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Primeiro Livro

ANALITICA DO BELO
9
Primeiro momento do juizo de gosto1 , segundo a qualidade
§ 1. O jufzo de gosto é estético.

Para distinguir se algo é belo ou ndo, referimos a representagéo,
ndo pelo entendimento ao objeto em vista do conhecimento, mas pela
faculdade da imaginagéo (talvez ligada ao entendimento) ao sujeito e

19 A definigo do gosto, posta aqui a fundamento, é de que ele é a faculdade de
ajuizamento <Beurteilung>* do belo. O que porém é requerido para denominar um
objeto belo tem que a andlise dos jufzos de gosto descobri-lo. Investiguei os
momentos, aos quais esta faculdade do julzo em sua reflexdo presta atengdo,
segundo orientagao das fungdes Iégicas para julgar (pois no julzo de gosto esta
sempre contida ainda uma referéncia ao entendimento). Tomei em consideragao
primeiro os da qualidade, porque o julzo sobre o belo encara estes em primeiro lugar.
(K).

* A tradugao de Urteil por jufzo e Beurtsilung por ajuizamento (outros traduziram-no
por julgamento) teve em vista marcar mais uma diferenga terminolégica do que
conceitual, ndo explicitada em Kant. A diferenga de sentido entre ambos os termos
foi modernamente elaborada por W. Windelband (Préludien, 1884, p. 52 e segs.),
para quem Urfeil expressa a unido de dois conteldos representacionais, e
Beurteilung a relagdo da consciéncia ajuizante com o objeto representado, néo
ampliando o conhecimento mas expressando aprovagao ou desaprovagao.
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ao seu sentimento de prazer ou desprazer. O jufzo de gosto néo é,
pois, nenhum jufzo de conhecimento, por conseguinte néo 6 légico
e sim esiético, pelo qual se entende aquilo cujo fundamento de
determinacdo ndo pode ser sendo subjetivo. Toda referéncia das
representacdes, mesmo a das sensagdes, pode, porém, ser objetiva
(e ela significa entdo o real de uma representagéo empirica); somente
nao pode sé-lo a referéncia ao sentimento de prazer e desprazer, pelo
qual ndo é designado absolutamente nada no objeto, mas no qual o
sujeito sente-se a si prdprio do modo como ele é afetado pela sen-
.sagao.

Apreender pela sua faculdade de conhecimento (quer em um
modo de representagdo claro ou confuso) um edificio regular e
conforme a fins é algo totalmente diverso do que ser consciente
desta representacdo com a sensagao de complacéncia. Aqui a
representagao é referida inteiramente ao sujeito e na verdade ao
seu sentimento de vida, sob 0 nome de sentimentos de prazer ou
desprazer, o qual funda uma faculdade de distingdo e ajuizamento
inteiramente peculiar, que em nada contribui para o conhecimento,
mas somente mantém a representagéo dada no sujeito em relagéo
com a inteira faculdade de representagdes, da qual o &nimo®

20 Kant adota o termo Gemilt, do qual fornece em ocasides diversas equivalentes
latinos animus e mens, para designar o todo das faculdades de sentir, apetecer e
pensar (cf. tb. CFJ, LVII) e jamais sé unilateraimente, como se fez depois dele, a
unidade do sentimento (equivalente a Herz e timds). Ele adota Gemdt
preferenciaimente a Seele (anima) pela sua neutralidade face ao sentido metaffsico
desta Ultima (cf. Uber das Organ der Seele, A83). A tradugho desse termo por “animo”
@ ndo por "mente" ofeérece a vantagem de n&o o reduzir, por outro lado, nem as
faculdades cognitivas nem & atual "philosophy of mind*, entendida como filosofia
analftica do espfrito. Em muitas tradugSes e principalmente entre os franceses
prevalece a tendéncia a confundir Gemdut (Animo, faculdade geral transcendental)
com QGaist (espirito, faculdade estética produtiva) e Seele (alma, substancia
metafisica; cf. CFJ, § 49). Segundo Kant, o préprio esprit francés situa-se mais do
lado do Geschmack (gosto), enquanto Geist situa-se mais do lado do génio (cf.
Reflexdes 930 e 944, vol.XV). O termo "anima*, que em portugués tem menor tradigio
em seu sentido especializado, tendendo a confundir-se com disposicéo e coragem
(Mut) tem também o sentido de vida (seu sentido estético). Originaimente em latim
(cf. o diciondrio latim-alemao Georges) ele teve o mesmo sentido de complexo de
faculdades do Gemdit, o qual contudo o termo alemé&o expressa melhor: muotno ahd

(antigo alto alem&o) significou j4 faculdade do pensar, querer e sentir; o prefixo ge é

por sua vez uma particula integradora que remete s partes de um todo; daf que
gemilte tenha tomado no mhd (médio alto aleméo) esse sentido origindrio de
totalidade das faculdades (cf. o dicionédrio Wabhrig). A perplexidade causada pelo
abuso do sentido desse termo, j& denunciado por Goethe, deve-se em grande parte
ao fato de o préprio Kant pouco ter-se preocupado em aclard-lo.
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toma-se consciente no sentimento de seu estado. Representagdes
dadas em um julzo podem ser empfricas (por conseguinte estéti-
cas); mas o jufzo que é proferido através delas é l6gico se elas sdo
referidas ao objeto somente no julzo. Inversamente, porém —
mesmo que as representagées dadas fossem racionais, mas em um
jufzo fossem referidas meramente ao sujeito (seu sentimento) —,
elas s&o sempre estéticas?'.

§ 2. A complacéncia que determina o juizo de gosto é
independente de todo interesse.

Chama-se interesse a complacéncia® que ligamos a repre-
sentagdo da existéncia de um objeto. Por isso, um tal interesse
sempre envolve ao mesmo tempo referéncia & faculdade da
apeticao, quer como seu fundamento de determinagéo, quer como
vinculando-se necessariamente ao seu fundamento de determi-
nagao. Agora, se a questao é se algo é belo, entao nao se quer saber
se a nos ou a qualquer um importa ou sequer possa importar algo
da existéncia da coisa, e sim como a ajuizamos na simpies contem-
plagao (intuigéo ou reflexdo). Se alguém me pergunta se acho belo
o paldcio que vejo ante mim, entao posso na verdade dizer: nao
gosto desta espécie de coisas que sao feitas simplesmente para
embasbacar, ou, como aquele chefe iroqués, de que em Paris nada
lhe agrada mais do que as tabernas; posso, além disso, em bom
estilo rousseauniano, recriminar a vaidade dos grandes, que se
servem do suor do povo para coisas tao supérfluas; finaimente,

21 C: Ele 6 sempre estético.

22 sobre a tradugéio de Wohigefallen por "complacancia’, veja, no préprio Kant, CFJ,
§ 5, B 15: Komplazenz; e Anthropologie, § 69, Acad. 244: Der Geschmack ... enthiilt
eine Empténglichkeit, durch diese Mitteilung selbst mit Lust affiziert, ain Wohlgeffallen
(complacentia) daran gemeinschattlich mit anderen geselischaftlich zu empfinden (o
gosto contém uma receptividade, afetada por prazer mediante essa prépria
comunicag&o, de ter em sociedade a sensagéo de uma complacéncia (complacentia)
comunitariamente com outros ). Na Reflexdo 1030 (Acad. XV) Kantescreve: ludicium
per complacentiam et displacentiam est diudicatio: Beurteilung. No sentido de
comprazer, do latim complacere = cum alio placere, a tradugéo proposta expressa o
pensamento original de Kant, ndo obstante o seu difundido sentido pejorativo em
portugués. Cf. também A. Nascentes: comprazer = agradar a muitos. Ao género da
complacéncia, equivalente a Lust (prazer), pertencem as espécies chamadas
Geschmack (gosto), um prazer refletido, em parte sensfvel em parte intslectual, e
Vergnigen (deleite), que, tendo por negativo Schmerz (dor), seria mais precisamente
traduzido pela expresséo "prazer da sensag#o”, para o qual Kant fornece também o
equivalente latino voluptas e ao qual se vincula Genuss (gozo). Na estética kantiana
é preciso ter em mente esta famflia de sentidos do conceito de prazer.
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posso convencer-me facilimente de que, se me encontrasse em uma
ilha inabitada, sem esperanga de algum dia retomar aos homens, é se
pelo meu simples desejo pudesse produzir por encanto um tal edificio
Suntuoso, nem por isso dar-me-ia uma vez sequer esse trabalho se ja
tivesse uma cabana que me fosse suficientemente comoda. Pode-se
conceder-me e aprovar tudo isto; s6 que agora néo se trata disso.
Quer-se saber somente se esta simples representa¢éo do objeto em
mim é acompanhada de complacéncia, por indiferente que sempre eu
possa ser com respeito & existéncia do objeto desta representagao.
- Vé-se facilmente que se trata do que fago dessa representacao em
mim mesmo, ndo daquilo em que dependo da existéncia do objeto,
para dizer que ele é belo e para provar que tenho gosto. Cada umtem
de reconhecer que aquele juizo sobre beleza, ao qual se mescla o
minimo interesse, é muito faccioso e ndo é nenhum jufzo-de-gosto
puro. Nao se tem que simpatizar minimamente com a existéncia da
coisa, mas ser a esse respeito completamente indiferente para em
matéria de gosto desempenhar o papel de juiz.

Mas ndo podemos elucidar melhor essa proposi¢éo, que € de
importancia primordial, do que se contrapomos & complacéncia pura
e desinteressada® no juizo de gosto, aquela que ¢ ligada a inte-
resse; principalmente se ao mesmo tempo podemos estar certos de
que nao ha mais espécies de interesse do que as que precisamente
agora devem ser nomeadas.

§ 3. A complacéncia no agraddvel é ligada a interesse.

Agraddvel é o que apraz aos sentidos na sensagdo. Aqui se
mostra de imediato a ocasido para censurar uma confuséo bem
usual e chamar a atengéo para ela, relativamente ao duplo signifi-
cado que a palavra sensagdo pode ter. Toda complacéncia (diz-se
ou pensa-se) é ela prépria sensagao (de um prazer). Portanto, tudo
0 que apraz é precisamente pelo fato de que apraz, agradavel (e,
segundo os diferentes graus ou também relagdes com outras sen-
sagOes agradaveis, gracioso, encantador, deleitdvel, alegre etc.).
Se isto, porém, for concedido, entdo impressdes dos sentidos, que
determinam a inclinag&o, ou principios da razéo, que determinam a

23 m jufzo sobre um objeto da complacéncia pode ser totalmente desinteressado
e ser contudo muito interessants, isto é, ele n&o se funda sobre nenhum interesse,
mas produz um interesse; tais s&o todos os jufzos morais puros. Mas em si os julzos
de gosto também n&o fundam absolutamente interesse algum. Somente em
sociedade torna-se interessante ter gosto, e a razéo disso é indicada no que se

segue.(K)
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vontade, ou simples formas refletidas da intuicao, que determinam
a faculdade do juizo, sdo, no que conceme ao efeito sobre o
sentimento de prazer, inteiramente a mesma coisa. Pois este efeito
seria o0 agrado na sensagao de seu estado; e, j4 que enfim todo o
cultivo de nossas faculdades tem de ter em vista o pratico e
unificar-se nele como em seu objetivo, assim nao se poderia pre-
tender delas nenhuma outra avaliagao das coisas e de seu valor do
que a que consiste no deleite que elas prometem. O modo como
elas o conseguem ndo importa enfim absolutamente; e como uni-
camente a escolha dos meios pode fazer nisso uma diferenca, assim
os homens poderiam culpar-se reciprocamente de tolice e de insen-
satez, jamais, porém, de vileza e maldade; porque todos eles, cada
um segundo o seu modo de ver as coisas, tendem a um objetivo
que 6 para qualquer um o deleite.

Se uma determinagédo do sentimento de prazer ou desprazer
6 denominada sensagao, entao esta expressao significa algo total-
mente diverso do que se denomino a representagao de uma coisa
(pelos sentidos, como uma receptividade pertencente a faculdade
do conhecimento),” sensagdo. Pois, no Gltimo caso, a repre-
sentagdo é referida ao objeto; no primeiro, porém, meramente ao
sujaeito, e ndo serve absolutamente para nenhum conhecimento,
tampouco para aquele pelo qual o préprio sujeito se conhece.

Na definicao dada, entendemos contudo pela palavra "sen-
sacao" uma representagao objetiva dos sentidos; e, para nao cor-
rermos sempre perigo de ser falsamente interpretados, queremos
chamar aquilo que sempre tem de permanecer simplesmente sub-
jetivo, e que absolutamente ndo pode constituir nenhuma repre-
sentagao de um objeto, pelo nome, alids, usual de sentimento. A cor
verde dos prados pertence a sensagdo objetiva, como percepgao
de um objeto do sentido; o seu agrado, porém, pertence 4 sensagéao
subjetiva, pela qual nenhum objeto é representado: isto é, ao
sentimento pelo qual o objeto <Gegenstand> é considerado como
objeto <Objekt> da complacéncia (a qual nao é nenhum conhe-
cimento do mesmo).

Ora, que meu jufzo sobre um objeto, pelo qual o declaro
agradavel, expresse um interesse pelo mesmo, ja resulta claro do
fato que mediante sensagéo ele suscita um desejo de tal objeto,”
por conseguinte a complacéncia pressupde nao o simples juizo
sobre ele, mas a referéncia de sua existéncia a meu estado, na

24 A: pertencente ao conhacimento.
25 8 ¢ C: tais objetos.
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medida em que ele é afetado por um tal objeto. Por isso, do
agraddvel ndo se diz apenas: ele apraz, mas: ele deleita <vergnugt>.
Nao é uma simples aprovagéo que lhe dedico, mas atra_vés_ dele é
gerada inclinagao; e ao que é agradavel do modo mais vivo nao
pertence a tal ponto nenhum jufzo sobre a natureza do o_b;eto, que
aqueles que sempre tém em vista 0 gozo <Genuss> (pois esta é a
palavra com que se designa o intimo do deleite) de bom grado
dispensam-se de todo o julgar.

§ 4. A complacéncia no bom é ligada a interesse.

Bom é o que apraz mediante a razao pelo simples concetto.
Denominamos bom para (o util) algo que apraz somente como meio;
outra coisa, porém, que apraz por si mesma denominamos bom em
si. Em ambos est4 contido o conceito de um fim, portanto a relagao
da razéo ao (pelo menos possivel) querer, conseqdentemente uma
complacéncia na existéncia de um objeto ou de uma agao, isto 6,
um interesse qualquer. _

Para considerar algo bom, preciso saber sempre que tipo de
coisa o objeto deva ser, isto é, ter um conceito do mesmo. Para
encontrar nele beleza, nao o necessito. Flores, desenhos livres,
linhas entrelagadas sem intengdo sob o nome de folhagem nao
significam nada, nao dependem de nenhum conceito determinado
e contudo aprazem. A complacéncia no belo tem que depender da
reflexio sobre um objeto, que conduz a um (_:oncelto qualquer (sem
determinar qual), e desta maneira distingue-se também do
agradavel, que assenta inteiramente na sensagao. .

Na verdade, 0 agradavel parece ser em muitos casos idéntico ao
bom. Assim, se dira comumente: todo o deleite (nomeadamente o
duradouro) é em si mesmo bom; o que aproximadamente 3|_gn|ﬁca que
ser duradouramente agrad4vel ou bom € o mesmo. Todavia, se pode
notar logo que isto é simplesmente uma confusao errdnea de palavras,
j4 que os conceitos que propriamente sao atnt;ufdos a estas ex-
pressdes de nenhum modo podem ser intercambiados. O agradavel,
visto que como tal representa o objeto meramente em !eferénc!a ao
sentido, precisa ser primeiro submetido pelo conceito de fim a
principios da razéo, para que se o denomine bom, como objeto da
vontade. Mas que entdo se trata de uma referéncia inteiramente
diversa a complacéncia se aquilo que deleitaeu o denomino ao mesmo
tempo bom, conclui-se do fato que em.relagao ao bom sempre se
pergunta se é s6 mediatamente-bom ou imediatamente-bom (se é Uil
ou bom em si); enquanto em relagdo ao agraddvel, contrariamente,

12 essa questdo nao pode ser posta, porque a palavra sempre significa
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algo que apraz imediatamente. (O mesmo se passa também com o
que denomino belo.)

Mesmo nas conversagdes mais comuns distingue-se o
agradavel do bom. De um prato que realgca o gosto mediante
temperos e outros ingredientes, diz-se sem hesitar que é agradavel
e confessa-se a0 mesmo tempo que nao é bom; porque ele, na
verdade, agrada imediatamente aos sentidos, mas mediatamente,
isto é, pela razao que olha para as consequéncias, ele desagrada.
Mesmo no ajuizamento da salde pode-se ainda notar esta dife-
renga. Ela é imediatamente agraddvel para todo aquele que a possui
(pelo menos negativamente, isto é, enquanto afastamento de todas
as dores corporais). Mas, para dizer que ela é boa, tem-se que ainda
dirigi-la pela razao a fins, ou seja, como um estado gue nos torna
dispostos para todas as nossas ocupag¢des. Com vistas a felicidade,
finaimente, qualquer um cré contudo poder chamar a soma maxima
(tanto pela quantidade como pela duragédo) dos agrados da vida um
verdadeiro bem, até mesmo o bem supremo. No entanto, também
a isso a razao opde-se. Amenidade <Annehmlichkeit> é gozo. Mas
se apenas este contasse, seria tolo ser escrupuloso com respeito
aos meios que no-lo proporcionam, quer ele fosse obtido passi-
vamente da liberalidade da natureza, quer por atividade propria e
por nossa prépria atuagdo. A razdo, porém, jamais se deixara
persuadir de que tenha em si”® um valor a existéncia de um homem
que vive simplesmente para gozar (e seja até muito diligente a este
propésito), mesmo que ele fosse, enquanto meio, o mais Wtil possivel
a outros, que visam todos igualmente ao gozo, e na verdade porque
ele, pela simpatia co-participasse do gozo de todo o deleite. Somente
através do que o homem faz sem consideragao do gozo, em inteira
liberdade e independentemente do que a natureza também passi-
vamente poderia proporcionar-ihe, d4 ele um valor absoluto”” A sua
existéncia <Dasein> enquanto existéncia <Existenz> de uma pessoa;
e a felicidade, com a inteira plenitude de sua amenidade, nao ¢ de
longe um bem incondicionado.?®
28 «gm si*, acréscimo de B.

27 ansoluto”, acréscimo de B.

2 Uma obrigatoriedade do gozo é uma manifesta absurdidade. Precisamente tal
tem que ser pois uma pretensa obrigatoriedade de todas as agdes que tém por
objetivo simplesmente o gozo: este pode ser imaginado (ou debruado) tao

espiritualmente como se queira, @ mesma que se tratasse de um gozo mistico,
chamado celestial.(K)
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Mas, a despeito de toda esta diversidade entre o agradavel e
o bom, ambos concordam em que eles sempre estéo ligados com
interesse ao seu objeto, ndo s6 o agradavel (§ 3), e o mediatamente
bom (o til), que apraz como meio para qualquer amenidade, mas
também o absolutamente e em todos os sentidos bom, a saber, o
bem moral, que comporta o maximo interesse. Pois o bom é o objeto
da vontade (isto &, de uma faculdade da apeticao determinada pela
razdo). Todavia, querer alguma coisa e ter complacéncia na sua
existéncia, isto &, tomar um interesse por ela, é idéntico.

§ 5. Comparagao dos trés modos especificamente diversos
de complacéncia.

O agradavel e o bom tém ambos uma referéncia a faculdade da
apeticao e nesta medida trazem consigo, aquele uma complacéncia
patologicamente condicionada (por estimulos), este uma complacén-
cia pratica, a qual ndo é determinada simplesmente pela representagéo
do objeto, mas a0 mesmo tempo pela representada conexao do sujeito
com a existéncia do mesmo. Nao simplesmente o objeto apraz, mas
também sua existéncia.”® Contrariamente,* o julzo de gosto é mera-
mente contemplativo, isto é, um juizo que, indiferente em relacéo a
existéncia de um obijeto, s6 considera sua natureza em comparagao
com o sentimento de prazer e desprazer. Mas esta propria contem-
plagdo é tampouco dirigida a conceitos; pois o julzo de gosto nao é
nenhum jufzo de conhecimento (nem teérico nem pratico), ' e porisso
tampouco & fundado sobre conceitos e nem os tem por fim.

O agradavel, o belo, o bom designam, portanto, trés re-
lagdes diversas das representagdes ao sentimento de prazer e
desprazer, com referéncia ao qual distinguimos entre si objetos
ou modos de representagdo. Também n&o s&o idénticas as
expressdes que convém a cada um e com as quais se designa a
complacéncia <Komplazenz> nos mesmos. Agraddvel chama-se
para alguém aquilo que o deleita; belo, aquilo que meramente o
apraz, bom, aquilo que é estimado, aprovado,* isto é, onde é
posto por ele um valor objetivo. Amenidade vale também para
animais irracionais; beleza somente para homens, isto €, entes
animais mas contudo racionais, mas também nao meramente
enquanto tais (por exemplo, esplritos), porém ao mesmo tempo

*Nao simplesmente... existéncia®, acréscimo de B.
Kant: "por isso": corrigido por Rosenkranz.

A: conhecimento (teérico).

*aprovado®, acréscimo de B.

54

enquanto animais;® o bom, porém, vale pard todo ente racional em
geral; uma proposi¢éo que somente no que se segue pode obter
sua completa justificagéo e elucidagdo. Pode-se dizer que, entre
todos estes modos de complacéncia, Unica e exclusivamente o do
gosto pelo belo é uma complacéncia desinteressada e livre; pois
nenhum interesse, quer o dos sentidos, quer o da razao, arranca
aplauso. Por isso, poder-se-ia dizer da complacéncia que ela, nos trés
casos mencionados, refere-se a inclinagdo ou favor ou respeito. Pois
favor <Gunst> é a Unica complacéncia livre. Um objeto da inclinagéo
e um que nos é imposto ao desejo mediante uma lei da razéo néo nos
deixam nenhuma liberdade para fazer de qualquer coisa um objeto de
prazer para nés mesmos. Todo interesse pressupde necessidade ou
aproduz; e, enquanto fundamento determinante da aprovagao, ele nao
deixa mais o jufzo sobre o objeto ser livre.

No que concerne ao interesse da inclinagdo pelo agradavel,
qualquer um diz que a fome é o melhor cozinheiro e que pessoas de
apetite saudavel gostam de tudo, desde que se possa comé-lo; con-
sequentemente, uma tal complacéncia ndo prova nenhuma escolha
pelo gosto. Somente quando a necessidade esta saciada pode-se
distinguir quem entre muitos tem gosto ou ndo. Do mesmo modo ha
costumes (conduta) sem virtude, cortesia sem benevoléncia, decéncia
sem honradez etc. Pois onde a lei moral fala ndo h4 objetivamente®
mais nenhuma livre escolha com respeito ao que deva ser feito; e
mostrar gosto em sua conduta (ou no ajuizamento sobre a de outros)
é algo totaimente diverso do que externar sua maneira de pensar moral,
pois esta contém um mandamento e produz uma necessidade, ja que
contrariamente o gosto moral somente joga com os objetos da com-
placéncia, sem se afeigoar a um deles.

Explicaga’oés' do belo inferida do primeiro momento

Gosto é a faculdade de ajuizamento de um objeto ou de um
modo de representagao mediante uma complacéncia ou descom-
placéncia independente de todo interesse. O objeto de uma tal
complacéncia chama-se belo.

% *mas também...animais", acréscimo de B.
3 A:também’, ao invés de "objetivamente”.
% A diferenga de outros tradutores, que para Erkldrung adotaram o termo

*definigao”, preferimas traduzi-lo literalmente por "explicagéo". Sobre a equivocidade
e o limite do uso desses termos cf. Critica da razéo pura, B 755-8.
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Segundo momento do juizo de gosto, a saber,
segundo sua quantidade

§ 6. O belo é o que é representado sem conceitos como
objeto de uma complacéncia universal.

Esta explicagdo do belo pode ser inferida da sua explicagéo
anterior, como um objeto da complacéncia independente de todo
interesse. Pois aquilo, a respeito de cuja complacéncia alguém é

* consciente de que ela é nele préprio independente de todo interesse,

19

isso ele ndo pode ajuizar de outro modo, senéo de que tenha de conter
um fundamento da complacéncia para qualquer um. Pois, visto que
nao se funda sobre qualquer inclinagao do sujeito (nem sobre qualquer
outro interesse deliberado), mas, visto que o julgante sente-se inteira-
mente livre com respeito & complacéncia que ele dedica ao objeto;
assim, ele nao pode descobrir nenhuma condi¢éo privada como fun-
damento da complacéncia & qual, unicamente, seu sujeito se
afeicoasse, e por isso tem que considera-lo como fundado naquilo que
ele também pode pressupor em todo outro; conseqientemente, ele
tem de crer que possui razio para pretender de qualquer um uma
complacéncia semelhante. Ele falara pois, do belo como se a beleza
fosse uma qualidade do objeto e o juizo fosse légico (constituindo
através de conceitos do objeto um conhecimento do mesmo), con-
quanto ele seja somente estético e contenha simplesmente uma
referéncia da representacdo do objeto ao sujeito; porque ele contudo
possui semelhanga com o légico, pode-se pressupor a sua validade
para qualquer um. Mas de conceitos essa universalidade tampouco
pode surgir. Pois conceitos ndo oferecem nenhuma passagem ao
sentimento de prazer ou desprazer (exceto em leis praticas puras, que,
porém, levam consigo um interesse, semelhante ao qual ndo se
encontra nenhum ligado ao julzo de gosto puro). Conseqlientemente,
se tem que atribuir ao juizo de gosto, com a consciéncia da separagao
nele de todo interesse, uma reivindicagéo de validade para qualquer
um, sem universalidade fundada sobre objetos, isto é, uma reivindi-
cacao de universalidade subjetiva tem que estar ligada a esse ju(zo.

§ 7. Comparagéo do belo com o agradével e o bom através
da caracteristica acima.

Com respeito ao agraddvel, cada um resigna-se com o fato de
que seu juizo, que ele funda sobre um sentimento privado e medi-
ante o qual ele diz de um objeto que ele lhe apraz, limita-se também
simplesmente a sua pessoa. Por isso, ele de bom grado contenta-se
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com o fato de que se ele diz "o vinho espumante das Canérias é
agraddvel", um outro corrige-lhe a expressao e recorda-lhe que deve
dizer "ele me é agradavel*; e assim nao somente no gosto da lingua,
do céu da boca e da garganta, mas também no que possa ser
agrad4vel aos olhos e ouvidos de cada um. Pois a um a cor violeta
é suave e amena, a outro morta e fenecida. Um ama o som dos
instrumentos de sopro, outro o dos instrumentos de corda. Altercar
sobre isso, com o objetivo de censurar como incorreto o jufzo de
outros, que é diverso do nosso, como se fosse logicamente oposto
a este, seria tolice; portanto, acerca do agradéavel vale o principio:
cada um tem seu préprio® gosto (dos sentidos).

Com o belo passa-se de modo totaimente diverso. Seria
(precisamente ao contrario) ridiculo se alguém que se gabasse de
seu gosto pensasse justificar-se comisto: este objeto (o edificio que
vemos, o traje que aquele veste, o conceito que ouvimos, o poema
que é apresentado ao ajuizamento) é para mim belo. Pois ele néo
tem que denomind-lo belo se apraz meramente a ele. Muita coisa
pode ter atrativo e agrado para ele, com isso hinguém se preocupa;
se ele, porém, toma algo por belo, entdo atribui a outros pre-
cisamente a mesma complacéncia: ele nao julga simplesmente por
si, mas por qualquer um e neste caso fala da beleza como se ela
fosse uma propriedade das coisas. Por isso ele diz: a coisa é bela,
e nao conta com o acordo undnime de outros em seu jufzo de
complacéncia porque ele a tenha considerado mais vezes em
acordo com o seu julzo, mas a exigedeles. Ele censura-os se julgam
diversamente e nega-lhes o gosto, todavia pretendendo que eles
devam possul-lo; e nesta medida ndo se pode dizer: cada um possui
seu gosto particular. Isto equivaleria a dizer: ndo existe absolu-
tamente gosto algum, isto é, um julzo estético que pudesse legiti-
mamente reivindicar o assentimento de qualquer um.

Contudo, descobre-se também a respeito do agradavel, que
no seu ajuizamento pode ser encontrada unanimidade entre pes-
soas, com vistas a qual se nega a alguns o gosto e a outros se-lo
concede, e na verdade nao no significado de sentido organico mas
de faculdade de ajuizamento com respeito ao agradavel em geral.
Assim, se diz de alguém que sabe entreter seus hospedes com
amenidades (do gozo através de todos os sentidos), de modo tal
que apraz a todos, que ele tem gosto. Mas aqui a universalidade é
tomada sé comparativamente; e entdo ha somente regras gerais
(como o sdo todas as emplricas), n&o universais, como as que o

38 A: particuler.
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juizo de gosto sobre o belo toma a seu encargo ou reivindica.
Trata-se de um juizo em referéncia a sociabilidade, na medida em
que ela se baseia em regras empiricas. Com respeito ao bom, os
juizos na verdade também reivindicam, com razéo, validade para
quaiquer um; todavia, o bom é representado somente por um
conceito como objeto de uma complacéncia universal, 0 que néo €
o caso nem do agradavel nem do belo.

§ 8. A universalidade da complacéncia é representada em
um juizo de gosto somente como subjetiva.

Esta particular determinagdo da universalidade de um jufzo
estético, que pode ser encontrada em um juizo de gosto, € na
verdade uma curiosidade nao para o l6gico, mas sim para o filosofo
transcendental; ela desafia seu ndo pequeno esforgo para descobrir
a origem da mesma, mas em compensagao desvela também uma
propriedade de nossa faculdade de conhecimento, a qual sem este
desmembramento teria ficado desconhecida.

Antes de tudo, é preciso convencer-se inteiramente de que pelo
juizo de gosto (sobre o belo) imputa-se a qualquer uma complacéncia
no objeto, sem contudo se fundar sobre um conceito (pois entao se
trataria do bom); e que esta reivindicagao de validade universal per-
tence tao essencialmente a um juizo pelo qual declaramos algo belo,
que sem pensar essa universalidade ninguém teria idéia de usar essa
expressio, mas tudo o que apraz sem conceito seria computado como
agradavel, com respeito ao qual deixa-se a cada um seguir sua propria
cabega e nenhum presume do outro adesao a seu julzo de gosto, o
que, entretanto, sempre ocorre no juizo de gosto sobre abeleza. Posso
denominar o primeiro de gosto dos sentidos; o0 segundo, de gosto da
reflexdo: enquanto o primeiro profere meramente juizos privados, o
segundo, por sua vez, profere pretensos juizos comumente validos
(publicos), de ambos os lados, porém, juizos estéticos (néo praticos)
sobre um objeto simplesmente com respeito & relagdo de sua repre-
sentagio com o sentimento de prazer e desprazer. Ora, é contudo
estranho que — visto que a respeito do gosto dos sentidos nao apenas
a experiéncia mostra que seu juizo (de prazer ou desprazer em algo
qualquer) n&o vale universalmente, mas qualquer um também é por si
tao despretensioso que precisamente nao imputa a outros este acordo
unanime (se bem que efetiva e freqientemente se encontre uma
unanimidade muito ampla também nestes juizos) - o gosto de reflexao
que, como o ensina a experiéncia, também é bastante freqUente-
mente rejeitado com sua reivindicagao de validade universal de seu
juizo (sobre o belo) para qualquer um, néo obstante possa conside-
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rar possivel (0 que ele também faz efetivamente) representar-se
julzos que pudessem exigir universalmente este acordo unanime e
de fato o presume para cada um de seus jufzos de gosto, sem que
aqueles que julgam estejam em conflito quanto & possibilidade de
uma tal reivindicagdo, mas somente em casos particulares nao
podem unir-se a propdsito do emprego correto desta faculdade.

Ora, aqui se deve notar, antes de tudo, que uma universalidade
que hdo se baseia em conceitos de objetos (ainda que somente
emplricos) ndo é absolutamente Iégica, mas estética, isto &, nao
contém nenhuma quantidade objetiva do julzo, mas somente uma
subjetiva, para a qual também utilizo a expresséo validade comum
<Gemeingultigkeit>, a qual designa a validade n&o da referéncia de
uma representacgdo a faculdade de conhecimento, mas ao senti-
mento de prazer e desprazer para cada sujeito. (A gente pode,
porém, servir-se também da mesma expresséo para a quantidade
I6gica do juizo, desde que acrescente: validade universal objetiva,
a diferenga da simplesmente subjetiva, que é sempre estética).

Ora, um julzo objetiva e universalmente vdlido também ¢é
sempre subjetivo, isto é, se o juizo vale para tudo o que esté contido
sob um conceito dado, ent&o ele vale também para qualquer um que
represente um objeto através deste conceito. Mas de uma validade
universal subjetiva, isto é, estética, que nao se baseie em nenhum
conceito, nao se pode deduzir a validade universal légica, porque
aquela espécie de juizo ndo remete absolutamente ao objeto.
Justamente por isso, todavia, a universalidade estética, que &
conferida a umjuizo, também tem que ser de ndole peculiar, porque
ela® nao conecta o predicado da beleza ao conceito do objeto,
considerado em sua inteira esfera légica,® e no entanto estende o
mesmo sobre a esfera inteira dos que julgam.

No que conceme & quantidade l6gica, todos os juizos de gosto
sdo julzos singulares. Pois, porque tenho de ater o objeto ime-
diatamente a meu sentimento de prazer e desprazer, e contudo nédo
através de conceitos, assim aqueles nao podem ter a quantidade
de um juizo objetiva e comumente valido;®® se bem que, se a
representagao singular do objeto do julzo de gosto, segundo as
condicbes que determinam o tltimo, for por comparacao convertida em
umconceito, um jufzo ldgico universal podera resultar disso: por exemplo,
a rosa, que contemplo, declaro-a bela mediante um juizo de gosto.

B: porque n&o se conecta.

*légica’, acréscimo de B.
C: julzos objetiva 8 comumente validos.
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Contrariamente, o jufzo que surge por comparagdo de varios singu-
lares — as rosas, em geral, sdo belas — ndo ¢ desde entdao enunciado
simplesmente como estético, mas como um julzo Kbgico fundado sobre
umjufzo estético. Ora, 0 juizo “a rosa é (de odor)* agradavel" na verdade
é também um julzo estético e singular, mas nenhum jufzo de gosto e sim
dos sentidos. Ele distingue-se do primeiro no fato de que o juizo de gosto
traz consigo uma quantidade estética da universalidade, isto é, da
validade para qualquer um, a qual ndo pode ser encontrada no juizo sobre
o agradavel. S6 e unicamente 0s julzos sobre o bom, conquanto deter-
minem também a complacéncia em um objelo, possuem universalidade
l6égica, nao meramente estética; pois eles valem sobre o objeto, como
conhecimentos do mesmo, e por isso para qualquer um.

Quando se julgam objetos simplesmente segundo conceitos,
toda a representagao da beleza é perdida. Logo, ndao pode haver
tampouco uma regra, segundo a qual alguém devesse ser coagido
a reconhecer algo como belo. Se um vestido, uma casa, uma flor é
bela, disso a gente nao deixa seu juizo persuardir-se por nenhuma
razao ou principio. A gente quer submeter o objeto aos seus proprios
olhos, como se sua complacéncia dependesse da sensagéo; e
contudo, se a gente entao chama o objeto de belo, cré ter em seu
favor uma voz universal e reivindica a adesao de qualquer um, ja
que do contrario cada sensagao privada decidiria s6 e unicamente
para o observador e sua complacéncia.

Ora, aqui se trata de ver que no juizo de gosto nada é postulado
<postuliert>, a nao ser uma tal voz universal com vistas & complacén-
cia, sem mediagao dos conceitos; por conseguinte, a possibilidade de
um juizo estético que, ao mesmo tempo, possa ser considerado como
valido para qualquer um. O préprio julzo de gosto nao postula o acordo
unanime de qualquer um (pois isto s6 pode fazé-lo um juizo légico-uni-
versal, porque ele pode alegar razdes); ele somente imputa <es sinnt
an>a qualquer um este acordo como um caso da regra, com vistas ao
qual espera a confirmagao nao de conceitos, mas da adesao de outros.
A voz universal &, portanto, somente uma idéia (em qué ela se baseia,
nao sera ainda investigado aqui). Que aquele que cré proferir um juizo
de gosto, de fato julgue conformemente a essa idéia, pode ser incerto;
mas que ele, contudo, o refira a ela, conseqlientemente que ele deva
ser um jufzo de gosto, anuncia-o através da expressao "beleza". Por
si préprio, porém, ele pode estar certo disso pela simples conscién-
cia da separagao, de tudo o que pertence ao agradavel e ao bom,
da complacéncia que ainda the resta; e isto é tudo para o qual ele

%0 Kant: uso; corrigido por Erdmann.
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se promete o assentimento de qualquer um; uma pretensao para a
qual, sob estas condigdes, ele também estaria autorizado, se ele
ndo incarresse freqlentemente em falta contra elas e por isso
proferisse um jufzo de gosto erréneo.

§ 9. Investigacao da questio, se no jufzo de gosto o
sentimento de prazer precede o ajuizamento do objeto
ou se este ajuizamento precede o prazer.

A solugdo deste problema é a chave da critica do gosto e por
isso digna de toda a atengdo.

Se o prazer no objeto dado fosse o antecedente e no juizo de
gosto somente a comunicabilidade <Mitteilbarkeit>*" universal do
prazer devesse ser concedida a representagéo do objeto, entao um
tal procedimento estaria em contradigdo consigo mesmo. Pois tal
prazer ndo seria nenhum outro que o simples agrado na sensagéo
sensorial e, por isso, de acordo com sua natureza, somente poderia
ter validade privada, porque dependeria imediatamente da repre-

sentagao pela qual o objeto & dado.

Logo, é a universal capacidade de comunicagdo do estado de
animo na representagéo dada que, como condigdo subjetiva do juizo
de gosto, tem de jazer como fundamento do mesmo e ter como
conseqUéncia o prazer no objeto. Nada, porém, pode ser comunicado
universalmente, a nao ser conhecimento e representagéo, na medida
em que ela pertence ao conhecimento. Pois s6 e unicamente nesta
medida a ultima é objetiva e s6 assim tem um ponto de referéncia
universal, com o qual a faculdade de representagao de todos é coagida
a concordar. Ora, se o fundamento determinante do jufzo sobre essa
comunicabilidade universal da representacio deve ser pensado apenas
subjetivamente, ou seja, sem um conceito do objeto, entéo ele nao pode
ser nenhum outro sendo o estado de &nimo, que é encontrado na relagéo
reciproca das faculdades de representagio, na medida em que elas
referem uma representacéo dada ao conhecimento em geral.

41 O verbo mitteilen tem o sentido literal de compartir ou compartilhar. Embora
autores néo kantianos (p.ex., Luhmann) considerem o substantivo Mitteilung como
apenas designando um dos elementos da comunicagéo, especialistas kantianos
entendem-no simplesmente no sentido de comunicagdo. Cf. p. ex. J.Kulenkampff,
Kants Logik des ésthetischen Urteils, 1978, p. 80: "allgemein kommunizierbar
(allgemein mitteilbar)'. E F. Kaulbach, em Asthetische Welterkenntnis bei Kant, 1984,
p. 71 entende Mittsilbarkeit der Gefilhle como uma harmonia comunicativa,
kommunikativen Harmonie. O préprio Kant assim se expressa na Reflexdo 767: Der
Geschmack macht, dass der Genuss sich kommuniziert (o gosto faz com que o gozo
se comunique).
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As faculdades de conhecimento, que através desta repre-
sentagao sdo postas em jogo, estdo com isto em um livre jogo, porque
nenhum conceito determinado limita-as a uma regra de conhecimento
particular. Portanto, o estado de &nimo nesta representacao tem que
ser o de um sentimento de jogo livre das faculdades de representacéo
em uma representagao dada para um conhecimento em geral. Ora, a
uma representagao pela qual um objeto é dado, para que disso resulte
conhecimento, pertencem a faculdade de imaginagdo,” para a com-
posi¢ao do muiltiplo da intuigdo, e o entendimento, para a unidade do
conceito, que unifica as representagdes. Este estado de um jogo livre
das faculdades de conhecimento em uma representagao, pela qual um
objeto é dado, tem que poder comunicar-se universalmente; porque o
conhecimento como determinagdo do objeto, com o qual repre-
sentagOes dadas (seja em que sujeito for) devem concordar, é o unico
modo de representacdo que vale para qualquer um.

A comunicabilidade universal subjetiva do modo de repre-
sentagdo em um juizo de gosto, visto que ela deve ocorrer sem
pressupor um conceito determinado, ndo pode ser outra coisa sen&o
o estado de &nimo no jogo livre da faculdade da imaginagéo e do
entendimento (na medida em que concordam entre si, como é re-

querido para um conhecimento em geral), enquanto somos conscientes

de que esta relagao subjetiva, conveniente ao conhecimento em geral,
tem de valer também para todos e conseqlientemente ser universal-
mente comunicével, como o é cada conhecimento determinado, que,
pois, sempre se baseia naquela relagdo como condicao subjetiva.

Este ajuizamento simplesmente subjetivo (estético) do objeto
ou da representacao, pela qual ele é dado, precede, pois, o prazer
no mesmo objeto e é o fundamento deste prazer na harmonia das
faculdades de conhecimento; mas esta validade subjetiva universal
da complacéncia, que ligamos a representagdo do objeto que de-
nominamos belo, funda-se unicamente sobre aquela universalidade
das condigbes subjetivas do ajuizamento dos objetos.

O fato de que o poder comunicar seu estado de &nimo, embora
somente com vistas as faculdades cognitivas, comporte um prazer,
poder-se-ia demonstrar faciimente (empirica e psicologicamente) a
partir da tendéncia natural do homem a sociabilidade. Isto, porém, ndo

42 Einbildungskraft 6 em alemao um termo técnico, usado sobretudo por Kant no
sentido de faculdade da imaginag#o. Cf., p. ex., Anthropologie § 28, Acad. p. 167.
Em vista disso traduzimos Einbildung por imaginagio e Einbildungskraft por
faculdade da imaginagéo; do mesmo modo como traduzimos Urteilskraft por
faculdade do julzo e Erkenntniskraft (como Erkenntnisvermdégen) por faculdade de
conhecimento.
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é suficiente para o nosso objetivo. O prazer que sentimos nés o
imputamos a todo outro, no jufzo de gosto, como necessario, como
se, quando denominamos uma coisa bela, se tratasse de uma
qualidade do objeto, que é determinada nele segundo conceitos;
pois a beleza, sem referéncia ao sentimento do sujeito, por si ndo é
nada. Mas temos que reservar a discussdo desta questdo atée a
resposta aquela outra: se e como juizos estélicos a priori sdo
possiveis.

Agora ocupamo-nos ainda coma questao menor: de que modo
tomamo-nos conscientes de uma concordancia subjetiva reciproca
das faculdades de conhecimento entre si no jufzo de gosto, se
esteticamente pelos meros sentido interno e sensagéo ou se intele-
ctualmente pela consciéncia de nossa atividade intencional, com
que pomos aquelas em jogo.

Se a representagédo dada, que enseja o jufzo de gosto, fosse um
conceito, que unificasse entendimento e faculdade da imaginagéo no
ajuizamento do objeto <Gegenstandes> para um conhecimento do
mesmo <Objekts>, entdo a consciéncia desta relagéo seria intelectual
(como no esquematismo objetivo da faculdade do jufzo, do qual a
criticatrata). Mas o julzo tampouco seria proferido em referéncia a prazer
e desprazer, portanto, nao seria nenhum jufzo de gosto. Ora, o juizo de
gosto, contudo, determina independentemente de conceitos o objeto
com respeito & complacéncia e ao predicado da beleza. Logo, aquela
unidade subjetiva da relagdo somente pode fazer-se cognoscivel
através da sensagdo. A vivificagdo de ambas as faculdades (da
imaginagdo e do entendimento) para uma atividade indeterminada,*
mas contudo unénime através da iniciativa da representagao dada, a
saber daquela atividade que pertence a um conhecimento em geral, é
a sensacio, cuja comunicabilidade universal o jufzo de gosto postula.
Na verdade, uma relagao objetiva somente pode ser pensada, mas na
medida em que de acordo com suas condigdes é subjetiva, pode
todavia ser sentida no efeito sobre o &nimo; e em uma relagéo que nao
se funda sobre nenhum conceito (como a relagio das faculdades de
representagdo a uma faculdade de conhecimento em geral) tampouco
é possivel uma outra consciéncia da mesma sendo por sensagao do
efeito, que consiste no jogo facilitado de ambas as faculdades do animo
(da imaginagdo e do entendimento) vivificadas pela concordéncia
reciproca. Uma representagdo, que como singular e sem comparagao
com outras todavia possui uma concordancia com as condigoes da
universalidade, a qual constitui a tarefa do entendimento em geral,

43 C: determinada.
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conduz as faculdades do conhecimento a proporcionada disposi¢éo, que
«exigimos para todo o conhecimento e que por isso também consideramos
vdlida para qualquer um que esteja destinado a julgar através de entendi-
mento e sentidos coligados (para todo homem).

Explicagdo do belo inferida do segundo momento
Belo é o que apraz universalmente sem conceito.

Terceiro momento do jutzo de gosto, segundo a relagdo
dos fins que nele é considerada.

§ 10. Da conformidade a fins em geral.

Se quisermos explicar o que seja um fim segundo suas deter-
minagdes transcendentais (sem pressupor algo empirico, como é o
caso do sentimento de prazer), entdo fim é o objeto de um conceito,
na medida em que este for considerado como a causa daquele (0
fundamento real de sua possibilidade); e a causalidade de um
conceito com respeito a seu objeto é a conformidade a fins (forma
finalis). Onde, pois, ndo é porventura pensado simplesmente o
conhecimento de um objeto mas o préprio objeto (a forma ou
existéncia do mesmo) como efeito, enquanto posslivel somente
mediante um conceito do Ultimo, al se pensa um fim. A repre-
sentacgao do efeito é aqui o fundamento determinante de sua causa
e precede-a. A consciéncia da causalidade de uma representagéo
com vistas ao estado do sujeito, para conservar a este nesse estado,
pode aqui de modo geral designar aquilo que se chama prazer;
contrariamente, desprazer é aquela representagdo que possui 0
fundamento para determinar o estado das representagdes ao seu
préprio oposto (para impedi-las ou elimina-las).*

A faculdade de apetigdo, na medidd em que é determinavel
somente por conceitos, isto é, a agir conformemente a repre-
sentacio de um fim, seria a vontade. Conforme a um fim, porém,
chama-se um objeto ou um estado de animo ou também uma agéo,
ainda que sua possibilidade nédo pressuponha necessariamente a
representagdo de um fim, simplesmente porque sua possibilidade

4 *Impedi-las ou elimin4-las* falta em A.
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somente pode ser explicada ou concebida por nés na medida em
que admitimos como fundamento da mesma uma causalidade
segundo fins, isto é, uma vontade, que a tivesse ordenado desse
modo segundo a representagao de uma certa regra. A conformidade
a fins pode, pois, ser sem fim, na medida em que nao pomos as
causas desta forma em uma vontade, e contudo somente podemos
tomar compreensivel a nés a explicagdo de sua possibilidade en-
quanto a deduzimos de uma vontade. Ora, nao temos sempre
necessidade de descortinar pela razo* segundo a sua possibili-
dade) aquilo que observamos. Logo, podemos pelo menos observar
uma conformidade a fins segundo a forma — mesmo que nao lhe

45 Tanto por falta de linguagem filoséfica como de clareza conceitual, o termo
Einsehen/Einsicht (ingiés: insight) n&o encontrou também no portugués até agora
uma tradugiio aceitdvel. Adotou-se ora discernir/discernimento (Santos/Morujéo),
intelecgio (Heck) ou entrever/introviséio (Rohden). E curioso que a prépria lingua
inglesa, que possui em insightum consagrado termo equivalents, néo tenha feito uso
dele na tradugdo da Critic of Judgment de Meredith, onde encontramos para
ainsehen... (orig. p. 33): to look with the eye of reason, e para Einsicht. Understanding.
Em outras tentatvas de ftradugBo encontramos saisirjuger (Philonenko),
comprendre/examen (Delamarre), riguardare/sapere (Gargiulo/Verra),
considerar/investigacion (Morente). Insight também tem sido traduzido do inglés ao
alemao por Durchblick (perspectiva). Outros termos que Ihe convém sé&o os latinos
inspicere/inspectio (inspecionar, inspegaio) e também perspicere/perspicatia (ver
através, perspicdcia), como o grego frdnesis. Ligado & percepgéo visual, o termo
Einsicht significa uma apreenséo de estruturas ou de um todo dotado de sentido.
Psicologicamente o fendmeno & assim descrito: "Uma pessoa vé-se confrontada com
um estado de coisas inicialmente opaco <undurschaubar>, fechado, indistinto,
confuso e tenta entéio, mediante escolha de uma posig&o ou &ngulo visual, apreender
melhor oticamente esses estados de coisas e conhecé-los em suas interconexdes
(K. Maller, in: J. Ritter (ed.), Hist. Wortb. d. Phil., 1972(1):415). J. Bennet observa que
6 uma condiglio necesséria mas nao suficiente de uma conduta dotada de
Einsicht (insight) que ela "prove um saber prévio ou uma pré-convicgéo do caminho
correto para a solugBo de um problema pratico” (Rationalitét, trad. alemé 1967, p.
127). Ele liga ainda Einsichtinsight a uma generalizagio conceitual e faz depender
o valor teérico do conceito de seu reconhecimento linglistico e publico. Do ponto de
vista de que uma palavra demasiado vaga néo serve para a ciéncia (Bennett), tem
sentido a conclusdo de G. H. Hartmann, em *Begriff und Kriterien der Einsicht', de
que o sentido desse termo continua uma terra incdgnita, com uma aplicagéo
apressada ao comportamento animal, sem que se conhecesse suficientemente o seu
admitido correlato humano. De um ponto de vista kantiano e também na diregéo da
concepgao apontada por Bennett, tem sentido a pergunta de Hartmann: *E Einsicht
uma espécie do genus inteligéncia ou vice-versa? (in: Graumann (ed.), Denken,
1969, p. 143). Vale atentar a esse respeito para a versdo kantiana dos termos da
Psychologia empirica de Baumgarten, no vol. XV da Acad., Kants handschriftiicher
Nachlass).
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ponhamos como fundamento um fim - como matéria do nexus finalis —
e nota-la em objetos, embora de nenhum outro modo senéo por reflexéo.

§ 11. O juizo de gosto nao tem por fundamento senéo a
forma da conformidade a fins de um objeto (ou do seu modo
de representagao).

Todo fim, se é considerado como fundamento da complacén-
cia, comporta sempre um interesse como fundamento de determi-

Na segéo V: Perspicacia, observa Baumgarten que "o hébito de observar a
identidade das coisas chama-se engenho em sentido estrito” <Witz> e que o "hébito
de observar a diversidade das coisas chama-se acumen": <Scharfsinnigkeit> (agu-
deza, penetragéo, sagacidade). Donde a reunido de (agudeza e engenho chama-se
perspicécia = uma feine Einsicht). Einsicht liga-se al & capacidade de, na apreenséo
das diferencas, perceber a sua identidade. Daf que o termo “discernimento®, en-
quanto significa do latim discernere, distinguir, seja desse ponto de vista menos
adequado para traduzir Einsicht. Mas segundo Kant tampouco “compreenséo®,
“intelecgéo” e "saber” sdo-lhe adequados, de acordo com a seguinte Reflexdo:
"Representar algo (representatio); perceber algo(perceptio) (com consciéncia); conhe-
cer (cognitio) (distinguir de outre); saber (scientia) (diverso de admitir (crer)); entender
(intellectio) (conhecer pelo entendimento); perspiscientia: Einsehen (pela razao);
comprehensio: conceber (suficiente segundo a grandeza (o grau))” (Reflex&o 426,
vol. XV, p. 171). Por essa vinculagdo de Einsicht & razéo, Kant estabelece mais
adiante para esse tipo de conhecimento principios diferentes dos do entendimento,
identificando-o a uma faculdade de juigar a priori: "Principia des Einsehens sind von
denen des Verstehens unterschieden. Das Vermégem, a priori zu urteilen (schlies-
sen), ist Vernunft. Einsehen.' (Reflexdo 437, p.180). Nesse mesmo sentido parece
que a abordagem mais extensa sobre o termo Einsicht encontra-se na carta de Kant
ao principe Alexander von Beloselsky (esbogo), do verdo de 1792. Al a Einsehen,
perspicere, como um ver através, é dado um sentido racional dedutivo: A estera do
Einsehen, perspicere é a da "dedugao do particular do universal, isto é a esfera da
razao" (Acad.vol. Xl, p. 345), tendo também o sentido de uma facuidade de inventar
princlpios para as multiplas regras. Por fim, "a esfera da perspicacité é a da
perspiciéncia (Einsicht) sistemética da interconexéo da razéio dos conceitos em um
sistema" (p. 346). - Na medida pois em que, de um lado, o alemé&o traduz do latim
inspicere por einsehen/durchblicken (examinar, ver com atengéo, ver através) e, de
outro, o termo kantiano é ligado explicitamente a perspicere/perspicatia, do qual
também provém perspectiva, encontramos alguns equivalentes a Einsicht em ins-
peg¢ao, introvisdo, perspectiva, perspicacia. Mas o unicamente satisfatério no caso
parece-nos a adogio em portugués do préprio termo latino proposto por Kant para
este tipo de saber racional: "perspiciéncia’ cujo fatino perspicientia o dicionério
latino-alemao Georges traduz por Durchschauung = die in etwas erlangte voli-
standige Einsicht, remetendo-o ao De Officiis 1,15 de Clcero. A partir do exame desta
fonte - que alids constituiu a principal influéncia sobre a ética de Kant —, podemos
concluir com certeza que Kant, ao redigir a citada Reflexdo 426, tomou de Cfcero o
termo perspicientia, com o qual identificou Einsicht: Aut enim in perspicientia veri
sollertiaque versatur (a fadugédo alema desse texto adotou para o termo em questéo a
express&o Durschauen-und-Verstehen). Favoravel a estanossa interpretagéo é a frase
que se segue logo depois, em que Clcero vincula perspiciéncia a prudéncia e sabedoria,
como também perspicdcia e agudeza (veja referéncia acima a Baumgarten):
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nagio do jufzo sobre o objeto do prazer. Logo, ndo pode haver
nenhum fim subjetivo como fundamento do juizo de gosto. Mas
também nenhuma representagdo de um fim objetivo, isto €, da
possibilidade do préprio objeto segundo principios da ligag&o a fins,
por conseguinte nenhum conceito de bom pode determinar o juizo
de gosto; porque ele é um jufzo estético e ndo um juizo de conhe-
cimento, o qual, pois, ndo concerne a nenhum conceito da natureza
e da possibilidade interna ou externa do objeto através desta ou
daquela causa, mas simplesmente a relagéo das faculdades de
representagdo entre si, na medida em que elas s&o determinadas
por uma representacéo.

Ora, é esta relacio na determinagéo de um objeto, como um
objeto belo ligado ao sentimento de prazer, que é a0 mesmo tempo
declarada pelo jufzo de gosto como valida para todos; consequen-
temente, nem uma amenidade que acompanha a representagéo,
nem a representagéo* da perfeigao do objeto e o conceito de bom
podem conter esse fundamento de determinagao. Logo, nenhuma
outra coisa sendo a conformidade a fins subjetiva, na representagéo
de um objeto sem qualquer fim(objetivo ou subjetivo), consequen-
temente a simples forma da conformidade a fins na representagéo,
pela qual um objeto nos é dado, pode, na medida em que somos
conscientes dela, constituir a complacéncia, que julgamos como
comunicavel universalmente sem conceito, por conseguinte, o fun-
damento determinante do jufzo de gosto.

§ 12. O julzo de gosto repousa sobre fundamentos a priori.

Estipular a priori a conexao do sentimento de um prazer ou
desprazer, como um efeito, com qualquer representagéo (sensagao

Ut enim quisque maxime perspicit, quid in re quaque verissimum sit quisque
acutissime et celerrime podest et videre et explicare rationem, ist prudentissimus et
sapientissimus rite haberi solet” (Je mehr einer namlich durchschaut, was in jeder
Hinsicht die letzte Wahrheit sei, und wer am scharfsinnigsten und schnelisten
imstande ist, den Grund einsusehen und zu erklaren—der pflegt mit Recht fir den
Kiugsten und Weisesten gehalten zu werden"). CEM.T.. Cicero, De Officiis, latim e
aleméo (trad. de H.Gunermann, Reclam 1984, pgs. 16-18). E de desejar-se que esta
recondugao as fontes latinas de termos e conceitos kantianos favorega a compreenséo
de Einsichtcomo uma forma de jufzo preponderantemente prético-racional, bem como
a aceitagdo de sua tradugao pelo neologismo "perspicidncia’, a nosso ver assimildvel
por uma linguagem filoséfica. J& o verbo einsehen, na falta de melhor equivalente,
resta-nos traduzi-lo por *ter perspiciéncia®, "descortinar’ (no sentido de ver longe e
com agudeza)

46 rrepresentagao’ falta em A.
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ou conceito), como sua causa, é absolutamente impossivel; pois
esta seria uma relagao de causalidade,” que (entre objetos da
experiéncia) sempre pode ser conhecida somente a posteriori e
através da prépria experiéncia. Na verdade, na Crftica da razdo
prética, efetivamente, deduzimos a priori de conceitos morais uni-
versais o sentimento de respeito (como uma modificacao particular
e peculiar deste sentimento, que justamente n&o quer concordar
nem com o prazer nem com o desprazer que obtemos de objetos
emplricos). Mas l4 nés pudemos também ultrapassar os limites da

. experiéncia e invocar uma causalidade, ou seja, a da liberdade, que
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repousava sobre uma qualidade supra-sensivel do sujeito. Entre-
tanto, mesmo al propriamente nao deduzimos esse sentimento da
idéia do moral como causa, mas simplesmente a determinagéo da
vontade foi dai deduzida. Porém, o estado de &nimo de uma vontade
determinada por qualquer coisa é em si ja um sentimento de prazer
e idéntico a ele, logo nao resulta dele como efeito: 0 que somente
teria que ser admitido se o conceito do moral como um bem
precedesse a determinagao da vontade pela lei; pois entao o prazer
que fosse ligado ao conceito em vao seria deduzido deste como um
mero conhecimento.

Ora, de modo semelhante se passa com o prazer no julzo
estético: s6 que aqui ele é simplesmente contemplativo e sem
produzir um interesse no objeto, enquanto no julzo moral, ao con-
trario, ele é pratico. A consciéncia da conformidade a fins mera-
mente formal no jogo das faculdades de conhecimento do sujeito
em uma representagéo, pela qual um objeto é dado, é o proprio
prazer, porque ela contém um fundamento determinante da ativi-
dade do sujeito com vistas a vivificagao das faculdades de conhe-
cimento do mesmo, logo uma causalidade interna (que é conforme
a fins) com vistas ao conhecimento em geral, mas sem ser limitada
a um conhecimento determinado, por conseguinte uma simples
forma da conformidade a fins subjetiva de uma representagdo em
um jufzo estético. Tampouco este prazer é de modo algum pratico,
nem como prazer proveniente do fundamento patologico da ameni-
dade, nem como o proveniente do fundamento intelectual do bom
representado. Apesar disso, ele possui em si causalidade, a saber,
a de manter, sem objetivo ulterior, o estado da prépria repre-
sentagdo e a ocupagdo das faculdades de conhecimento. N6s
demoramo-nos na contempla¢do do belo, porque esta contem-
plagao fortalece e reproduz a si propria: este caso € analogo (mas

47 A: uma relagéo-de-causalidade particular.
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de modo algum idéntico) aquela demora na qual um atrativo na
representagao do objeto desperta continuamente a atengao en-
quanto 0°animo é passivo.

§ 13. O juizo de gosto puro é independente de atrativo e
comogao.*®

Todo interesse vicia o julzo de gosto e tira-lhe a imparcialidade,
principalmente se ele, diversamente do interesse da razio, nao an-
tepde a conformidade a fins ao sentimento de prazer, mas a funda
sobre ele; 0 que ocoire ho juizo estético sobre algo todas as vezes em
que ele deleita ou causa dor. Por isso, julzos que sdo afetados deste
modo nio podem reivindicar absolutamente nenhuma complacéncia
universalmente vélida, ou podem-no tanto menos quanto sensagbes
dessa espécie encontram-se entre os fundamentos determinantes do
gosto. O gosto é ainda barbaro sempre que ele precisa da mistura de
atrativose comogdes para a complacéncia, ao ponto atédetormnar estes
os padroes de medida de sua aprovagéo.

Néo obstante, atrativos freqlentemente s&o nao apenas com-
putados como beleza (que todavia deveria concernir propriamente
s6 & forma), como contribuigdo & complacéncia estética universal,
mas até sdo feitos passar em si mesmos por belezas, por con-
seguinte a matéria da complacéncia é feita passar pela forma; um
equivoco que, como qualquer outro — que, entretanto, sempre ainda
tem algo verdadeiro por fundamento — deixa-se remover mediante
cuidadosa determinagéo destes conceitos.

Um julzo de gosto, sobre o qual atrativo e comogéo néo tém
nenhuma infludncia (conquanto deixem ligar-se & complacéncia no
belo), e que, portanto, tem como fundamento de determinagéo sim-
plesmente a conformidade a fins da forma, é um ju/zo-de-gosto puro.

§ 14. Elucidagao através de exemplos.

Juizos estéticos podem, assim como os tedricos (l6gicos), ser
divididos em empilricos e puros. Os primeiros sdo os que afirmam
amenidade ou desamenidade, os segundos, os que afirmnam beleza
de um objeto ou do modo de representagio do mesmo; aqueles sao

48 0 termo Ruhrung, ligado ao sentimento do sublime, significa uma emogao
violenta, isto 6, uma comog&o. Grimm (no seu Worterbuch sob a variante 4), ao
conferir a Adhrungo sentido de "mover interiormente, commovere", remete ao préprio
Kant, a propésito de sua afirmag&o de que o sublime comove enquanto o belo atrai
(Das Erhabene rihrt, das Schdne reizf). A maloria das tradugdes, contrariaments,
usou no caso apenas o termo "emogho”.
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juizos dos sentidos (jufzos estéticos materiais), estes (enquanto
formais),*® unicamente auténticos jufzos de gosto.

Portanto, um juizo de gosto é puro somente na medida em que
nenhuma complacéncia meramente empfrica é misturada ao funda-
mento de determinagio do mesmo. Isto, porém, ocorre todas as
vezes em que atrativo ou comogao tem uma participagéo no jufzo
pelo qual algo deve ser declarado belo.

Aqui de novo se evidenciam muitas obje¢bes, que por fim
simulam o atrativo nao meramente como ingrediente necessario da

_beleza, mas até como por si unicamente suficiente para ser denomi-
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nado belo. Uma simples cor — por exemplo, a cor da relva —, um
simples som (& diferenga do eco e do rufdo), como porventura o de
um violino, sdo em si <e isoladamente> declarados belos pela
maioria das pessoas, se bem que ambos paregam ter por funda-
mento simplesmente a matéria das representagbes, a saber, pura
e simplesmente a sensagéo e por isso merecessem ser chamados
somente de agradaveis. Entretanto, ao mesmo tempo se observara
que as sensagdes da cor como as do som somente se consideram
no direito de valer como belas na medida em que ambas séo puras;
o que é uma determinagao que ja concerne & forma e é também o
Unico dessas representagdes que com certeza pode comunicar-se
universalmente; porque a qualidade das préprias sensagbes néao
pode ser admitida como unénime em todos os sujeitos, e a ameni-
dade de uma cor, superior & de outra, ou do som de um instrumento
musical, superior ao de um outro, dificilmente pode ser admitido
como ajuizado em qualquer um da mesma maneira.

Se com Euler® se admite que as cores sejam, simul-
taneamente, pulsagdes (pulsus) do éter sucessivas umas as outras,
como sons do ar vibrado no eco e, 0 que é o mais nobre, que 0 &nimo
perceba (do que absolutamente nao duvido),” ndo meramente pelo
sentido, o efeito disso sobre a vivificagao do 6rgao, mas também
pela reflexdo, o jogo regular das impressdes (por conseguinte, a
forma na ligagéo de representagdes diversas); entao cor e som nao
seriam simples sensagdes, mas ja determinagbes formais da uni-
dade de um multiplo dos mesmos e neste caso poderiam ser
também computados por si como belezas.

49 *(enquanto formais)" falta em A.

%0 Euler, Leonhard (1707-83), matematico e fisico nascido em Basiléia e falecido em
S. Petersburgo, foi ffsico e um dos matemaéticos mais universais.

st A, B: "do que até duvido muito”. Segundo Windelband (Acad. V, p. 527), é a
variante da 3a. edigao (C) que corresponde ao pensamento de Kant.
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Mas o puro de um modo simples de sensacao significa que a
uniformidade da mesma néo é perturbada e interrompida por nenhum
modo estranho de sensagao e pertence meramente a forma; porque
neste caso se abstrai da qualidade daquele modo de sensagéo (seja
que cor ou som ele represente). Por isso, todas as cores simples,
na medida em que sao puras, sdo consideradas belas; as mes-
cladas néo tém esta prerrogativa precisamente porque, ja que nao
s&o0 simples, ndo possuimos nenhum padrdo de medida para o
ajuizamento de se devemos chamé-las puras ou impuras.

E um erro comum e muito prejudicial ao gosto auténtico,
incorrompido e sélido, supor que a beleza, atribuida ao objeto em
virtude de sua forma, pudesse até ser aumentada pelo atrativo; se
bem que certamente possam ainda acrescer-se atrativos & beleza
para interessar o &nimo, para além da seca complacéncia, pela
representagao do objeto e, assim, servir de recomendagao ao gosto
e & sua cultura, principalmente se ele é ainda rude e nao exercitado.
Mas eles prejudicam efetivamente o juizo de gosto, se chamam a
atengdo sobre si como fundamentos do ajuizamento da beleza. Pois
eles estao tdo distantes de contribuir para a beleza, que, enquanto
estranhos, somente tdm que ser admitidos com indulgéncia, na
medida em que ndo perturbam aquela forma bela quando o gosto é
ainda fraco e ndo exercitado.

Na pintura, na escultura, enfim em todas as artes plasticas; na
arquitetura, na jardinagem, na medida em que séo belas artes, o
desenho é o essencial, no qual ndo é o que deleita na sensagao,
mas simplesmente o que apraz por sua forma, que constitui o
fundamento de toda a disposicao para o gosto. As cores que
iluminam o esbogo pertencem ao atrativo; elas, na verdade, podem
vivificar o objeto em si para a sensagdo, mas nao torna-lo belo e
digno de intuigio; antes, elas em grande parte séo limitadas muito
por aquilo que a forma bela requer, e mesmo 4, onde o atrativo é
admitido, sdo enobrecidas unicamente por ela.

Toda forma dos objetos dos sentidos (dos externos assim
como mediatamente do interno) é ou figura ou jogo; no uitimo caso,
ou jogo das figuras (no espago: a mimica e a danga); ou simples
jogo das sensagdes (no tempo). O atrativo das cores ou de sons
agradaveis do instrumento pode ser-lhe acrescido, mas o desenho
na primeira e a composig&o no Ultimo constituem o verdadeiro objeto
do juizo-de-gosto puro; e o fato de que a pureza das cores assim
como a dos sons, mas também a multiplicidade dos mesmos e o

52 simples’ faita em A.
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seu contraste paregam contribuir para a beleza nao quer significar
que elas produzam um acréscimo homogéneo a complacéncia na
forma porque sejam por si agradaveis, mas somente porque elas
tornam esta Ultima mais exata, determinada e completamente in-
tufvel, e além disso vivificam pelo seu atrativo as representages
enquanto despertam e mantém a atengéo sobre o proprio objsto.53

Mesmo aquilo que se chama de ornamentos (parerga),” isto
é, que nao pertence a inteira representagéo do objeto internamente
como parte integrante, mas sé externamente como acréscimo e que

. aumenta a complacéncia do gosto, faz isto, porém, somente pela

sua forma, como as molduras dos quadros, ou® as vestes em
estatuas, ou as arcadas em tomo de edificios suntuosos. Mas se o
proprio ornamento nao consiste na forma bela, e se ele é, como a
moldura dourada, adequado simplesmente para recomendar, pelo
seu atrativo, o quadro ao aplauso, entao ele se chama adorno
<Schmuck> e rompe com a auténtica beleza.

Comogdo, uma sensagédo cuja amenidade é produzida
somente através de inibicdo momentanea e subseqtiente efusao
mais forte da forga vital, ndo pertence absolutamente a beleza.
Sublimidade (com a qual o sentimento de comogéo esta ligado)®
requer, porém, um critério de ajuizamento diverso daquele que o
gosto pée como seu fundamento; e assim um juizo-de-gosto puro
nao possui nem atrativo nem comogao como principio determinante,
em uma palavra, nenhuma sensagéo enquanto matéria de juizo
estético.

§ 15. O jufzo de gosto é totalmente independente do
conceito de perfeigéo.

A conformidade a fins objetiva somente pode ser conhecida
através da referéncia do multiplo a um fim determinado, logo
somente por um conceito. Disso, todavia, ja resulta que o belo, cujo
ajuizamento tem por fundamento uma conformidade a fins mera-
mente formal, isto é, uma conformidade a fins sem fim, é totaimente
independente da representagao do bom, porque o ultimo pressupde
uma conformidade a fins objetiva, isto &, a referéncia do objeto a um
fim determinado.

53 A: e além disso pelo seu atrativo despertam e elevam a aten¢éo sobre o préprio
objeto.

5 «(parerga)" talta em A.
55 +as molduras dos quadros ou” faita em A.
56 *(com a qual.. ligado)" falta em A.
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A conformidade a fins objetiva é ou externa, isto é, a utilidade,
ou interna, isto é, a perfeicdo do objeto. O fato-de que a complacén-
cia em um objeto, em virtude da qual o chamamos de belo, néo pode
basear-se sobre a representagao de sua utilidade pode concluir-se
suficientemente dos dois capftulos anteriores; porque em tal caso
ela ndo seria uma complacéncia imediata no objeto, a qual é a
condi¢do essencial do jufzo sobre a beleza. Mas uma conformidade
a fins interna objetiva, isto 6, a perfei¢do, ja se aproxima mais do
predicado da beleza e, por isso, foi tomada também por fildsofos
ilustres — todavia com o complemento quando ela for pensada
confusamente — como idéntica a beleza. E da maxima importancia
decidir em uma critica do gosto se também a beleza pode efeti-
vamente dissolver-se no conceito de perfeicéo.

Para ajuizar a conformidade a fins objetiva, precisamos sem-
pre do conceito de um fim e (se aquela conformidade a fins nao deve
ser uma utilidade externa, mas interna) do conceito de umfim interno
que contenha o fundamento da possibilidade interna do objeto. Ora,
assim como fim em geral é aquilo cujo conceito pode ser conside-
rado como o fundamento da possibilidade do préprio objeto; assim,
para representar-se uma conformidade a fins objetiva em uma coisa,
o conceito do que esta coisa deva ser precedé-la-a; e a concordan-
cia do muttiplo, na mesma coisa, com esse conceito (0 qual fornece
nele a regra da ligagao do mesmo) é a perfeicdo qualitativa de uma
coisa. Disso a perfeigdo quantitativa, como a completude de cada
coisa em sua espécie, é totalmente distinta e um simples conceito
de grandeza (da totalidade), no qual ja é antecipadamente pensado
como determinado o que a coisa deva ser, e somente é perguntado
se todo o requerido para isso esteja nele. O formal na representagéo
de uma coisa, isto &, a concordancia do multiplo com uma unidade
(seja qual for), de modo nenhum dé por si a conhecer uma confor-
midade a fins objetiva; pois uma vez que se abstrai desta unidade
como fim (o que a coisa deva ser), ndo resta senéo a conformidade
a fins subjetiva das representagbes no &nimo do que intui; essa
conformidade presumivelmente indica certa conformidade a fins do
estado da representagdo no sujeito, e neste uma satisfagao para
captar uma forma dada na faculdade da imaginagao, mas nenhuma
perfeicio de qualquer objeto, que aqui ndo é pensado por nenhum
conceito de fim. Como, por exemplo, quando na floresta encontro
um relvado, em tomo do qual as drvores estdo em circulo e nao me
represento af um fim, ou seja, de que ele deva porventura servir para
a danca campestre, ndo é dado pela simples forma o minimo
conceito de perfeicao. Representar-se uma conformidade a fins
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objetiva formal mas sem fim, isto é, a simples forma de uma
perfeicao (sem toda matéria e conceito daquilo com o que é posto
de acordo, mesmo que fosse meramente a idéia de uma conformi-
dade a leis em geral),” é uma verdadeira contradi¢&o.

Ora, 0 julzo de gosto é um juizo estético, isto é, que se baseia
sobre fundamentos subjetivos e cujo fundamento de determinagao
nao pode ser nenhum conceito, por conseguinte tampouco o de um
fim determinado. Logo, através da beleza como uma conformidade
a fins subjetiva formal, de modo nenhum é pensada uma perfeigcao

_do objeto, como pretensamente-formal, e contudo uma conformi-

dade a fins objetiva; e a diferenga entre os conceitos de belo e bom,
como se ambos fossem diferentes apenas quanto a forma légica,
sendo o primeiro simplesmente um conceito confuso, e 0 segundo,
um conceito claro de perfeigao, afora isso, porém, iguais quanto ao
contetido e & origem, é sem valor; porque entao nao haveria entre
eles nenhuma diferenga especffica, mas um juizo de gosto tanto
seria um jufzo de conhecimento como o julzo pelo qual aigo é
declarado bom; assim como porventura o0 homem comum, quando
diz que a fraude é injusta, funda seu juizo sobre principios confusos,
e ofilésofo sobre principios claros, no fundo, porém, ambos fundam-
se sobre os mesmos principios da razdo. Eu, porém, jA mencionei
que um juizo estético é Unico® em sua espécie e ndo fomece
absolutamente conhecimento algum (tampouco um confuso) do
objeto: este ultimo ocorre somente por um juizo Iégico; ja aquele,
ao contrario, refere a representacgao, pela qual um objeto é dado,
simplesmente ao sujeito e ndo da a perceber nenhuma qualidade
do objeto, mas s6 a forma conforme a um fim na determinagao® das
faculdades de representagao que se ocupam com aquele. O juizo
chama-se estético também precisamente porque o seu fundamento
de determinagdo nao é nenhum conceito, e sim o sentimento (do
sentido intemo) daquela unanimidade no jogo das faculdades do
animo, na medida em que ela pode ser somente sentida. Contraria-
mente, se se quisesse denominar estéticos conceitos confusos e 0
julzo objetivo que aquela unanimidade tem.por fundamento, ter-se-
ia um entendimento que julga sensivelmente, ou um sentido que
representaria seus objetos mediante conceitos, o que se contradiz.®
A faculdade dos conceitos, quer sejam eles confusos ou claros, é o
57 *mesmo que fosse...em geral)® falta em A.
58 A, B: uno.

5 na determinagéo” faita em A,

89 5 que se contradiz® falta em A.
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entendimento; e conquanto ao julzo de gosto, como juizo estético
também pertenca o entendimento (como a todos os jufzos), ele
contudo pertence ao mesmo, nao como faculdade do conhecimento
de um objeto, mas como faculdade da determinagéo do juizo e de
sua representacgao (sem conceito) segundo a relagéo da mesma ao
sujeito e seu sentimento interno, e na verdade, na medida em que
este jufzo é possivel segundo uma regra universal.

§ 16. O juizo de gosto, pelo qual um objeto é declarado belo
sob a condigéo de um conceito determinado, nao é puro.

Ha duas espécies de beleza: a beleza livre (pulchritudo vaga)
e a beleza simplesmente aderente (puichritudo adhaerens). A
primeira nao pressupde nenhum conceito do que o objeto deva ser;
a segunda pressupde um tal conceito e a perfeicio do objeto
segundo 0 mesmo. Os modos da primeira chamam-se belezas (por
si subsistentes) desta ou daquela coisa; a outra, como aderente a
um conceito (beleza condicionada), ¢ atribuida a objetos que estéo
sob o conceito de um fim particular.

Flores sdo belezas naturais livres. Que espécie de coisa uma
flor deva ser, dificiimente o sabera alguém além do boténico; e
mesmo este, que no caso conhece o 6rgao de fecundacgao da planta,
se julga a respeito através do gosto, ndo toma em considerag&o este
fim da natureza. Logo, nenhuma perfeigdo de qualquer espécie,
nenhuma conformidade a fins intema, & qual se refira a composicao
do muittiplo, 6 posta a fundamento deste juizo. Muitos passaros (0
papagaio, o colibri, a ave-do-paralso), uma porgéo de crustaceos
do mar sdo belezas por si, que absolutamente ndo convém a
nenhum objeto determinado segundo conceitos com respeito a seu
fim, mas aprazem livremente e por si. Assim, os desenhos a la
grecque, a folhagem para molduras ou sobre papel de parede etc.,
por si nao significam nada; ndo representam nada, nenhum objeto
sob um conceito determinado, e sdo belezas livres. Também se
pode computar como da mesma espécie o que na musica denomi-
nam-se fantasias®' (sem tema), e até a inteira musica sem texto.

No ajuizamento de uma beleza livre (segundo a mera forma),
o juizo de gosto é puro. Nao é pressuposto nenhum conceito de
qualquer fim, para o qual o miltiplo deva servir ao objeto dado e o
qual este titimo deva representar, mediante o que unicamente seria
limitada a liberdade da faculdade da imaginagao, que na observagao
da figura por assim dizer joga.

8! ¢: fantasiar.
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No entanto, a beleza de um ser humano (e dentro desta
espécie a de um homem ou uma muther ou um fitho), a beleza de
um cavalo, de um edificio (como igreja, paléacio, arsenal ou casa de
campo) pressupde um conceito do fim que determina o que a coisa
deva ser, por conseguinte um conceito de sua perfeigéo, e €,
portanto, beleza simplesmente® aderente. Ora, assim como a li-
gagéo do agradavel (da sensagao) a beleza, que propriamente sé
conceme a forma, impedia a pureza do jufzo de gosto, assim a
ligagao do bom (para o qual, a saber, o multiplo é bom com respeito

- & prépria coisa segundo o seu fim) & beleza prejudica a pureza do

mesmo. \

Poder-se-ia colocar em um edificio muita coisa que aprazeria
imediatamente na intui¢do, desde que ndo se tratasse de umaigreja;
poder-se-ia embelezar uma figura com toda sorte de floreados e
com linhas leves porém regulares, assim como o fazem os
neozelandeses com sua tatuagem, desde que nao se tratasse de
um homem; e este poderia ter tragos muito mais finos e uma
fisionomia com um perfil mais aprazivel e suave, desde que ele néo
devesse representar um homem ou mesmo um guerreiro.

Ora, a complacéncia no mutltiplo em uma coisa, em referéncia
ao fim intemo que determina sua possibilidade, é uma complacéncia
fundada sobre um conceito; a complacéncia na beleza &, porém, tal
que nao pressupde nenhum conceito, mas esta ligada ime-
diatamente a representagéo pela qual o objeto é dado (néo pela qual
ele é pensado). Ora, se 0 julzo de gosto a respeito da Ultima
complacéncia é tornado dependente do fim na primeira, enquanto
juizo da razzo, e assim é limitado, entao aquele nao é mais um jufzo
de gosto livre e puro.

Na verdade, o gosto lucra por essa ligagdo da complacéncia
estética & complacéncia intelectual no fato de que ele é fixado; ele,
com certeza, nio ¢ universal, ndo obstante possam ser-lhe prescri-
tas regras com respeito a certos objetos determinados conforme-
mente a fins. Mas estas, por sua vez, tampouco sao regras de gosto,
e sim meramente do acordo do gosto com'a razao, isto é, do belo
com o bom, pelo qual o belo é utilizavel como instrumento da
intengdo com respeito ao bom, para submeter aquela disposigéao do
animo — que se mantém a si prépria e é de validade universal
subjetiva — aquela maneira de pensar que somente pode ser man-
tida através de penoso esfor¢o, mas é vdlida universal e objeti-
vamente. Propriamente, porém, nem a perfeigdo lucra através da

62 *simplesmente” falta em Vorlénder (C).
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beleza, nem a beleza através da perfeigdo; mas visto que, quando
mediante um conceito comparamos a representagao, pela qual um
objeto nos é dado, com o objeto (com respeito ao que ele deva ser),
nao se pode evitar de ao mesmo tempo compara-la com a sensagao
no sujeito, assim, quando ambos os estados do &nimo concordam
entre si, lucra a inteira faculdade de representagao.

Um juizo de gosto seria puro com respeito a um objeto de fim
interno determinado somente se o julgante nao tivesse nenhum
conceito desse fim ou se abstralsse dele em seu juizo. Mas este,
entdo, conquanto proferisse um jufzo-de-gosto correto enquanto
ajuizasse o objeto como beleza livre, seria contudo censurado e
culpado de um juizo falso pelo outro que contempla a beleza nele
somente como qualidade aderente (presta atengéo ao fim do ob-
jeto), se bem que ambos julguem corretamente a seu modo: um,
segundo o que ele tem diante dos sentidos; o outro, segundo o que
ele tem no pensamento. Através desta distingédo pode-se dissipar
muita dissengéo dos juizos do egosto sobre a beleza, enquanto se
lhes mostra que um considera™ a beleza livre e o outro a beleza
aderente; o primeiro profere um jufzo-de-gosto puro e o segundo,
um jufzo-de-gosto aplicado.

§ 17. Do ideal da beleza.

Nao pode haver nenhuma regra de gosto objetiva, que deter-
mine através de conceitos o0 que seja belo. Pois todo juizo prove-
niente desta fonte é estético; isto &, o sentimento do sujeito, e ndo
o conceito de um objeto, é seu fundamento determinante. Procurar
um principio do gosto, que forne¢a o critério universal do belo
através de conceitos determinados, ¢ um esforgo infrutifero, porque
o que é procurado é impossivel e em si mesmo contraditério. A
comunicabilidade universal da sensagdo (da complacéncia ou
descomplacéncia), e na verdade uma tal que ocorra sem conceito,
a unanimidade, o quanto possivel, de todos os tempos e povos com
respeito a este sentimento na representagéo de certos objetos, é
o critério empirico, se bem que fraco e suficiente apenas para
a suposicdo da derivagdo de um gosto, tao confirmado por
exemplos, do profundamente oculto fundamento comum <ge-
meinschaftlichen> a todos os homens, da unhanimidade no ajui-
zamento das formas sob as quais lhes sdo dados objetos.

Por isso, se consideram alguns produtos de gosto como
exemplares: nao como se o gosto possa ser adquirido enquanto ele

63 A: "sa volta para’.
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prépria; quem, porém, imita um modelo, na verdade mostra, na
medida em que o encontra, habilidade, mas gosto ele mostra
somente na medida em que ele mesmo pode ajuizar esse modelo.*

Disso segue-se, porém, que o modelo mais elevado, o original
<Urbild> do gosto é uma simples idéia que cada um tem de produzir
em si préprio e segundo a qual ele tem que ajuizar tudo o que é
objeto do gosto, o que é exemplo do ajuizamento pelo gosto e
mesmo o gosto de qualquer um. Idéia significa propriamente um

- conceito da razao; e ideal, a representagao de um ente individual

como adequado a uma idéia. Por isso, aquele original do gosto —
que certamente repousa sobre a idéia indeterminada da razéo de
um maximo, e no entanto nao pode ser representado mediante
conceitos, mas somente em apresentagao individual — pode ser
melhormente chamado o ideal do belo, de modo que, se ndo
estamos imediatamente de posse dele, contudo aspiramos a pro-
duzi-lo em nés. Ele, porém, serd simplesmente um ideal da
faculdade da imaginag&o, justamente porque ndo repousa sobre
conceitos, mas sobre a apresentagéo; a faculdade de apresentagao
porém é a imaginagdo. Ora, como chegamos a um tal ideal da
beleza? A prioriou empiricamente? E do mesmo modo, que género
de belo é capaz de um ideal?

Em primeiro lugar, cabe observar que a beleza, para a qual deve
ser procurado um ideal, ndo tem que ser nenhuma beleza vaga, mas
uma beleza fixada por um conceito de conformidade a fins objetiva;
conseqlientemente, ndo tem que pertencer a nenhum objeto de um
juizo de gosto totalimente puro, mas ao de um julzo de gosto em parte
intelectualizado. Isto é, seja em que espécie de fundamentos do
ajuizamento um ideal deva ocorrer, tem que jazer a sua base alguma
idéia da razao segundo conceitos determinados, que determina a priori
o fim sobre o qual a possibilidade interna do objeto repousa. Um ideal
de flores belas, de um mobilirio belo, de um belo panorama néo pode
ser pensado. Mas tampouco se pode representar o ideal de uma beleza

4 Modelos do gosto com respeito as artes slocutivas <redenden Kinste> tém que
ser compostos em uma lingua morta e culta: o primeiro, para néo ter que sofrer uma
alteragéo,” a qual atinge inevitavelmente as linguas vivas, de modo que expressdes
habituais tornam-se arcaicas e expressdes recriadas s&o postas em circulagdo por
somente um curto perfodo de tempo; o segundo, para que ela tenha uma gramética
que n&o seja submetida a nenhuma mudanga caprichosa da moda, mas possua™
sua regra imutavel.(K)

*C: alteragdes.

**C: conserve.
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aderente a fins determinados, por exemplo, de uma bela residéncia,
de uma bela arvore, de um belo jardim etc.; presumivelmente porque
os® fins nao sdo suficientemente determinados e fixados pelo seu
concetto, conseqlientemente a conformidade a fins é quase tao livre
como na beleza vaga. Somente aquilo que tem o fim de sua existéncia
em si proprio — 0 homem, que pode determinar ele préprio seus fins
pela razdo —, ou onde necessita toméa-los da percepcao extema,
todavia, pode compara-los aos fins essenciais e universais e pode
entdo ajuizar também esteticamente a concordancia com esses fins;
este homem é, pois, capaz de um ideal da beleza, assim como a
humanidade em sua pessoa, enquanto inteligéneia, é, entre todos os
objetos do mundo, a Unica capaz do ideal da perfeiggo.

A isso, porém, pertencem dois elementos: primeiro, a idéia
normal estética, a qual é uma intuigao singular (da faculdade da
imaginagdo), que representa o padrao de medida de seu ajui-
zamento, como de uma coisa pertencente a uma espécie <Spezies>
animal particular; segundo, a idéia da razdo, que faz dos fins da
humanidade, na medida em que ndao podem ser representados
sensivelmente, o principio do ajuizamento de sua® figura, através
da qual aqueles se revelam como sem efeito no fenémeno. A idéia
normal tem que tomar da experiéncia os seus elementos, para a
figura de um animal de espécie <Gattung> particular; mas a maxima
conformidade a fins na construgdo da figura, que seria apta para
padrdo de medida universal do ajuizamento estético de cada in-
dividuo desta espécie, a imagem que residiu por assim dizer inten-
cionalmente & base da técnica da natureza, e a qual somente a
espécie no seu todo, mas nenhum individuo separadamente, é
adequada, jaz contudo simplesmente na idéia do® que ajulza, a
qual, porém, com suas proporgdes como idéia estética, pode ser
apresentada inteiramente in concreto em um modelo <Musterbild>.
Para tornar em certa medida compreensivel como isso se passa
(pois quem pode sacar totalmente da natureza seu segredo?),
queremos tentar uma explicagéo psicologica.

Deve-se observar que a faculdade da imaginagao sabe, de um
modo totalmente incompreensivel a nés, ndo somente revocar os
sinais de conceitos mesmo de longo tempo atrds, mas também
reproduzir a imagem e a figura do objeto a partir de um ndmero
indizivel de objetos de diversas espécies ou também de uma e

8 Kant: *estes", corrigido por Erdmann.

% Kant: "uma", corrigido por Erdmann.
" B: dos que ajulzam.

79

56

57




58

59

mesma espécie; e igualmente, se o0 &nimo visa comparagdes, ela,
de acordo com toda a verossimilhanga, se bem que néo suficiente-
mente para a consciéncia, sabe efetivamente como que deixar cair
uma imagem sobre outra e, pela congruéncia das diversas imagens
da mesma espécie, extrair uma intermedidria, que serve a todas
como medida comum. Alguém viu mil pessoas adultas do sexo
masculino. Ora, se ele quer julgar sobre a estatura normal avaliavel
comparativamente, entao (na minha opinido) a faculdade da imagi-
nagao superpde um grande numero de imagens (talvez todas

. aquelas mil); e, se me for permitido utilizar, neste caso, a analogia

da apresentagao odtica, é no espago, onde a maior parte delas se
retine, e dentro do contorno, onde o lugar é iluminado pela mais forte
concentragao de luz, que se torna cognoscivel a grandeza média,
que esta igualmente afastada, tanto segundo a altura quanto a
largura, dos limites extremos das estaturas méximas e minimas; e
esta é a estatura de um homem belo. Poder-se-ia descobrir a
mesma coisa mecanicamente se se medissem todos os mil, somas-
sem entre si suas altura e largura (e espessura) e se dividisse a
soma por mil. Todavia, a faculdade da imaginag¢ao faz precisamente
isto mediante um efeito dinAmico, que se origina da impressao
variada de tais figuras sobre o 6rgédo dos sentidos. Ora, se agora de
modo semelhante procurar-se para este homem médio a cabega
média, para esta o nariz médio etc., entéo esta figura encontra-se
a fundamento® da idéia normal do homem belo no pals onde essa
comparagao for feita; por isso, sob essas condigbes empll ricas,® um
negro necessariamente terd uma idéia normal da beleza da figura
diversa™ da do branco e o chinés uma diversa da do europeu.
Precisamente 0 mesmo se passaria com 0 modelo de um belo
cavalo ou cao (de certa raga). Esta idéia normal nao é derivada de
proporgdes tiradas da experiéncia como regras determinadas; mas
é de acordo com ela que regras de ajuizamento tomam-se pela
primeira vez possiveis. Ela é para a espécie inteira a imagem
flutuante entre todas as intuigbes singulares e de muitos modos
diversos dos individuos e que a natureza colocou na mesma espécie
como protétipo de suas produgdes, mas parece nao té-lo con-
seguido inteiramente em nenhum individuo. Ela ndo é de modo
algum o inteiro”' protdtipo da beleza nesta espécie, mas somente a

88 A: esta figura é aidéia.

8 +sob estas condigSes empfricas” falta em A.
7° A: um ideal...diverso da beleza.

71 “inteiro" faita em A.

80

forma, que constitui a condi¢do imprescindivel de toda a beleza, por
conseguinte simplesmente a corregdo na exposigao da espécie. Ela
é, como se denominava o famoso dorfforo de Policleto, a regra
(precisamente para isso também podia ser utilizada em sua espécie
a vaca de Miro). Precisamente por isso, elatambém nao pode conter
nada especificamente caracteristico; pois, do contrario, ela nao
seria idéia normal para a espécie. Sua apresentagdo tampouco
apraz pela beleza, mas simplesmente porque ela nao contradiz
nenhuma condigio, sob a qual unicamente uma coisa desta espécie
pode ser bela. A apresentago é apenas academicamente correta.”

Da idéia normal do belo, todavia, se distingue ainda o ideal,
que se pode esperar unicamente na figura humana pelas razées ja
apresentadas. Ora, nesta o ideal consiste na expressao do moral,
sem o qual o objeto nao aprazeria universalmente e, além disso,
positivamente (ndo apenas negativamente em uma apresentagao
academicamente correta). A expressao visivel de idéias morais, que
dominam internamente o homem, na verdade somente pode ser
tirada da experiéncia; mas tomar por assim dizer visivel na ex-
pressao corporal (como efeito do interior) a sua ligagéo a tudo o que
nossa razao conecta ao moralmente-bom na idéia da suprema
conformidade a fins — a benevoléncia ou pureza ou fortaleza ou
serenidade etc. — requer idéias puras da razao e grande poder da
faculdade da imaginagao reunidos naquele que quer apenas ajuiza-
las, e muito mais ainda naquele que quer apresenta-las. A corre¢ao
de um tal ideal da beleza prova-se no fato de que ele ndo permite a
nenhum atrativo dos sentidos misturar-se & complacéncia em seu
objeto e, ndo obstante, inspira um grande interesse por ele; o que
entdo prova que o ajuizamento segundo um tal padrao de medida
jamais pode ser puramente estético e o ajuizamento segundo um
ideal da beleza nao é nenhum simples juizo de gosto.

2 Achar-se-& que um rosto perfeitamente regular, que o pintor gostaria de pedir
como modelo para posar, geraimente ndio diz nada, porque n&o contém nada
caracter(stico, portanto, expressa mais a idéia da espécie do que o especifico de uma
pessoa. O caracter(stico desta espécie, quando é exagerado, isto 6, prejudica a
prépria idéia normal (da conformidade a fins da espécie), chama-se caricatura.
Também a experiéncia mostra que aqueles rostos totaimente regulares geraimente
traem também somente um homem mediocre no interior; presumivelmente (se se
pode admitir que a natureza expresse no exterior as proporgdes do interior) porque,
se nenhuma das disposigées do animo é saliente sobre aquela proporgao que é
requerida para constituir simplesmente um homem livre de defeitos, nada se pode
esperar daquilo que se denomina génio, no qual a natureza parece afastar-se das
relagBes normais das faculdades do &nimo em beneficio de uma faculdade s6.(K)
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Explicagdo do belo deduzida deste terceiro momento.

Beleza é a forma da conformidade a fins de um objeto, na
medida em que ela é percebida nele sem representagdo de umfim. &

Quarto momento do juizo de gosto segundo a
modalidade da complacéncia no objeto.”

§ 18. O que é a modalidade de um juizo de gosto.

De cada representagio posso dizer que é pelo menos possivel
que ela (como conhecimento) seja ligada a um prazer. Daquilo que
denomino agraddvel digo que ele efetivamente produz prazer em
mim. Do belo, porém, se pensa que ele tenha uma referéncia
necessdria & complacéncia. Ora, esta necessidade é de uma mo-
dalidade peculiar: ela ndo é uma necessidade objetiva tedrica, na
qual pode ser conhecido a priori que qualquer um sentird esta
complacéncia no objeto que denomino belo; nem sera uma neces-
sidade prédtica, na qual, através de conceitos de uma vontade
racional pura — que serve de regra a entes que agem liviemente —,
esta complacéncia é a consequéncia necessaria de uma lei objetiva
e nao significa sendo que simplesmente (sem intengao ulterior) se
deve agir de um certo modo. Mas, como necessidade que € pensada
em um juizo estético, ela s6 pode ser denominada exemplar, isto €,
uma necessidade do assentimento de todos a um juizo que é
considerado como exemplo de uma regra universal que nao se pode
indicar. Visto que um juizo estético nao é nenhum juizo objetivo e
de conhecimento, esta necessidade ndo pode ser deduzida de
conceitos determinados e néo &, pois, apoditica. Muito menos pode

8 Poder-se-ia alegar, como instancia contra essa explicagéo, que existem coisas
nas quais se v& uma forma conforme a fins, sem reconhecer nelas um fim; por
exemplo, os utensfiios de pedra, freqlientemente retirados de antigos timulos,
dotados de um orificio como se fosse para um cabo, conquanto em sua figura traiam
claramente uma conformidade a fins, para a qual néo se conhece o fim, e nem por
isso s&o declarados belos. Todavia o fato de que séo considsrados uma obra de arte
é ja suficiente para ter que admitir que a gente refere a sua figura a alguma intengao
qualquer e a um fim detérminado. Dal também a absoluta auséncia de qualquer
complacéncia imediata em- sua intuigdo. Ao contrdric uma fior, por exemplo uma
tulipa, é tida por bela porque em sua percepgao é encontrada uma certa
conformidade a fins, que do modo como a ajuizamos néo é referida a absolutamente
nenhum fim.(K)

74 C: nos objetos.
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ela ser inferida da generalidade da experiéncia (de uma unanimi-
dade geral dos jufzos sobre a beleza de um certo objeto). Pois, néo
s6 pelo fato de que a experiéncia dificilmente conseguiria documen-
tos suficientemente numerosos, nenhum conceito de necessidade
pode fundamentar-se sobre juizos emplricos.

§ 19. A necessidade subjetiva que atribufmos ao jufzo de
gosto é condicionada.

O juizo de gosto imputa o assentimento a qualquer um; e quem
declara algo belo quer que qualquer um deva aprovar o objeto em
aprego e igualmente declard-lo belo. O dever, no julzo estético,
segundo todos os dados que s&o requeridos para o ajuizamento, é,
portanto, ele mesmo expresso s6 condicionadamente. Procura-se
ganhar o assentimento de cada um, porque se tem para isso um
fundamento que é comum a todos; com esse assentimento’ tam-
bém se poderia contar se apenas se estivesse sempre seguro de
que o caso seria subsumido corretamente sob aquele fundamento
como regra da aprovagao.

§ 20. A condigao da necessidade que um julzo de gosto
pretende é a idéia de um sentido comum.

Se julzos de gosto (identicamente aos juizos de conhe-
cimento) tivessem um principio objetivo determinado, entio aquele
que os profere segundo esse principio reivindicaria necessidade
incondicionada de seu julzo. Se eles fossem desprovidos de todo
principio, como os do simples gosto dos sentidos, entdo ninguém
absolutamente teria a idéia de alguma necessidade dos mesmos.
Logo, eles tém que possuir um principio subjetivo, o qual determine,
somente através de sentimento e ndo de conceitos, e contudo de
modo universalmente valido, 0 que apraz ou desapraz. Um tal
principio, porém, somente poderia ser considerado como um sen-
tido comum, o qual é essencialmente distinto do entendimento
comum, que as vezes também se chama senso comum (sensus
communis); neste caso, ele nao julga segundo o sentimento, mas
sempre segundo conceitos, se bem que habitualmente somente ao

“modo de principios obscuramente representados.

Portanto, somente sob a pressuposi¢do de que exista um
sentido comum (pelo qual, porém, ndo entendemos nenhum sentido
externo, mas o efeito decomrente do jogo livre de nossas faculdades de ¢s

75 «agsentimento” falta em A.




66

conhecimento), somente sob a pressuposi¢éo, digo eu, de um tal
sentido comum o juizo de gosto pode ser proferido.

§ 21. Se se pode com razio pressupor um sentido comum.

Conhecimentos e juizos, juntamente com a convicgao que 0s
acompanha, tém que poder comunicar-se universaimente; pois, do
contrario, eles ndo alcangariam nenhuma concordancia com o ob-
jeto; eles seriam em suma um jogo simplesmente subjetivo das
faculdades de representagdo, precisamente como o ceticismo o
reclama. Se, porém, conhecimentos devem poder comunicar-se,
entao também o estado de &nimo, isto &, a disposicdo das
faculdades de conhecimento para um conhecimento em geral, e na
verdade aquela proporgao que se presta a uma representagao (pela
qual um objeto nos é dado) para fazé-la um conhecimento, tem que
poder comunicar-se universalmente; porque sem esta condigdo
subjetiva do conhecer, o conhecimento como efeito nao poderia
surgir. Isto também acontece efetivamente sempre que um objeto
dado leva, através dos sentidos, a faculdade da imaginagao a
composigao do multiplo, e esta por sua vez pée em movimento o
entendimento para unidade do mesmo™ em conceitos. Mas esta
disposig¢do das faculdades de conhecimento tem uma proporgao
diversa, de acordo com a diversidade dos objetos que s&o dados.
Todavia, tem que haver uma proporgao, na qual esta relagéo interna
para a vivificagdo, (de uma pela outra) é a mais propicia para ambas
as faculdades do animo com vistas ao conhecimento (de objetos
dados) em geral; e esta disposi¢ao ndo pode ser determinada de
outro modo sendo pelo sentimento (ndo segundo conceitos). Ora,
visto que esta prépria disposi¢do tem que poder comunicar-se
universalmente e por conseguinte também o sentimento da mesma
(em uma representagao dada), mas visto que a comunicabilidade
universal de um sentimento pressupde um sentido comum; assim,
este podera ser admitido com razao, e na verdade sem neste caso
se apoiar em observagbes psicoldgicas, mas como a condi¢ao
necessaria da comunicabilidade universal de nosso conhecimento,
a qual tem que”’ ser pressuposta em toda légica e em todo principio
dos conhecimentos que nao seja cetico.

76 vorlander propde que "mesmo” se referira a ‘miltiplo®, e altera derselben (Kant)
para desselben, aceito pela Academia. O texto de Kant “da mesma" remete a
*composigao*, 0 que naoc parece despropositado.
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§ 22. A necessidade do assentimento universal, que é
pensada em um jufzo de gosto, 6 uma necessidade subjetiva,
que sob a pressuposigéo de um sentido comum é
representada como objetiva.

Em todos os juizos pelos quais declaramos algo belo nao permiti-
mos a hinguém ser de outra opinido, sem com isso fundarmos nosso
juizo sobre conceitos, mas somente sobre nosso sentimento; oqual, pois,
colocamos a fundamento, ndo como sentimento privado, mas como um
sentimento comunitario <gemeinschaftliches>. Ora, este sentido comum
néo pode, para este fim, ser fundado sobre a experiéncia; pois ele quer
dar direito a jufzos que contém um dever; ele nao diz que qualquer um
ird concordar com nosso juizo, mas que deve concordar com ele. L.ogo,
o sentido comum, de cujo jufzo indico aqui 0 meu juizo de gosto como
um exempilo e por cujo motivo eu lhe confiro validade exermplar, é uma
simples norma ideal, sob cuja pressuposicao poder-se-ia, com direito,
tornar um jufzo - que com ela concorde e uma complacéncia em um
objeto, expressa no mesmo - regra para qualquer um; porque o principio,
na verdade admitido s6 subjetivamente, mas contudo como subjetivo-
universal (Uma idéia necessaria para qualquer um), poderia, no que
concermne a unanimidade de julgantes diversos, identicamente a um
principio objetivo, exigir assentimento universal, contanto que apenas se
estivesse seguro de ter feito a subsuncio correta.

Esta norma indeterminada de um sentido comum é efetivamente
pressuposta por nés, 0 que prova nossa presuncéo de proferir julzos
de gosto. Se de fato existe um tal sentido comum como principio
constitutivo da possibilidade da experiéncia, ou se um principio ainda
superior da raziao no-lo tome somente principio regulativo, antes de
tudo para produzir em nds um sentido comum para fins superiores; se,
portanto, o gosto é uma faculdade original e natural, ou somente aidéia
de uma faculdade ficticia e a ser ainda adquirida de modo que umjulzo
de gosto, com sua pretenso a um assentimento universal, de fato seja
somente uma exigéncia da razéo de produzir uma tal unanimidade do
modo de sentir, e que o dever, isto é, a necessidade objetiva da
confluéncia do sentimento de quaiquer um como sentimento particular
de cada um, signifique somente a possibilidade dessa unanimidade, e
0 juizo de gosto fomega um exemplo somente de aplicagéo deste
principio; aqui ndo queremos, e ndo podemos, ainda investigar isso;
por ora, cabe-nos somente decompor a faculdade do gosto em seus
elementos ™ uni-la finalmente na idéia de um sentido comum.

8 C: para.
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Explicagdo do belo inferida do quarto momento.

Belo 6 o que é conhecido sem conceito como objeto de uma
complacéncia necesséria.

* & &

OBSERVACAO GERAL SOBRE A PRIMEIRA
SECAO DA ANALITICA.

Se se extrai o resultado das andlises precedentes, descobre-
se que tudo decorre do conceito de gosto; que ele 6 uma faquldade
de ajuizamento de um objeto em referéncia a livre conformidade a
leis da faculdade da imaginag&o. Ora, se no jufzo de gosto tiver que
ser considerada a faculdade da imaginagao em sua liberdade, entao
ela ser4 tomada primeiro ndo reprodutivamente, como ela é sub-
metida as leis de associag&o, mas como produtiva e espontanea
(como autora de formas arbitrarias de intuigdes possiveis); e embora
na apreensdo de um dado objeto dos sentidos ela, na verdade,
esteja vinculada a uma forma determinada deste objeto e nesta
medida n&o possua nenhum jogo livre (como na poesia), todavia
ainda se pode compreender bem que precisamente o gbjeto png
fomecer-lhe uma tal forma, que contém uma composigao do muilti-
plo, como a faculdade daimaginagéo - se fosse entregue liviemente
a si propria — projeta-la-ia em concordancia com a legalidade do
entendimento em geral. Todavia, o fato de que a faculdade da
imaginagao seja livre e apesar disso por si mesma conforme a leis,
isto 6, que ela contenha uma autonomia, é uma contradigao. Uni-
camente o entendimento fornece a lei. Se, porém, a faculdade da
imaginagao é coagida a proceder segundo uma lei determmapa,
entao o seu produto &, quanto & forma, determinado por conceitos
como ele deve ser; mas em tal caso, como foi mostrado acima, a
complacéncia ndo é a no belo e sim no bom (pa perfeicdo, con-
quanto apenas na perfeigao formal), e o juizo nao é nen_hum |uiz§>
pelo gosto. Portanto, unicamente uma conformidade a leis sem lei,
e uma concordancia subjetiva da faculdade da imaginagao com o
entendimento sem uma concordancia objetiva, ja que a repre-
sentagéo & referida a um conceito determinado de um objeto, pode
coexistir com a livre conformidade a leis do entendimento (a qual
também foi denominada conformidade a fins sem fim) e com a
peculiaridade de um julzo de gosto.
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Ora, figuras geométrico-regulares, a figura de um circulo, de

um quadrado, de um cubo etc., sdo comumente citadas por criticos
do gosto como os exemplos mais simples e indubitaveis da beleza;
e, contudo, sdo denominadas regulares exatamente porque néo se
pode representa-las de outro modo pelo fato de que séo conside-
radas simples exposigdes de um conceito determinado, que pres-
creve aquela figura a regra (segundo a qual ela unicamente é
possivel). Portanto, um dos dois tem de estar errado: ou aquele julzo
dos criticos, de atribuir beleza as sobreditas figuras; ou o nosso, que
considera a conformidade a fins sem conceito necessaria a beleza.

Ninguém admitira facilmente que seja necessario um homem
de gosto para encontrar mais complacéncia na figura de um cfrculo
do que num perfil rabiscado, em um quadrilatero equildtero e equi-
angular mais do que em um quadrilatero obliquo, de lados desiguais
e, por assim dizer, deformado; pois isso conceme somente ao
entendimento comum e de modo algum ao gosto. Onde for perce-
bida’ uma intengao, por exemplo, de ajuizar a grandeza de um lugar
ou de tomar compreensivel a relagao das partes entre si e com o
todo em uma divisdo; al sdo necessdrias figuras regulares e na
verdade aquelas da espécie mais simples; e a complacéncia nao
assenta imediatamente na visdo da figura, mas da utilidade da
mesma para toda espécie de intengdo possivel. Um quarto, cujas
paredes formam angulos obliquos; uma praga de jardim da mesma
espécie, @ mesmo toda violagdo da simetria tanto na figura dos
animais (por exemplo, de ter um olho) como nas dos edificios ou
dos canteiros de flores, desaprazem porque contrariam o fim, nao
apenas praticamente com respeito a um uso determinado desta
coisa, mas também para o ajuizamento em toda espécie de intengao
possivel; 0 que ndo é o caso no juizo de gosto, que, se é puro, liga
imediatamente e sem consideragao do uso ou de um fim complacén-
cia ou descomplacéncia a simples contemplagdo do objeto.

A conformidade a regras que conduz ao conceito de um objeto
é na verdade a condicao indispensavel (conditio sine qua non) para
captar o objeto em uma Unica representagao e determinar o multiplo
da forma do mesmo. Esta determinagao é um fim com respeito ao
conhecimento; e em referéncia a este ela também esta sempre
ligada & complacéncia (a qual acompanha a efetuagdo de cada
intengdo mesmo simplesmente problemética). Mas em tal caso se
trata simplesmente da aprovagio da solugdo que satisfaz a uma
questdo, e ndo de um entretenimento livre e indeterminadamente

8 A: onde hé uma intengao.
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conforme a um fim, das faculdades do &nimo com o que denomi-
namos belo, e onde o entendimento esta a servigo da faculdade da
imaginagio e nao esta a servigo daquele.

Em uma coisa que é possivel somente através de uma in-
tengao, em um edificio, mesmo em um animal, a conformidade a
regras que consiste na simetria tem que expressar a unidade da
intuiio que acompanha o conceito de fim, e co-pertence ao con-
hecimento. Mas onde somente deve ser entretido um jogo livre das
faculdades de representagio (contudo sob a condicao de que o
entendimento no sofra af nenhuma afronta), em parques, deco-
ragao de aposentos, toda espécie de utensilios de bom gosto etc.,
a conformidade a regras, que se anuncia como coergéo, € tanto
quanto possivel evitada; por isso, o gosto inglés por jardins, o gosto
barroco por méveis impulsionam a liberdade da faculdade da imagi-
nagao até perto do grotesco, e nesta abstragao de toda coergao da
regra precisamente admitem que o gosto pode mostrar a sua
maxima perfeicao em projetos da faculdade da imaginagao.

Todo rigidamente-regular (o que se aproxima da regularidade
matematica) tem em si 0 mau gosto de que ele nao proporciona
nenhum longo entretenimento com a sua contemplagao, mas, na
medida em que ele nio tem expressamente por intengao o conhe-
cimento ou um determinado fim pratico, produz tédio. Contraria-
mente aquilo com que a faculdade da imaginagéo pode jogar
naturalmente e conformemente a fins é-nos sempre novo, e nao se
fica enfastiado com sua visdo. Marsden®®, em sua descrigédo de
Sumatra faz a observagao de que nesse lugar as belezas livres da
natureza circundam por toda a parte o observador e por isso ja tém
pouco atrativo para ele; contrariamente, se ele encontrasse em meio
a uma floresta um jardim de pimenta, onde as hastes sobre as quais
este vegetal enrola-se formassem entre si alamedas em linhas
paralelas, esse jardim teria muito atrativo para ele; e concluiu disso
que abeleza selvagem, irregular na aparéncia, somente apraz como
variagao aquele que se fartou da beleza conforme aregras. Todavia,
ele poderia somente fazer a tentativa de um dia deter-se junto a seu
jardim de pimenta para perceber que, se 0O entendimento pela
conformidade a regras transpds-se uma vez para a disposi¢ao a
ordem, que ele necessita por toda parte, o objeto ja nao o entretém
por mais tempo, muito antes faz uma violéncia indesejavel a
faculdade da imaginagéo; contrariamente a natureza, ai prodiga em

80 Marsden, lingiiista e etnélogo inglés (1754-1836), autor de History of Sumatra,
que Kant utilizou também na Metafisica dos costumes.

88

variedades até a luxuria, e que ndo é submetida a nenhuma coergao
de regras-artificiais, pode alimentar constantemente o seu gosto.
Mesmo o canto dos passaros, que nés nao podemos submeter a
nenhuma regra musical, parece conter mais liberdade, e por isso
mais para o gosto, do que mesmo um canto humano, que é
executado segundo todas as regras da musica; porque a gente
enfada-se do Gltimo muito antes se ele é repetido freqlentemente
e por longo tempo. Entretanto, aqui confundimos presumivelmente
nossa participagao na alegria de um pequeno e estimado animalzinho
com a beleza de um canto, que, se é imitado bem exatamente pelo
homem (como ocorre as vezes com o cantar do rouxinol), parece
ao nosso ouvido ser totalmente sem gosto.

Ainda devem distinguir-se objetos belos de vistas belas sobre
objetos (que freqiientemente, devido & distancia, ndo podem mais
ser reconhecidos distintamente). Nas ultimas, o gosto parece ater-
se nao tanto no que a faculdade da imaginagdo apreende nesse
campo, mas muito antes no que com isso lhe da motivo para compor
poeticamente, isto é, nas verdadeiras fantasias com as quais o
aAnimo entretém-se enquanto é continuamente despertado pela
multiplicidade na qual o olho choca; como é talvez o caso na visao
das figuras mutaveis de um fogo de lareira ou de um riacho mur-
murejante, ambas as quais nao constituem nenhuma beleza, to-
davia comportam um atrativo para a faculdade da imaginagao
porque entretém o seu livre jogo.

Segundo Livro

ANALITICA DO SUBLIME

§ 23. Passagem da faculdade de ajuizamento do belo & de
ajuizamento do sublime.

O belo concorda com o sublime no fato de que ambos aprazem
por si proprios; ulteriormente, no fato de que ambos nao pres-
supdem nenhum juizo dos sentidos, nem um jufzo légico-determi-
nante, mas um juizo de reflexio; conseqentemente, a complacéncia
ndo se prende a uma sensagao como a do agradavel, nem a um
conceito determinado como a complacéncia no bom, e contudo é
referida a conceitos, se bem que sem determinar quais; por con-
sequinte, a complacéncia esta vinculada & simples apresentagéoou
a faculdade de apresentagdo, de modo que esta faculdade ou a
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faculdade da imaginagao é considerada, em uma intuicéo dada, em
concordancia com a faculdade dos conceitos do entendimento ou
da razao, como promogao desta ultima. Por isso, também ambas
as espécies de jufzos sao singulares e contudo jufzos que se
anunciam como universalmente validos com respeito a cada sujeito,
se bem que na verdade reivindiquem simplesmente o sentimento
de prazer e ndo o conhecimento do objeto.

Entretanto, saltam também aos olhos consideraveis dife-
rengas entre ambos. O belo da natureza concerne & forma do objeto,
que consiste na limitagéo; o sublime, contrariamente, pode também
ser encontrado em um objeto sem forma, na medida em que seja
representada ou que o objeto enseje representar nele uma ilimi-
tacdo, pensada, além disso, em sua totalidade; de modo que o belo
parece ser considerado como apresentagao de um conceito inde-
terminado do entendimento, o sublime, porém, como apresentagao
de um conceito semelhante da razao. Portanto, a complacéncia la
é ligada a representagéo da qualidade, aqui, porém, & da quanti-
dade. A Gltima complacéncia também se distingue muito da primeira
quanto & espécie: enquanto o belo®'comporta diretamente um sen-
timento de promogao da vida, e por isso é vinculavel a atrativos e a
uma faculdade de imaginagéo lidica, o sentimento do sublime® é
um prazer que surge s6 indiretamente, ou seja, ele é produzido pelo
sentimento de uma momentanea inibigdo das forgas vitais e pela
efusiao imediatamente consecutiva e tanto mais forte das mesmas,
por conseguinte enquanto comogao nao parece ser nenhum jogo,
mas seriedade na ocupagao da faculdade da imaginag&o. Por isso,
também é incompativel com atrativos, e enquanto o &nimo néo &
simplesmente atraido pelo objeto, mas altemadamente também
sempre de novo repelido por ele, a complacéncia no sublime con-
tém™ nao tanto prazer positivo, quanto muito mais admiragéo ou
respeito, isto é, merece ser chamada de prazer negativo.

Mas a diferenca interna mais importante entre o sublime e o
belo é antes esta: que, se, como é justo, aqui consideramos antes
de mais nada somente o sublime em objetos da natureza (pois o
sublime da arte é sempre limitado as condi¢des da concordancia
coma hatureza), a beleza da natureza (auto-subsistente) inclui uma
conformidade a fins em sua forma, pela qual o objeto, por assim
dizer, parece predeterminado para nossa faculdade de jufzo, e

81 A: *enquanto esta" (referindo-se a "espécie®); B: "enquanto esta (o belo)".

82 A: aquele porém; B: aquele porém (o sentimento do sublime).
83 *contém* falta em A.
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assim constitui em si um objeto de complacéncia; contrariamente,
aquilo que, sem raciocinio, produz em nés e simplesmente na
apreensao o sentimento do sublime, na verdade pode, quanto a
forma, aparecer como contrario a fins para nossa faculdade de jufzo,
inconveniente & nossa faculdade de apresentagéo e, por assim
dizer, violento para a faculdade da imaginagao, mas apesar disso e
s6 por isso € julgado ser tanto mais sublime.

Disso, porém, se vé& imediatamente que em geral nos expres-
samos incorretamente quando denominamos sublime qualquer objeto
da natureza, embora na verdade possamos de modo inteiramente
correto denominar belos numerosos objetos da natureza; pois, como
pode ser caracterizado com uma expresséo de aprovagao o que em
si é apreendido como contrario a fins? Nao podemos dizer mais senao
que o objeto é apto & apresentacgdo de uma sublimidade que pode ser
encontrada no &nimo; pois o verdadeiro sublime ndo pode estar contido
em nenhuma forma sensivel, mas conceme somente a idéias da razao,
que, embora nao possibilitem nenhuma representacéo adequada a
elas, sdo avivadas e evocadas ao animo precisamente por essa
inadequacao, que se deixa apresentar sensivelmente. Assim o extenso
oceano, revolto por tempestades, ndo pode ser denominado sublime.
Sua contemplagao é horrivel e ja se tem que ter ocupado o &nimo com
muitas idéias, se é que ele deva, através de uma tal intuigao, dispor-se
a um sentimento que é ele mesmo sublime, enquanto o &nimo é
incitado a abandonar a sensibilidade e ocupar-se com idéias que
possuem uma conformidade a fins superior.

Abeleza auto-subsistente da natureza revela-nos uma técnica
da natureza, que a torna representdvel como um sistema segundo
leis, cujo principio ndo é encontrado em nossa inteira faculdade do
entendimento, ou seja, segundo uma conformidade a fins respecti-
vamente ao uso da faculdade do jufzo com vistas aos fenémenos,
de modo que estes tdém de ser ajuizados como pertencentes ndo
simplesmente & natureza em seu mecanismo sem fim, mas tambem
4 analogia com a arte.* Portanto, ela na verdade ndo estende
efetivamente o nosso conhecimento dos objetos da natureza, mas
contudo 0 nosso conceito da natureza, ou seja, enquanto simples
mecanismo, ao conceito da mesma como arte; o que convida a
aprofundar as investigagGes sobre a possibilidade de uma tal forma.
Mas naquilo que nela costumamos denominar sublime ndo ha assim
absolutamente® nada que conduza a principios objetivos especiais

8 A: mas também 2 arte.
85 Kant: *mesmo (sogan"; corrigido por Hartenstein *(so gan".
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e a formas da natureza conformes a estes, de modo que a natureza,
muito antes, ém seu caos ou em suas mais selvagens e desregradas
desordem e devastacdo, suscita as idéias do sublime quando
somente poder e grandeza podem ser vistos.* Disso vemos que o
conceito do sublime da natureza néao é de longe tao importante e
rico em conseqiéncias como o do belo na mesma; e que ele em
geral nao denota nada conforme a fins na prépria natureza, mas
somente no uso possivel de suas intuigdes, para suscitar em nos
préprios o sentimento de conformidade a fins totalmente inde-
pendente da natureza. Do belo da natureza temos que procurar um
fundamento fora de nds; do sublime, porém, simplesmente em nés
e na maneira de pensar que introduz a representagéo da primeira
sublimidade; esta é uma observagdo proviséria muito necessaria,
que separa totalmente as idéias do sublime da ideia de uma confor-
midade a fins da natureza e toma a sua teoria um simples apéndice
com vistas ao ajuizamento estético da conformidade a fins da
natureza, porque assim nio é representada nenhuma forma particu-
lar na natureza, mas somente é desenvolvido um uso conforme a
fins, que a faculdade da imaginacéo faz da sua representagao.

§ 24. Da divis@o de uma investigagao do sentimento do
sublime.

No que conceme & divisdo dos momentos do ajuizamento
estético dos objetos em referéncia ao sentimento do sub_hme, a
Analitica podera seguir o mesmo principio ocorrido na andlise dos
jufzos de gosto. Pois enquanto juizo da faculdade de juizo estético-
refiexiva, a complacéncia no sublime, tanto como no belo, tem que
representar” segundo a quantidade, de modo universaimente
valido; segundo a qualidade, sem interesse; e tem que representar,
segundo a relagdo, uma conformidade a fins subjetiva; e, segundo
a modalidade, essa ultima como necessdria. Nisso, portanto, o
método nao diferird do método da segao anterior, pois ter-se-ia que
tomar em conta o fato de que 14, onde o julzo estético concernia a
forma do objeto, comegamos da investigagao da qualidade; aqui,
porém, no caso da auséncia de forma, que pode convir ao que
denominamos sublime, comegaremos da quantidade como o

8  A: ela permite ver.

87 A frase kantiana parece, com respeilo & quantidade e qualidade, sem objeto (a
nosso ver refere-se ao sublime), tendo Erdmann, seguido por Vorlénder,
acrescentado para os dois primeiros casos o verbo *ser", deixando ‘representar” para
os demais.
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primeiro momento do julzo estético sobre o sublime; a razéo deste
procedimento pode ser deduzida do paragrafo precedente. 8

Mas a analise do sublime necessita de uma diviséo da qual a
andlise do belo nao carece, a saber: em matemdtico-sublime e em
dindmico-sublime.

Pois, visto que o sentimento do sublime comporta, como
caracteristica propria, um movimento do animo ligado ao ajui-
zamento do objeto, ao passo que o gosto no belo pressupde e
mantém o animo em serena contemplagdo, mas visto que este
movimento deve ser ajuizado como subjetivamente conforme a fins
(porque o sublime apraz), assim ele é referido pela faculdade da
imaginagao ou a faculdade do conhecimento ou a faculdade da
apeticdo, mas em ambos 0s casos a conformidade a fins da repre-
sentagdo dada é ajuizada somente com vistas a estas faculdades
(sem fim ou interesse); nesse caso, entéo, a primeira é atribuida ao
objeto como disposigdo matemdtica; a segunda, como disposi¢ao
dindmica da faculdade da imaginag&o e por conseguinte esse objeto
é representado como sublime dos dois modos mencionados.

A.DO MATEMATICO - SUBLIME
§ 25. Definigao nominal do sublime.

Denominamos sublime o que é absolutamente grande. Mas
grande e grandeza® sdo conceitos totalmente distintos (magni-
tudo e quantitas). Do mesmo modo dizer simplesmente (simplici-
ter) que algo € grande é totalmente diverso de dizer que ele seja
absolutamente grande (absolute, non comparative, magnum). O
Gitimo é o que é grande acima de toda a comparagdo. Que
significa entdo a expressao: "algo é grande ou pequeno ou
médio"? Nao é um conceito puro do entendimento que é denotado

88 Como se v8, também na andlise do sublime Kant guia-se pela tdbua das
categorias: no § 26, da quantidade; no § 27, da qualidade; no § 28, da relagéo; no §
29, da modalidade. Posteriormente ele privilegiard, com respeito ao julzo sobre o
sublime, a categoria da relagéo; com respeito ao julzo sobre o belo, a da qualidade;
com respeito ao julzo sobre o agradével, a da quantidade; e com respeito ao julzo
sobre o bom, a da modalidade (cf. ps. 113-114).

8 Kant joga aqui com os termos gross (grande) e Grosse (= grandeza, magnitude,
quantidade). Neste contexto, porém, o termo "grandeza” assumird, além da
conotagdo matematica, um sentido estético, justificando a opgéo por esta tradugéo.
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através dela;* menos ainda uma intuigao dos sentidos; e tampouco
um conceito da razao, porque ndo comporta absolutamente nenhum
principio do conhecimento. Logo, tem de tratar-se de um conceito
da faculdade do julzo, ou derivar de um tal conceito e pdr como
fundamento uma conformidade a fins subjetiva da representagéo
em referéncia a faculdade do jufzo. Que algo seja uma grandeza
(quantum) pode-se reconhecer desde a propria coisa sem nenhuma
comparagao com outras, a saber quando a pluralidade do ho-
mogéneo, tomado em conjunto, constitui uma unidade. Quéo
grande, porém o seja, requer seimpre para sua medida algo diverso
que também seja uma grandeza. Visto, porém, que no ajuizamento
da grandeza ndo se trata simplesmente da pluralidade (ntimero),
mas também da grandeza da unidade (da medida) e a grandeza
desta (ltima sempre precisa por sua vez de algo diverso como
medida, com a qual ela possa ser comparada, assim vemos que
toda determinagao de grandeza dos fenémenos simplesmente nao
pode fornecer nenhum conceito absoluto de uma grandeza, mas
sempre somente um conceito de comparagao.

Ora, se eu digo simplesmente que algo seja grande, entao
parece que eu absolutamente ndo tenho em vista nenhuma com-
paragéo, pelo menos com alguma medida objetiva, porque desse
modo nao é absolutamente determinado quao grande o objeto seja.
Mas se bem que o padrido de medida da comparagéo seja mera-
mente subjetivo, o juizo nem por isso reclama assentimento®' uni-
versal; os juizos "o homem é belo" e "ele é grande" nao se
restringem meramente ao sujeito que julga mas reivindicam, como
os julzos tebricos, o assentimento de qualquer um.

Mas porque em um juizo, pelo qual algo é denotado simples-
mente como grande, ndo se quer meramente dizer que o objeto
tenha uma grandeza, e sim que esta ap mesmo tempo |he é atribulda
de preferéncia a muitas outras da mesma espécie, sem contudo
indicar determinadamente esta preferéncia; assim certamente é
posto como fundamento da mesma um padréo de medida que se
pressupde poder admitir como o mesmo para qualquer um, que,
porém, ndo é utilizdvel para nenhum ajuizamento légico (matemati-
camente determinado), mas somente estético da grandeza, porque
ele 6 um padrdo de medida que se encontra s6 subjetivamente a
base do jufzo reflexivo sobre grandeza. Ele pode, alias, ser empirico,

% xque é denotado através disso” falta em A.

91 Kant: determinagéo <Bestimmungs; corrigido por Hartenstein e Rosenkranz para
*assentimento” <Beistimmung>
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como, por assim dizer, a grandeza média dos a nés conhecidos
homens, animais de certa espécie, arvores, casas, montes, etc., ou
um padrao de medida dado a priori, que, pelas deficiéncias do
sujeito ajuizante,® é limitado a condigdes subjetivas da apresen-
tacéo in concreto, como no pratico a grandeza de uma certa virtude
ou da liberdade e justica publicas em um pals; ou no tedrico a
grandeza da corregdo ou incorregdo de uma observagao ou men-
suragao feita etc.

Ora, é aqui digno de nota que, conquanto ndo tenhamos
absolutamente nenhum interesse no objeto, isto &, a existéncia do
mesmo é-nos indiferente, todavia a simples grandeza do mesmo,
até quando ele é observado como sem forma, possa comportar uma
complacéncia que é comunicdvel universalmente, por conseguinte
contém consciéncia de uma conformidade a fins subjetiva no uso
de nossa faculdade de conhecimento; mas néo, por assim dizer,
uma complacéncia no objeto como no belo (porque ele pode ser
sem'forrna) — em cujo caso a faculdade de jufzo reflexiva encontra-
se disposta conformemente a fins em referéncia ao conhecimento
em geral — e sim na ampliagdo da faculdade da imaginagéao em si
mesma.

Se (sob a limitagdo mencionada acima) dizemos simples-
mente de um objeto que ele é grande, entido este nao é nenhum
juizo matematicamente determinante, mas um simples juizo de
reflexao sobre sua representagao, que é subjetivamente conforme
aos fins de um certo uso de nossas faculdades de conhecimento na
apreciacdo da grandeza; e nés, entdo, ligamos sempre & repre-
sentacao uma espécie de respeito, assim como ao que denomi-
namos simplesmente pequeno umdesrespeito. Alids, o ajuizamento
das coisas como grandes ou pequenas concerne a tudo, mesmo a
todas as propriedades das coisas; por isso nds préprios denomi-
namos a beleza grande ou pequena; a razao disto deve ser pro-
curada no fato de que o que quer que segundo a prescrigdo da
faculdade do jufzo possamos apresentar na intuigdo (por con-
seguinte representar esteticamente), ¢ em suma fenémeno, por
conseguinte também um quantum.

Se, porém, denominamos algo ndo somente grande, mas sim-
plesmente_, absolutamente e em todos os sentidos (acima de toda a
cpmpafagao) grande, isto é, sublime, entdo se tem a imediata pers-
p|C|ér_IC|a de que ndo permitimos procurar para 0 mesmo nenhum
padrédo de medida adequado a ele fora dele, mas simplesmente

82 "ajuizante" falta em A.
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nele. Trata-se de uma grandeza que é igual simplesmente a si
mesma. Disso segue-se, portanto, que o sublime nao deve ser
procurado nas coisas da natureza, mas unicamente em nossas
idéias; em quais delas, porém, ele se situa é algo que tem que ser
reservado para a dedugao. ) '

A definigdo acima também pode ser expressa assim: sublime
é aquilo em comparagdo com o qual tudo o mais é pequeno. Aqui
se vé facilmente que na natureza nada pode ser dado, por grande
que ele também seja ajuizado por nds, que, considerado em uma
outra relagao, nao pudesse ser degradado até o infinitamente-
pequeno; e inversamente nada tao pequeno que em COMpParagao
com padrdes de medida ainda menores, nao se deixasse ampliar,
para a nossa faculdade de imaginacao, até uma grandeza césmica.
Os telescopios forneceram-nos rico material para fazer a pnmeira
observagao, os microscopios para fazermos a ultima. Nada, por-
tanto, que pode ser objeto dos sentidos, visto sobre essa base, deve
denominar-se sublime. Mas precisamente pelo fato de que em
nossa faculdade da imaginagdo encontra-se uma aspiragao ao
progresso até o infinito, e em nossa razao, porém, uma pretensao
a totalidade absoluta como a uma idéia real, mesmo aquela inade-
quagéo a esta idéia de nossa faculdade de avaliacdo da grandeza
das coisas do mundo dos sentidos desperta o sentimento de uma
faculdade supra-sensivel em nds; e o0 que é absolutamente grande
nao &, porém, o objeto dos sentidos, e sim o uso que a faculdade
do juizo naturalmente faz de certos objetos para o fim daquele
(sentimento), com respeito ao qual, todavia, todo outro uso~é
pequeno. Por conseguinte, o que deve denominar-se sublime ndo
é o objeto e sim a disposi¢ao de esplrito atraves de uma certa
representagao que ocupa a faculdade de jufzo reflexiva.

Podemos, pois, acrescentar as férmulas precedentes de de-
finigao do sublime ainda esta: sublime é o que somente pelo fato de
poder também pens4-lo prova uma faculdade do 4nimo que ultra-
passa todo padrdo de medida dos sentidos.

§ 26. Da avaliagéo das grandezas das coisas da natureza,
que 6 requerida para a idéia do sublime.

A avaliagéo das grandezas através de conceitos numéricos
(ou seus sinais na algebra) ¢ matematica, mas a sua avaliagao na
simples intuigdo (segundo a medida ocular) é estética. Ora, na
verdade somente® através de numeros podemos obter determi-

83 xsomente” falta em A.
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nados conceitos de quao grande seja algo (quando muito, aproxi-
magdes através de séries numéricas prosseguindo até o infinito),
cuja unidade é a medida; e deste modo toda avaliagao-de-gran-
dezas légica é matematica. Todavia, visto que a grandeza da
medida tem que ser admitida como conhecida, assim, se esta agora
tivesse que ser avaliada de novo somente por niimeros, cuja uni-
dade tivesse que ser uma outra medida, por conseguinte devesse
ser avaliada matematicamente, jamais poderiamos ter uma medida
primeira ou fundamental, por conseguinte tampouco algum conceito
determinado de uma grandeza dada. Logo a avaliagdo da grandeza
da medida fundamental tem que consistir simplesmente no fato de
que se pode capta-la imediatamente em uma intuicéo e utiliza-la
pela faculdade da imaginagao para a apresentagéo dos conceitos
numéricos isto é, toda avaliagdo das grandezas dos objetos da
natureza é por fim estética (isto é determinada subjetivamente e néao
objetivamente).

Ora, para a avaliagdo matematica das grandezas, na verdade
ndo existe nenhum maximo (pois o poder dos nimeros vai até o
infinito); mas para a avaliagao estética das grandezas certamente
existe um maximo; e acerca deste digo que, se ele é ajuizado como
medida absoluta, acima da qual nao é subjetivamente (ao sujeito
ajuizador) possivel medida maior, entdo ele comporta a idéia do
sublime e produz aquela comogao que nenhuma avaliagao
matemadtica das grandezas pode efetuar através de nimeros (a néao
ser que e enquanto aquela medida-fundamental estética, presente
a faculdade da imaginagao, seja mantida viva); porque a ultima
sempre apresenta somente a grandeza relativa por comparagao
com outras da mesma espécie, a primeira, porém, a grandeza
simplesmente, na medida em que 0 animo pode capta-la em uma
intuigao. .

Admitir intuitivamente um quantum na faculdade da imagi-
nagao, para poder utiliza-lo como medida ou como unidade para a
avaliagdo da grandeza por numeros, implica duas agdes desta
faculdade: Apreensac™ (apprehensio) e compreenséo (comprehen-
sio aesthetica). Com a apreenséo isso nao é diflcil, pois com ela
pode-se ir até o infinito; mas a compreensao torna-se sempre mais
dificil quanto mais a apreensao avanga e atinge logo o seu maximo,
a saber, a medida fundamental esteticamente-mdxima da avaliagao
das grandezas. Pois quando a apreensao chegou tao longe, a ponto

% Para os termos "apreensdo” e "compreensdo” Kant usa, respectivamente,
Auffassung e Zusammenfassung, seguidos de seus correspondentes latinos.
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de as representagbes parciais da intuigao sensorial, primeiro
apreendidas, ja comegarem a extinguir-se na faculdade da imagi-
nagdo, enquanto esta avanga na apreensdo de outras repre-
sentagdes, entdo ela perde de um lado tanto quanto ganha de outro
e na compreensdo ha um maximo que ela nao pode exceder.

Isto permite explicar oque Savary®® emsuas noticias do Egito,
observa, de que nao se tem de chegar muito perto das piramides e
tampouco se tem de estar muito longe delas para obter a inteira
comogao de sua grandeza. Pois se ocofre 0 ultimo, entao as partes
que sao apreendidas (as pedras das mesmas umas sobre as outras)
sao representadas sé obscuramente e sua representagao nao pro-
duz nenhum efeito sobre o sentimento estético do sujeito. Se,
porém, ocorre o primeiro, entéo o olho precisa de algum tempo para
completar a apreensdo da base até o apice; neste, porém, sempre
se dissolvem em parte as primeiras representagdes antes que a
faculdade da imaginagao tenha acolhido as Ultimas e a compreen-
s30 jamais é completa. O mesmo pode também bastar para explicar
a estupefagdo ou espécie de perplexidade que, como se conta,
acomete o observador por ocasido da primeira entrada na igreja de
Sao Pedro em Roma. Pois se trata aqui de um sentimento da
inadequagao de sua faculdade da imaginagéo a exposi¢ao da idéia®
de um todo, no que a faculdade da imaginagao atinge o seu maximo
e, na ansia de amplia-lo, recai em si, mas desta maneira é transposta
a uma comovedora complacéncia.

Por enquanto n&o quero apresentar nada acerca do funda-
mento desta complacéncia, que esta ligada a uma representagao
da qual menos se deveria esperar que nos desse a perceber a
inadequagao, conseqlentemente tambéma desconformidade a fins
subjetiva da representagéo a faculdade do julzo na avaliagdo da
grandeza; mas observo apenas que, se 0 juizo estético deve ser
puro (ndo mesclado com nenhum julzo teleolégico como juizo da
razao), e disso deve ser dado um exemplo inteiramente adequado
A critica da faculdade de jufzo estética, ndo se tem de apresentar o
sublime em produtos da arte (por exemplo, edificios, colunas etc.),
onde um fim humano determina tanto a forma como a grandeza,
nem em coisas da natureza, cujo conceito jd& comporta um fim
determinado (por exemplo, animais de conhecida determinagéo

9 gavary, Nicolau (1750-1785), viajante e autor de Lettres sur I'Egypte, Paris,
1788-9. A informagao de Vortander (p.96) a respeito é visivelmente incorreta, pois
nao se coaduna com a data da edigao da Critica da faculdade do julzo.

% Kant: idéias; corrigido por Windelband.
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natural), mas na natureza bruta (e nesta inclusive somente enquanto
ela nao comporta nenhum atrativo ou comogao por perigo efetivo),
simplesmente enquanto ela contém grandeza. Pois nesta espécie
de representagao a natureza ndo contém nada que fosse monstru-
oso (nem o que fosse suntuoso ou horrivel); a grandeza que é
apreendida pode ser aumentada tanto quanto se queira, desde que,
somente, possa ser compreendida pela imaginagdo em um todo.
Um objeto é monstruoso se ele pela sua grandeza anula o fim que
constitui 0 seu conceito. Colossal, porém, é denominada a simples
apresentagao de um conceito, o qual” é para toda exposigéo quase
grande demais(confina com o relativamente monstruoso); porque o
fim da exposi¢ao de um conceito é dificultado pelo fato de que a
intuicdo do objeto é quase grande demais para a nossa faculdade
de apreensdo. Um jufzo puro sobre o sublime, porém, ndo tem que

ter como fundamento de determinagéo absolutamente nenhum fim.

do objeto, se ele deve ser estético e nao mesclado com qualquer
juizo do entendimento ou da razao.

Visto que tudo o que deve aprazer sem interesse a faculdade
do jufzo meramente reflexiva tem de comportar em sua repre-
sentagao uma conformidade a fins subjetiva e, como tal, universal-
mente vdlida, se bem que aqui ndo se encontre como fundamento
nenhuma conformidade a fins da forma do objeto (como no belo),
pergunta-se: qual é esta conformidade a fins subjetiva? E através
de que é ela prescrita como norma, para na simples apreciagao da
grandeza — e na verdade daquela que foi impelida até a inadequagao
de nossa faculdade da imaginagao na apresentagéo do conceito de
uma grandeza — fornecer um fundamento para a complacéncia
universalimente vélida?

Na composicao™ que é requerida para a representagdo da
grandeza, a faculdade da imaginagéo avanga por si, sem qualquer
impeditivo, até o infinito; o entendimento, porém, a guia através de

9 Nas edigdes originais A, B, C constou *aqual” (die), apesar de Kant t8-lo corrigido
na errata para "o qual” (der).

08 - . .

Corrigido por Erdmann para "compreensdo” (Zusammenfassung ao invés de
Zusgmmensetzung) e aceito por Vorlénder sob o argumento de que "além do mais
assim ocofre em Kant neste e nos parédgrafos seguintes” (p. 98).
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conceitos huméricos, para os quais ela tem de fomecer o esquema;
e neste procedimento, enquanto pertencente a avaliagéo logica da
grandeza, na verdade ha algo objetivamente conforme a fins
segundo o conceito de um fim (tal como toda medigéo o €), mas
nada conforme afins e aprazivel a faculdade de jufzo estética. Nesta
conformidade a fins intencional tampouco héa algo que forgasse a
impulsionar a grandeza da medida, por conseguinte a compreensdo
do muito em uma intuigéo até o limite da faculdade da imaginagéo
e tao longe quanto esta em apresentagbes sempre possa alcangar.
Pois na avaliagao intelectual das grandezas (da aritmética) chega-
se igualmente t&o longe, quer se impulsione a compreenséo das
unidades até o nimero 10 (na escala decimal) ou somente até 4 (na
quaternéria); mas a ulterior produgéo de grandezas no compor,” ou,
se o quantum é dado na intuigdo, no apreender, realiza-se apenas
progressivamente (ndo compreensivamente) segundo um principio
de progresséao admitido. Nessa avaliagdo matematica da grandeza
o entendimento é igualmente bem sertvido e satisfeito, quer a
faculdade da imaginagao escolha para unidade uma grandeza que
se pode captar de uma olhada, por exemplo um pé ou uma vara, ou
uma milha, ou até um didmetro daterra, cuja apreensao na verdade
é possivel, mas nao a compreensao em uma intuigao da faculdade
da imaginagdo (no pela comprehensio aesthetica, embora perfei-
tamente bem por comprehensio logica em um conceito numérico).
Em ambos os casos a avaliagdo logica da grandeza vai sem
impedimento até o infinito.

Ora bem, 0 &nimo escuta em si a voz da razio, a qual exige a
totalidade paratodas as grandezas dadas, mesmo para aquelas que
na verdade jamais podem ser apreendidas inteiramente, embora
sejam ajuizadas como inteiramente dadas (na representacéo sen-
sivel), por conseguinte reivindica compreensao em uma intuicao e
apresentagao para todos os membros de uma série numérica pro-
gressivamente crescente e nao exclui desta exigéncia nem mesmo
o infinito (espago e tempo decorrido), torna, muito antes, inevitavel
pensa-lo no jufzo da razdo comum como inteiramente dado
(segundo sua totalidade).

O infinito, porém, é absolutamente (n&o apenas comparati-
vamente) grande. Comparado com ele, tudo o mais (da mesma
espécie de grandezas) é pequeno. Mas, 0 que é mais notavel, tao-s6
poder pensd-lo como um todo denota uma faculdade do animo que
excede todo padrao de medida. Pois para isso requerer-se-ia uma

% Erdmann: compreender.
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compreenséo que fornecesse como unidade um padrao de medida
que tivesse uma suposta relagao determinada e nhumeérica com o
infinito; o que é impossivel. No entanto, para tdo-sé poder pensar
sem contradi¢do o infinito dado'® requer-se no &nimo humano uma
faculdade que seja ela prépria supra-sensivel. Pois somente através
desta e de sua idéia de um ndmero — que nao permite ele mesmo
nenhuma intuicdo e contudo é submetido como substrato a intuigao
do mundo enquanto simples fendbmeno - o infinito do mundo dos
sentidos é compreendido fotalmente sob um conceito na avaliagao
pura e intelectual da grandeza, conquanto na avaliagdo matematica
através de conceitos numéricos jamais possa ser totalmente pen-
sado. Mesmo uma faculdade de poder pensar o infinito da intuicao
supra-sensivel como dado (em seu substrato inteligivel) excede
todo padrao de medida da sensibilidade e é grande acima de toda
comparagao mesmo com a faculdade da avaliagao matematica;
certamente nao de um ponto de vista tedrico para o fim da faculdade
do conhecimento, e contudo como ampliagdo do animo, que de um
outro ponto de vista (o pratico) sente-se apto a ultrapassar as
barreiras da sensibilidade.

A natureza é, portanto, sublime naquele entre os seus
fendémenos cuja intuigdo comporta a idéia de sua infinitude. Isto no
pode ocorrer sendo pela prépria inadequagao do maximo esforgo
de nossa faculdade da imaginagao na avaliagao da grandeza de um
objeto. Ora bem, a imaginagao é capaz da avaliagao matematica da
grandeza de cada objeto, com o fito de fornecer uma medida
suficiente para a mesma, porque os conceitos huméricos do en-
tendimento podem através de (Progresséo tomar toda medida ade-
quada a cada grandeza dada.'®' Portanto, tem que ser na avaliagao
estética da grandeza que o esforgo de compreensdo — que'®
ultrapassa a faculdade da imaginagao de conceber a apreensao
progressiva em um todo das intuigdes — é sentido e onde ao mesmo
tempo é percebida a inadequagao desta faculdade, ilimitada no
progredir, para com o minimo esforgo do entendimento captar uma
medida fundamental apta a avaliagao da grandeza e usa-la para a
avaliagao da grandeza. Ora, a verdadeira e invariavel medida fun-
damental da natureza é o todo absoluto da mesma, o qual € nela,
como fenémeno, infinitude compreendida. Visto que porém esta
medida fundamental é um conceito que se contradiz a si proprio

100 +gado” falta em A.
101 *dada” falta em A.
102 *que” 6 acréscimo de Windelband.
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(devido & impossibilidade da totalidade absoluta de um progresso
sem fim), assim aquela grandeza de um objeto da natureza, na qual
a faculdade da imaginagao aplica infrutiferamente sua inteira
faculdade de compreensdo, tem que conduzir o conceito da
natureza a um substrato supra-sensivel (que se encontra & base
dela e, a0 mesmo tempo, de nossa faculdade de pensar), o qual é
grande acima de todo padrao de medida dos sentidos e por isso
permite ajuizar como sublime néo tanto o objeto quanto, antes, a
disposi¢ao de animo na avaliagdo do mesmo.

Portanto, do mesmo modo como a faculdade de juizo estética
no ajuizamento do belo refere a faculdade da imaginagao, em seu
jogo livre, ao entendimento para concordar com seus conceitos em
geral (sem determinagdo dos mesmos), assim no ajuizamento de
uma coisa como sublime ela' refere a mesma faculdade & razdo
para concordar subjetivamente com suas idéias (sem determinar
quais), isto é, para produzir uma disposi¢éo de &nimo que é con-
forme e compativel com aquela que a influéncia de determinadas
idéias (préticas) efetuaria sobre o sentimento.

Disso vé-se também que a verdadeira sublimidade tenha de ser
procurada s6 no &nimo daquele que julga e nao no objeto da natureza,
cujo ajuizamento enseja essa disposicdo de &nimo. Quem quereria
denominar sublimes também massas informes de cordilheiras amon-
toadas umas sobre outras em desordem selvagem com suas
pirdmides de gelo, ou o sombrio mar furioso etc.? Mas o animo
sente-se elevado em seu préprio ajuizamento quando ele, na con-
templagéo dessas coisas,'™ sem consideragéo de sua forma, en-
trega-se ao cuidado da faculdade da imaginagéo e de uma razéo
meramente ampliadora dela, conquanto posta em ligagao com ela
totaimente sem fim determinado, no entanto considera o poder

inteiro da faculdade da imaginagdo inadequado'® as idéias da

razao.

Exemplos do matematico-sublime da natureza na simples
intuigao, fornecem a todos nds os casos em que nos é dado néo
tanto um conceito-de-nimero maior, quanto antes uma grande
unidade como medida (para abreviagao das séries numéricas) para

193 8, C: refere-se (ao invés de “ela refere").

194 Na tradug&o desta passagem seguimos o texto da 1* edig&o(A): (wenn es sich in
der Bstrachtung), i& que o da segunda (B) e terceira (C) (wenn es, indem es sich in
der Betrachtung) é intraduzfvel e gramaticalmente incorreto. Cf. th. Vorlénder (p. 101).
105 ¢. adequado <angemessen>; segundo Vorlander unangemessen é erro de
impresséo.
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a faculdade da imaginagao. Uma arvore, que avaliamos segundo
uma escala humana, fornece em todo caso um padrao de medida
para um monte; e este, se por acaso tiver uma milha de altura, pode
servir de medida para o numero que expressa o diametro da terra
para tornar o ultimo intufvel; o didmetro da tetra, para o sistema de
planetas conhecido por nds; este, para o da Via-Léctea; e a quanti-
dade incomensuravel de tais sistemas de via-lacteas sob o nome de
nebulosas, as quais presumivelmente constituem por sua vez um
semelhante sistema entre si, n&o nos permitem esperar aqui nenhum
limite. Ora, no ajuizamento estético de um todo tao incomensuravel,
o sublime situa-se menos na grandeza do nimero que no fato de
que progredindo chegamos sempre a unidades cada vez maiores;
para o que contribui a divisdo sistematica do universo, a qual nos
representa todo o grande na natureza sempre por sua vez como
pequeno, propriamente, porém, representa nossa faculdade da
imaginagdo em sua total ilimitagdo e com ela a natureza como
dissipando-se contra as idéias da razdo, desde que ela deva pro-
porcionar uma apresentagao adequada a elas.

§ 27. Da qualidade da complacéncia no ajuizamento do sublime.

O sentimento da inadequagao de nossa faculdade para alcangar
uma idéia, que é lei para nds, é respeito. Ora, aidéia da compreensao
de cada fendmeno suscetivel de ser-nos dado na intuigao de um todo
é uma idéia que nos é imposta por uma lei da razao que ndo conhece
nenhuma outra medida determinada, valida e invariavel'® para
qualquer um sendo o todo-absoluto. Nossa faculdade da imaginagao,
porém, prova, mesmo no seu méximo esforgo com respeito & por ela
reclamada compreensao de um objeto dado em um todo da intuigio
(por conseguinte, para a apresentagao da idéia da razao), suas barrei-
ras e inadequagao, contudo ao mesmo tempo sua determinagéo para
a efetuacdo da adequagdo & mesma como uma lei. Portanto, o
sentimento do sublime na natureza é respeito por nossa prépria
destinagdo, que testemunhamos a um objeto da natureza por uma
certa sub-repgéo (confusdo de um respeito pelo objeto como respeito
pela idéia da humanidade em nosso sujeito), 0 que por assim dizer
torna-nos intuivel a superioridade da determinagao racional de nossas
faculdades de conhecimento sobre a faculdade maxima da sensibili-
dade.

O sentimento do sublime é, portanto, um sentimento do
desprazer a partir da inadequagao da faculdade da imaginagao, na

106 A: varidvel.
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avaliagio estética da grandeza, a avaliagio pela razao e, neste caso,
ao mesmo tempo um prazer despertado a partir da concordancia,
precisamente deste julzo da inadequagdo da mdaxima faculdade
sensivel, com idéias racionais, na medida em que o esforgo em
dire¢cdo as mesmas é lei para nés. Ou seja, 6 para nés lei (da razao)
e pertence a nossa determinagéo avaliar como pequeno em com-
paragdo com idéias da razdo tudo o que a natureza como objeto
dos sentidos contém de grande para nds; e o que ativa em nés o
sentimento desta destinagio supra-sensivel concorda com aquela
lei. Ora, o esforgo maximo da faculdade da imaginagdo na ex-
posi¢éo da unidade para a avaliagdo da grandeza é uma referéncia
a algo absolutamente grande, conseqiientemente é também uma
referéncia a lei da razao admitir unicamente esta lei como medida
suprema das grandezas. Portanto, a percepgao interna da inade-
quagéo de todo padrdo-de-medida sensivel para a avaliagao de
grandeza da razdo é uma concordancia com leis da mesma e um
desprazer que ativa em nés o sentimento de nossa destinagao
supra-sensivel, segundo a qual é conforme a fins por conseguinte
é prazer, conS|derar todo o padrao de medida da sensibilidade
inadequado'” as idéias da razdo.'

Na representacdo do sublime na natureza o &nimo sente-se
movido, j& que em seu julzo estético sobre o belo ele esta em tranguila
contemplacéo. Este movimento pode ser comparado (principaimente
no seu infcio) a um abalo, isto é, a uma répida altemancia de atragéo
e repulsdo do mesmo objeto. O excessivo para a faculdade da imagi-
nagio (até o qual ela é impelida na apreensao da intui¢io) é, por assim
dizer, um abismo, no qual ela prépria teme perder-se; contudo, para a
idéia da razdo do supra-sensivel ndo é também excessivo, mas
conforme a leis produzir um tal esforgo da faculdade da imaginagéo:
por conseguinte, é por sua vez atraente precisamente na medida em
que era repulsivo para a simples sensibilidade. Mas o préprio jufzo
permanece no caso sempre somente estético, porque, sem ter como
fundamento um conceito determinado do objeto, representa como
harmdnico apenas o jogo subjetivo das facuidades do animo (imagi-
nagao e razao), mesmo através de seu contraste. Pois assim como
faculdade da imaginagdo e entendimento no ajuizamento do belo
através de sua unan|m|dade assim faculdade da imaginagao e razdo
produzem aqui'® através de seu conflito, conformidade a fins subjetiva

197 ¢. adequado.

198 Kant: "do entendimento®; corrigido por Erdmann.
8 "aqui” falta em A.

104

das faculdades do animo; ou seja, um sentlmento de que ndés
possufmos uma razao pura, mdependente ou'"° uma faculdade da
avaliagdo da grandeza, cuja exceléncia ndo pode ser feita intuivel
através de nada a nao ser da insuficiéncia daquela faculdade que
na apresentagio das grandezas (objetos sensiveis) é ela prépria
ilimitada.

Medicao de um espago (como apreensao) é ao mesmo tempo
descri¢éo do mesmo, por conseguinte movimento objetivo na imagi-
nagao <Einbildung> e um progresso; a compreensao da pluralidade
na unidade, nao do pensamento mas da intuicao, por conseguinte
do sucessivamente apreendido em um instante, é contrariamente
um regresso, que de novo andula a condi¢ao temporal no progresso
da faculdade da imaginagao e torna intufvel a simultaneidade. Ela
6, pois (ja que a sucessao temporal é uma condigdo do sentido
interno e de uma intuigao), um movimento subjetivo da faculdade
da imaginagao, pelo qual ela faz violéncia ao sentido interno, a qual
6 tanto mais perceptivel quanto maior é o quantum que a faculdade
da imaginagdo compreende em uma intuicdo. O esforgo, portanto,
de acolher em uma tnica intuigdo uma medida para grandezas, cuja
apreenséo requer um tempo consideravel, € um modo de repre-
sentagdo que, considerado subjetivamente, é contrério a fins, ob-
jetivamente, porém, é necessério a avaliagdo da grandeza, por
conseguinte conforme a fins: no que contudo a mesma violéncia que
é feita ao sujeito através da faculdade da imaginagao é ajuizada
como conforme a fins com respeito a destinagéo inteira do animo.

A qualidade do sentimento do sublime consiste em que ela'""
8, relativamente a faculdade de ajuizamento estética, um senti-
mento de desprazer em um objeto, contudo representado ao mesmo
tempo como conforme a fins; o que é possivel pelo fato de que a
incapacidade (Unvermégen) prépria descobre a consciéncia de uma
faculdade (Vermégen)ilimitada do mesmo sujeito, e que o &nimo 6
pode ajuizar esteticamente a Ultima através da primeira.

Na avaliagao l6gica da grandeza, a impossibilidade de jamais
chegar & totalidade absoluta através do progresso da medicao das
coisas do mundo dos sentidos no tempo e no espago foi reconhecida
como objetiva, isto é, como uma |mp033|b|I|dade de pensar o infinito
como simplesmente ‘dado'"? € nao como meramente subjetiva, isto

110 04" falta em A.

™1 Vorlander propde “ele”.

2 pg acordo com B e C; em A, e também segundo Erdmann, "totalmente dado";
segundo Windelband (Acad.) “como dado”.
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é, como incapacidade de capt4-lo, porque al absolutamente ndo se
presta atengao ao grau da compreensio em uma infuicao como
medida, mas tudo tem a ver com um conceito de humero. Todavia,
em uma avaliagéo estética da grandeza o conceito de nuimero tem
que ser suprimido ou modificado e a compreensao da faculdade da
imaginag&o é unicamente para ela conforme a fins com respeito a
unidade da medida (por conseguinte evitando os conceitos de uma
lei da geragao sucessiva dos conceitos de grandeza). Se, pois, uma
grandeza quase atinge em uma intuicdo o extremo de nossa
faculdade de compreensao e a faculdade da imaginagéo e contudo
desafiada, através de grandezas numéricas (com relagéo as quais
somos conscientes de nossa faculdade como ilimitada), & com-
preenséo estética em uma unidade maior, entdo nos sentimos no
animo como que esteticamente encerrados dentro de limites; e
contudo o desprazer é representado como conforme a fins com
respeito & ampliagéo necesséria da faculdade da imaginagéo para
a adequagéo ao que em nossa faculdade da razao é ilimitado, ou
seja, a idéia do todo absoluto; por conseguinte, a desconformidade
a fins da faculdade da imaginagdo a idéias da razdo e a seu
suscitamento é efetivamente representada como conforme a fins.
Mas justamente por isso o préprio jufzo estético toma-se subjeti-
vamente conforme a fins para a razao como fonte das idéias, isto &,
de uma tal compreens&o intelectual, para a qual toda compreensao
estética é pequena; e o objeto é admitido como sublime com um
prazer que s6 é possivel mediante um desprazer.

B. DO DINAMICO-SUBLIME DA NATUREZA

§ 28. Da natureza como um poder.

Poder <Macht> é uma faculdade que se sobrepde a grandes
obstaculos. Esta chama-se forga <Gewalt> quando se sobrepoe
também & resisténcia daquilo que possui ele préprio poder. A
natureza, considerada no jufzo estético como poder que nao possui
nenhuma forga sobre nés, é dinamicamente-sublime.

Se a natureza deve ser julgada por nés dinamicamente como
sublime, entdo ela tem que ser representada como suscitando medo
(embora inversamente nem todo objeto que suscita medo seja
considerado sublime em nosso jufzo estético). Pois no ajuizamento
estético (sem conceito) a superioridade sobre obstaculos pode ser
ajuizada somente segundo a grandeza da resisténcia. Ora bem,
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aquilo ao qual nos esforcamos por resistir € um mal e, se nao
consideramos nossa faculdade a altura dele, é um objeto de medo.
Portanto, para a faculdade de juizo estética a natureza somente pode
valer como poder, por conseguinte como dinamicamente-sublime, na
medida em que ela é considerada como objeto de medo.

Pode-se, porém, considerar um objeto como temivel sem se
temer diante dele, a saber: quando o ajuizamos imaginando sim-
plesmente o caso em que porventura quiséssemos opor-lhe re-
sisténcia e que em tal caso toda resisténcia seria de longe va. Assim
o vituoso teme a Deus sem temer a si diante dele, porque querer
resistir a Deus e a seus mandamentos ndo é um caso que ele
imagine preocupa-fo, mas em cada um desses casos, que ele ndo
imagina como em si impossivel, ele reconhece-O como temivel.

Quem teme a si nao pode absolutamente julgar sobre o
sublime da natureza, tampouco sobre o belo quem é tomado de
inclinagao e apetite. Aquele foge da contemplagé&o de um objeto que
lhe incute medo; e é impossivel encontrar complacéncia em um
terror que fosse tomado a sério. Por isso o agrado resultante da
cessagao de uma situagao penosa € o contentamento. Este, porém,
devido a libertagdo de um perigo, € um contentamento com o
propésito de jamais expor-se de novo a ele; antes, nao se gosta de
recordar-se uma vez sequer daquela sensagao, quanto mais de
procurar a ocasiao para tanto.

Rochedos audazes sobressaindo-se por assim dizer
ameacadores, nuvens carregadas acumulando-se no céu,
avangando com relimpagos e estampidos, vulcbes em sua inteira
forga destruidora, furacdes com a devastagao deixada para tras, o
ilimitado oceano revolto, uma alta queda-d'agua de um rio poderoso
etc. tornam a nossa capacidade de resisténcia de uma pequenez
insignificante em comparagdo com o seu poder. Mas o seu
espetaculo s6 se torna tanto mais atraente quanto mais terrivel ele
é, contanto que, somente, nos encontremos em seguranca; e de
bom grado denominamos estes objetos sublimes, porque eles ele-
vam a fortaleza da alma acima de seu nivel médio e permitem
descobrir em nés uma faculdade de resisténcia de espécie total-
mente diversa, a qual nos encoraja a medir-nos com a aparente
onipoténcia da natureza.

Pois, assim como ha verdade encontramos a nossa propria
limitagao na incomensurabilidade da natureza e na insuficiéncia da
nossa faculdade para tomar um padrao de medida proporcionado a
avaliago estética da grandeza de seu dominio, e contudo também
ao mesmo tempo encontramos em nossa faculdade da razao um
outro padrao de medida nao sensivel, que tem sob si como unidade
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aquela prépria infinitude e em confronto com o qual tudo na natureza
é pequeno, por conseguinte encontramos em nosso animo uma
superioridade sobre a prépria natureza em sua incomensurabili-
dade; assim também o carater irresistivel de seu poder da-nos a
conhecer, a nés considerados como entes da natureza, a nossa
impoténcia fisica,'™® mas descobre ao mesmo tempo uma faculdade
de ajuizar-nos como independentes dela e uma superioridade sobre
a natureza, sobre a qual se funda uma autoconservacéo de espécie
totalmente diversa daquela que pode ser atacada e posta em perigo
pela natureza fora de nés, com o que a humanidade em nossa
pessoa ndo fica rebaixada, mesmo que o homem tivesse que
sucumbir aquela forca. Dessa maneira a natureza nao 3 ajuizada
como sublime em nosso juizo estético enquanto provocadora de
medo, porque ela convoca a nossa forga (que néo é natureza) para
considerar como pequeno aquilo pelo qual estamos preocupados
(bens, satde e vida) e por isso, contudo, ndo considerar seu poder
(a0 qual sem duivida estamos submetidos com respeito a essas
coisas) absolutamente como uma tal'** forca para nés e nossa
personalidade, e sob a qual tivéssemos que nos curvar, quando se
tratasse dos nossos mais altos principios e da sua afirmacgao ou seu
abandono. Portanto, a natureza aqui chama-se sublime simples-
mente porque ela eleva a faculdade da imaginagéo & apresentagao
daqueles casos nos quais o &nimo pode tornar capaz de ser sentida
a sublimidade prépria de sua destinagdo, mesmo acima da
natureza.

Esta auto-estima ndo perde nada pelo fato de que temos de
sentir-nos seguros para poder sentir esta complacéncia entusias-
mante; por conseguinte, o fato de o perigo ndo ser tomado a sério nao
implica que (como poderia parecer) tampouco se tomaria a sério a
sublimidade de nossa faculdade espiritual. Pois a complacéncia con-
cerne aqui somente & destinagdo de nossa faculdade que se descobre
em tal caso, do modo como a disposicéo a esta encontra-se em nossa
natureza, enquanto o desenvolvimento e o exercicio dessa faculdade
sd0 confiados a Nés e permanecem'*® obrigagdo nossa. E isto é
verdadeiro por mais que o homem, quando estende sua reflexao até
af, possa ser consciente de uma efetiva impoténcia atual.

Esse principio na verdade parece ser demasiadamente pouco
convincente e demasiadamente racionalizado, por conseguinte

113 sfsica’ falta em A.
114 120" falta em A.
5 A 6.
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exagerado para um julzo estético; todavia, a observagao do homem
prova o contrario, e que ele pode jazer como fundamento dos
ajuizamentos mais comuns, embora nao se seja sempre consciente
do mesmo. Pois, que é isto que, mesmo para o selvagem, é um
objeto da maxima admiragdo? Um homem que néo se apavora, que
nao teme a si, portanto, que ndo cede ao perigo, mas ac mesmo
tempo procede energicamente com inteira reflexo. Até no estado
maximamente civilizado prevalece este aprego superior pelo guer-
reiro; s6 que ainda se exige, além disso, que ele ao mesmo tempo
comprove possuir todas as virtudes da paz, mansidao, compaixao
e mesmo o devido cuidado por sua prépria pessoa; justamente
porque hisso é conhecida a invencibilidade de seu animo pelo
perigo. Por isso se pode ainda polemizar tanto quanto se queira ha
comparagio do estadista com o general sobre a superioridade do
respeito que um merece sobre 0 outro; o juizo estético decide em
favor do ultimo. Mesmo a guerra, se é conduzida com ordem e com
sagrado respeito pelos direitos civis, tem em si algo de sublime e a0
mesmo tempo torna a maneira de pensar do povo que a conduz
assim tanto mais sublime quanto mais numerosos eram 0s perigos
a que ele estava exposto e sob os quais tenha podido afirmar-se
valentemente; ja que contrariamente uma paz longa encarrega-se
de fazer prevalecer o mero espirito de comércio,'*® com ele, porém,
o baixo interesse pessoal, a covardia e moleza, e de humilhar a
maneira de pensar do povo.

Parece conflitar com essa andlise do conceito de sublime, na
medida em que este é atribuldo ao poder, o fato de que nas
intempéries, na tempestade, no terremoto etc., costumamos repre-
sentar Deus em estado de célera, mas também como se apresen-
tando em sua sublimidade, no que contudo a imaginagao de uma
superioridade de nosso &nimo sobre os efeitos e, como parece, até
sobre as intengdes de um tal poder, seria tolice e ultraje a0 mesmo
tempo. Aqui parece que nenhum sentimento da sublimidade de
nossa prépria natureza, mas muito mais submissdo, anulagdo e
sentimento de total impoténcia constitua a disposigao de animo que
convém ao fendmeno de um tal objeto e também costumeiramente
trata de estar ligada & idéia do mesmo em semelhante evento da
natureza. Na religidgo em geral parece que o prostrar-se, a adoragao
com a cabega inclinada, com gestos e vozes contritos, cheios de
temor, sejam o tnico comportamento conveniente em presenca da

116 Corrigido em C de Handlungsgeist para Handelsgeist, adotado também pela ed.
Acad.
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divindade, que por isso também a maioria dos povos adotou e ainda
observa. Todavia, tampouco esta disposi¢ao de animo nem de longe
esta emsie necessariamente ligada & idéia da sublimidade de uma
religido e de seu objeto. O homem que efetivamente teme a si,
porque ele encontra em si razao para tal enquanto é autoconsciente
Qe com sua condenavel atitude faltar a um poder cuja vontade é
irresistivel e a0 mesmo tempo justa, ndo se encontra absolutamente
na postura de &nimo para admirar a grandeza divina, para a qual
sio requeridos uma disposigdo a calma contemplagdo e um jufzo
totalmente livre.'"” Somente quando ele é autoconsciente de sua
atitude sincera e agradavel a Deus, aqueles efeitos do poder servem
para despertar nele a idéia da sublimidade deste ente, na medida
em que ele reconhece em si préprio uma sublimidade de atitude
conforme aquela vontade e deste modo é elevado acima do medo
face a tais efeitos da natureza, que ele ndo considera como ex-
pressdes de sua colera. Mesmo a humildade, como ajuizamento nado
conveniente de suas falhas, que, do contrario, na consciéncia de
atitudes boas facilmente poderiam ser encobertas com a fragilidade
da_ natureza humana, é uma disposi¢cao-de-animo sublime de sub-
missdo espontanea & dor da auto-repreensao para eliminar pouco
a pouco sua causa. Unicamente deste modo a religido distingue-se
internamente da supersti¢gdo, a qual ndo funda no animo a vene-
racdo pelo sublime, mas o medo e a angustia cliante do ente
todo-poderoso, a cuja vontade o homem aterrorizado vé-se sub-
metido, sem contudo a apreciar muito; do que pois certamente nao
pode surgir nada sendo granjeamento de favor e de simpatia ao
invés de uma religido da vida reta. ’

Portanto, a sublimidade ndo esta contida em nenhuma coisa
da natureza, mas sé em nosso Animo, na medida em que podemos
ser conscientes de ser superiores a natureza em nés e atraves disso
também A natureza fora de nés (na medida em que ela influi sobre
nés). Tudo o que suscita este sentimento em nés, a que pertence o
poder da natureza que desafia nossas forgas, chama-se entao
(conquanto impropriamente) sublime; e .somente sob a pressu-
posicao desta idéia em nés e em referéncia a ela somos capazes
dechegaraideiada sublimidade daquele ente, que provoca respeito
interno em nds nao simplesmente através de seu poder, que ele
demonstra na natureza, mas ainda mais através da faculdade, que
se situa em nds, de ajuizar sem medo esse poder e pensar hossa
destinagdo como sublime para além dele.

"7 "jufzo livre de coergao”.
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§ 29. Da modalidade do jufzo sobre o sublime da natureza.

H4 inumeras coisas da bela natureza sobre as quais podemos
imputar unanimidade de jufzo com o nosso, € também sem errar
muito podemos espera-la diretamente de qualquer um; mas com
nossos jufzos sobre o sublime na natureza nao podemos iludir-nos
ta0 facilmente sobre a ades3o de outros. Pois parece exigivel uma
cultura de longe mais vasta, néo sé da faculdade de jufzo estética,
mas também da faculdade do conhecimento, que se encontram a
sua base, para poder proferir um julzo sobre esta exceléncia dos
objetos da natureza.

A disposicéo de animo para o sentimento do sublime exige
uma receptividade do mesmo para idéias; pois precisamente na
inadequagio da natureza as ultimas, por conseguinte s6 sob a
pressuposi¢io das mesmas e do esforgo da faculdade da imagi-
nagdo em tratar a natureza como um esquema para as idéias,
consiste o terrificante para a sensibilidade, o qual, contudo, é ao
mesmo tempo atraente; porque ele é uma violéncia que a razao
exerce sobre a faculdade da imaginagio somente para amplia-la
convenientemente para o seu dominio préprio (o pratico) e propiciar-
Ihe uma perspectiva para o infinito, que para ela é um abismo. Na
verdade aquilo que nds, preparados pela cultura, chamamos subli-
me, sem desenvolvimento de idéias morais apresentar-se-a ao
homem inculto simplesmente de um modo terrificante. Ele vera, nas
demonstragbes de violéncia da natureza em sua destruigdo e na
grande medida de seu poder, contra o qual o seu é anulado, puro
sofrimento, perigo e privagéo, que envolveria o homem que fosse
banido para l4. Assim, o bom camponés savoiano, alias, dotado de
bom senso (como narra o Sr. de Saussure),'® sem hesitar chamava
de loucos todos os amantes das geleiras. Quem sabe também se
ele desse modo absolutamente ndo teria tido razéo, se aquele
observador tivesse assumido os perigos, aos quais se expunha,
simplesmente, como o costuma a maioria dos viajantes, por ca-
pricho ou para algum dia poder fornecer descrigbes patéticas a

respeito. Sua intengao com isso era, porém, instruir os homens; e
esse homem excelente tinha as sensagdes que transportam a alma
e além disto as oferecia aos leitores de suas viagens.

O jufzo sobre o sublime da natureza, embora necessite cultura
(mais do que o juizo sobre o belo), nem por isso foi primeiro

118 bg Saussure, H.B. (1709-90), de Genebra, aos 78 anos um dos primeiros
escaladores do Montblanc e autor de Voyages dans les Alpes (4 vols.), editados em
1779 e anos seguintes.
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produzido precisaments pela cultura e como que introduzido sim-
plesmente por convengdo na sociedade, mas ele tem seu funda-
mento na natureza humana e, na verdade, naquela que com o
sédo-entendimento se pode ao mesmo tempo imputar a qualquer um
e exigir-the, a saber na disposi¢céo ao sentimento para idéias (prati-
cas), isto é, ao sentimento moral.""*

Sobre isso funda-se entao a necessidade de assentimento do
jufzo de outros com o hosso acerca do sublime, a qual a0 mesmo
tempo incluimos neste julzo. Pois assim como censuramos de

. caréncia de gosto aquele que é indiferente ao ajuizamento de um

objeto da natureza que achamos belo, assim dizemos que néo tem
nenhum sentimento aquele que permanece inerte junto ao que
julgamos ser sublime. Exigimos, porém, ambas as qualidades de
cada homem e também as pressupomos nele se ele tem alguma
cultura; com a diferenga apenas de que exigimos a primeira termi-
nantemente de qualquer um, porque a faculdade do juizo al refere
a imaginagao apenas ao entendimento como faculdade dos concei-
tos; a segunda, porém, porque ela al refere a faculdade da imagi-
nagao a razdo como faculdade das idéias, exigimos somente sob
uma pressuposigao subjetiva (que porém nos cremos autorizados
a poder imputar a qualquer um), ou seja, a do sentimento moral no
homem,'*° e com isso também atribuimos necessidade a este jufzo
estético.

Nesta modalidade dos julzos estéticos, a saber, da necessi-
dade a eles atribulda, situa-se um momento capital da critica da
faculdade do juizo. Pois aquela torna precisamente conhecido neles
um principio a priori e eleva-os da psicologia empirica, onde do
contrario ficariam sepuitados sob os sentimentos do deleite e da
dor'?' (somente com o epiteto, que nada diz, de um sentimento mais
fino), para colocar esses julzos, e mediante eles a faculdade do
jufzo, na classe daqueles que possuem como fundamento principios
a priori e como tais porém fazé-los passar para a filosofia transcen-
dental. '

119 A:*morais’, remetia a idéias.

120 *ng homem” falta em A.

121 A oposigaio Vergniigen und Schmerz (deleits e dor) 6 uma espécie de género Lust
und Unlust (prazer e desprazer). Essa diferenga é expiicitada também na
Antropologia (1 parte do livro Il, A, ed. Acad. p. 230 @ segs.). Al o Geschmack (gosto)
é considerado um prazer, mediante a faculdade da imaginagéo, em parte sensfvel e
em parte intelectual na intuigéo refletida.
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OBSERVACAO GERAL SOBRE A EXPOSICAO DOS JUIZOS
REFLEXIVOS ESTETICOS

Em referéncia ao sentimento de prazer um objeto deve con-
tar-se como pertencente ao agraddvel, ou ao belo, ou ao sublime,
ou ao bom (absolutamente) (iucundum, puichrum, sublime, hones-
tum).

O agraddvel é, como mola propulsora dos apetites, universal-
mente da mesma espécie, seja de onde ele possa vir e quao
especificamente diversa possa também ser a representagao (do
sentido e da sensagdo, objetivamente considerada). Por isso no
ajuizamento da influéncia do mesmo sobre o animo importa
somente o nimero dos estimulos (simultdneos e sucessivos) e por
assim dizer somente a massa da sensagao agraddvel; e esta nao
pode tornar-se compreensivel sendo pela quantidade. Ele tam-
pouco cultiva, mas pertence ao simples gozo. O belo contrariamente
reclama a representacao de uma certa qualidade do objeto, que
também, pode tornar-se compreensivel e conduzir a conceitos
(conquanto no jufzo estético nao seja conduzido a eles), e cultiva
enquanto ao mesmo tempo ensina a prestar atengdo a conformi-
dade a fins no sentimento de prazer. O sublime consiste simples-
mente na relagdo em que o sensivel na representagao da natureza
6 ajuizado como apto a um possivel uso supra-sensivel do mesmo.
O absolutamente-bom, ajuizado subjetivamente segundo o senti-
mento que ele inspira (o0 objeto do sentimento moral) enquanto
determinabilidade das forgas do sujeito pela representagao de uma
lei que obriga absolutamente, distingue-se principalmente pela mo-
dalidade de uma necessidade que assenta sobre conceitos a priori
e que contém em si nao simplesmente pretensdo, mas também
mandamento-de-aprovagao para qualquer um, e em si na verdade
nao pertence a faculdade de julzo estética, mas a faculdade de juizo
intelectual pura; ele tampouco é atribuido a um julzo meramente
reflexivo <reflectierend>, mas determinante, nio a natureza mas a
liberdade. Porém a determinabilidade do sujeito por esta idéia, e na
verdade de um sujeito que em si pode ter na sensibilidade sensagéo
de obstdculos, mas ao mesmo tempo de superioridade sobre a
sensibilidade pela superagdo dos mesmos como modificagdo do
seu estado, isto é, o sentimento moral, é contudo aparentada a
faculdade de juizo estética e suas condigées formais, na medida em
que pode servir para representar a conformidade a leis da agéo por
dever ao mesmo tempo como estética, isto é, como sublime, ou
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também como bela, sem prejufzo de sua pureza, o que néc_: ocorreria
se se quisesse po-la em ligagao natural com o sentimento do
agradavel. o _
Se se extrai o resultado da expos:qa?zzprecedeqte dos dois
modos de jufzos estéticos, decorrerao deles™ as seguintes breves
definicdes: N 3 _
Belo & o que apraz no simples ajuizamento (Iogq nao medlgnte
115 a sensagao sensorial segundo um conceito do entendimento). Disso
resulta espontaneamente que ele tem de comprazer sem nenhum

interesse. : o ' )
Sublime é o que apraz imediatamente por sua resisténcia

contra o interesse dos sentidos. _ '
Ambas, como explicagdes do ajuizamento estetico universal-
mente valido, referem-se a fundamentos subjetivos, a saber, por um
lado da sensibilidade, do modo como eles em favor do gn.t.endlmento
contemplativo, por outro lado como eles, cor!tra a sensibilidade pgra
os fins da razao préatica, e ndo obstante unidos no mesmo sujeito,
sio conformes a fins em referéncia ao sentimento moral. O belo
prepara-nos para amar sem interesse algo, mesmo a natureza; o
sublime, para estimé-lo, mesmo contra nosso interesse (sensfvel).
Pode-se descrever o sublime da seguinte maneira: ele_é um
objeto (da natureza), cuja representagdo determina o énlfno a
imaginar a inacessibilidade da natureza como apresentagdo de
Idélasfomadas literalmente e consideradas logicamente, idéia}s nép
podem ser apresentadas. Mas se ampliamos materpética ou.dm.ar[u-
camente nossa faculdade empirica de representagao para a~|ntuu;ao
da natureza, entdo inevi*.avelmente se juntara a ela a razao como
faculdade de independéncia da totalidade absoluta, e prodtg.3 o]
esforgo do &nimo, conquanto véo, de tornar adequada a e!as a
representagao dos sentidos. Este esforgoeo sgnhmento dainaces-
sibilidade da idéia & faculdade da imaginagao s&o eles mesmos uma
apresentagao da conformidade a fins subjetiva d.e nosso animo no
uso da faculdade da imaginagéo para sua destinagao supra-sen-
16 slivel e obrigam-nos a pensar subjetivamente a prépria natureza em

122 Egta frase, como a anterior, oferece problemas de concordancia grqmatical. Veja
arespeito, na ed. da Acad., |, p. 517, a observagéo do Editor sobre a linguagem de
Kant.

123 windelband propde dieser (a essa), que entdo remeteria a razéo, ao invés do
plural diesen (a essas), que remete a idéias.
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sua totalidade como apresentagdo de algo supra-sensivel, sem
poder realizar objetivamente essa apresentacao.

Com efeito, em seguida nos damos conta de que o incondi-
cionado — por conseguinte também a grandeza absoluta, que no
entanto é reivindicada pela razdo mais comum - afasta-se total-
mente da natureza no espago e no tempo. Precisamente deste
modo somos também lembrados de que somente temos a ver com
uma natureza enquanto fendémeno, e que esta mesma ainda tem
que ser considerada como simples apresentagdo de uma natureza
em si (que a razao tem na idéia). Mas esta idéia do supra-sensivel,
que na verdade nao determinamos ulteriormente — por conseguinte
ndo conhecemos mas s6é podemos pensar a natureza como apre-
sentagdo da mesma — é despertada em nés por um objeto, cujo
ajuizamento estético aplica até seus limites a faculdade da imagi-
nagao, seja a ampliagdo (matematicamente) ou ao seu poder sobre
o 4nimo (dinamicamente), enquanto ele se funda sobre o sentimento
de uma destinagcdo do mesmo, a qual ultrapassa totalmente o
dominio da faculdade da imaginag&o (quanto ao sentimento moral),
com respeito ao qual a representagao do objeto é ajuizada como
subjetivamente conforme a fins.

De fato ndo se pode muito bem pensar um sentimento para
com o sublime da natureza sem ligar a isso uma disposigcao de &nimo
que é semelhante a disposigao para o sentimento moral; e embora
o prazer imediato no belo da natureza igualmente pressuponha e
cultive uma certa liberalidade da maneira de pensar, isto é inde-
pendéncia da complacéncia do simples gozo dos sentidos, ainda
assim a liberdade é representada antes no jogo do que sob uma
ocupagao legal, a qual constitui o auténtico carater da moralidade
do homem, onde a razao tem de fazer violéncia a sensibilidade, s6
que no jufzo estético sobre o sublime esta violéncia é representada
como exercida pela prépria faculdade da imaginagao, ao invés de
por um instrumento da razao.

A complacéncia no sublime da natureza é por isso também
somente negativa (ao invés disso, a no belo é positiva), ou seja, um
sentimento da faculdade da imaginagéo de privar-se por si prépria
da liberdade, na medida em que ela é determinada conformemente
a fins segundo uma lei diversa da do uso empirico. Desse modo, a
faculdade da imaginagao obtém uma ampliagido e um poder maior
do que aquele que ela sacrifica e cujo fundamento, porém, esta
oculto a ela propria; ao invés disso, ela sente o sacrificio ou a
privagédo e ao mesmo tempo a causa a qual ela é submetida. A
estupefagdo—que confina com o pavor, o horror e o estremecimento
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sagrado que nha o observador a vista de cordilheiras que se
elcg/am a?as CZﬁz, de gargantas profundas e aguas que irrompem
nelas, de soliddes cobertas por sombras profundas que convidam
a meditagio melancélica etc. — ndo é, na seguranca em que o
observador se sente, um medo efetivo, mas somente uma tentativa
de abandonar-nos a ela com a imaginacéo, para sentir o poder da
mesma faculdade, ligar o assim suscitado movimento do animo com
o seu estado de repouso e deste modo ser superior a natureza em
nés proprios, por conseguinte tamb_ém a natureza fora de nds, na
medida em que ela pode ter influéncia sobre 0 sentimento de nosso
bem-estar. Pois a faculdade da imaginagao, quando opera seguqdo
a lei da associa¢ao, torna 0 nOsSso estado de contentamento fisi-
camente dependente; mas a mesma, quando opera segundo
principios do esquematismo da faculdade do juizo (consequente-
mente enquanto subordinada a liberdade), é instrumento da razao
e de suas idéias, como tal, porém, é um poder de afirmar nossa
independéncia contra as influéncias da n&tureza, de rebaixar como
pequeno o que de acordo com a primeira égrande e, deste_mod~o,
pér o absolutamente grande somente em sua prépna destinagao
(isto 6, do sujeito). Esta reflexao da faculdade de juizo estética para
elevar-se'? a adequagdo & razio (embora sem um conceito deter-
minado da mesma) representa contudo o pbjeto como subjeti-
vamente conforme a fins, mesmo através da inadequagao objetiva
da faculdade da imaginagao em su:émé;(ima ampliagdo em relagao
razao (enquanto faculdade das idéias). _
: Aqui e(:n geral se tem de prestar atengao ao fato, ja regordado
acima, de que na estética transcendental da faculdade do |u[zo se
tem de falar unicamente de juizos estéticos puros, cor_msequeme-
mente os exemplos nao podem ser extraidos de tais objetos belos
ou sublimes da natureza que pressupde o conceito de um fim; pois
entdo se trataria ou de conformidade a fins teleolégica ou de
conformidade a fins fundando-se sobre simples sensagoes d~e um
objeto (deleite ou dor); por conseguinte, no primeiro caso nao &
trataria de conformidade a fins estética e no seguqdo nao se trataria
de simples conformidade a fins formal. Se, pois, se chama de
sublime a visao do céu estrelado, entdo nao se tem que _p6r como
fundamento do seu ajuizamento conceitos de mundos hablt.ados por
entes racionais e a seguir os pontos luminosos, dos quais vemos

124 £/ 4mann propde af o plural "as primeiras*; em C consta "as ultimas’.

125 pcompanhamos a ed. da Acad., onde Windelband, seguido por Vorlénder, torna
erheben (elevar) reflexivo. Erdmann propde, ao invés, "elevar a natureza’.
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repleto o espago sobre nds, como seus séis movidos em 6rbitas
dispostas para eles bem conformemente a fins, mas se tem que
considera-lo simplesmente do modo como o vemos, como uma
vasta abdbada que tudo engloba; e simplesmente a esta repre-
sentacao temos que submeter a sublimidade que um juizo estético
puro atribui a este objeto. Do mesmo modo nao temos que consid-
erar a vista do oceano como o pensamos, enriquecido com toda
espécie de conhecimentos (que porém nao estdo contidos na in- 119
tuicdo imediata), por assim dizer como um vasto reino de criaturas
aquéticas, como o grande reservatério de agua para os vapores que
impregnam o ar com huvens em beneficio da terra, ou também como
um elemento que na verdade separa entre si partes do mundo,
conquanto, porém torne possivel a maxima comunidade entre eles:
pois isto fornece puros juizos teleolégicos; mas se tem que poder
considerar o oceano simplesmente, como o fazem os poelas,
segundo o que a vista mostra, por assim dizer se ele é contemplado
em repouso, como um claro espelho de agua que é limitado apenas
pelo céu, mas se ele esta agitado, como um abismo que ameaga
tragar tudo, e apesar disso como sublime. O mesmo precisa ser dito
do sublime e do belo na figura humana, onde nao temos de recorrer
a conceitos de fins, enquanto fundamentos determinantes do juizo
e em vista dos quais todos os seus membros existem, nem deixar
a concordancia com eles influir sobre 0 nosso (entdo hao mais puro)
juizo estético, embora o fato de que nao os contradigam certamente
seja uma condigdo necessdria também da complacéncia estética.
A conformidade a fins estética é a conformidade a leis da faculdade
do julzo em sua liberdade. A complacéncia no objeto depende da
relacdo na qual queremos colocar a faculdade da imaginagao,
desde que ela entretenha por si prépria 0 &nimo em livre ocupagao.
Se contrariamente alguma outra coisa, seja ela sensagao sensorial
ou conceito do entendimento, determina o juizo, entao ela na
verdade é conforme a leis, mas ndo o juizo de uma Jivre faculdade
do juizo.

Portanto, se se fala da beleza ou sublimidade intelectual,
entdo, em primeiro lugar, essas expressdes nao sao totalmente
corretas, porque sdo maneiras de representacao estéticas que, se
féssemos simplesmente inteligéncias puras (ou também nos trans-
mutassemos em pensamento nessa qualidade), ndo se encon-
trariam absolutamente em nés; em segundo lugar, embora ambas, 120
como objetos de uma complacéncia intelectual (moral), na verdade
sejam concilidveis com a complacéncia estética na medida em que
nao repousam sobre nenhum interesse, sua unificagao com ela é
porém diffcil, porque devem produzir um interesse que, se a apre-
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sentagdo deve concordar com a complacéncia no ajuizamento
estético, jamais ocorreria neste sendo por um interesse sensivel
conjunto na apresentagao, a0 prego, porém, de uma ruptura coma
conformidade a fins intelectual e de uma perda de pureza.

O objeto de uma complacéncia intelectual pura e incondi-
cionada é a lei moral em seu poder, que ela exerce em nés sobre
todos e cada um dos motivos do animo que a antecedem; e visto
que este poder propriamente s6 se da a conhecer esteticamente por
sacrificios (0 que é uma privagao, embora em favor da liberdade
interna e que, em compensagao, descobre em nés uma profundi-
dade imperscrutavel desta faculdade supra-sensfvel com suas con-
seqiéncias que se estendem até o imprevisivel): assim a
complacéncia do lado estético (em referéncia a sensibilidade) é
negativa, isto é, contraria a esse interesse, porémdo lado intelectual
& considerada positiva e ligada a um interesse. Disso segue-se que
o (moralmente) bom intelectual @ em si mesmo conforme a fins, se
ajuizado esteticamente, tem que ser representado nao tanto como
belo quanto, antes, como sublime, de modo que ele desperta mais
o sentimento de respeito (0 qual despreza o atrativo) do que o de
amor e da inclinagdo fntima; porque a natureza humana nédo
concorda com aquele bom tao espontaneamente, mas somente
mediante violéncia que a razao exerce sobre a sensibilidade. Inver-
samente também aquilo que denominamos sublime na natureza
fora de nds ou também em nds (por exemplo certos afetos) €
representado e assim pode tomar-se interessante somente como
um poder de animo de elevar-se sobre certos obstaculos™® da
sensibilidade através de principios morais.'”’

Quero deter-me um pouco sobre o Ultimo aspecto. A idéia do
bom com afeto chama-se entusiasmo. Este estado de animo parece
ser a tal ponto sublime, que comumente se afirma que sem ele nada
de grande pode ser feito. Ora bem, todo afeto'?® é cego, quer na
escolha de um fim, quer na sua execugao, mesmo que este tenha

126 5. gobre os obstéculos

127 Kant: princlpios humanos; corrigido por Hartenstein.

128 Afotos séo especificamente distintos de paix3es. Aqueles referem-se meramente
ao sentimento; estas pertencem a faculdade de apetigdo e séo inclinagbes que
dificultam ou tornam imposs(vel toda determinabilidade do arbitrio por principios.
Aqueles séo impetuosos e impremeditados; estas, duradouras e refletidas; assim a
indignag@o como clera é um afeto; porém como 6dio (sede de vinganga) 6 uma
paix&o. A Ultima nao pode jamais e em nenhuma relago ser denominada sublime,
porque no afeto em verdade a liberdade do animo é inibida, na paixéo porém é
supressa.(K)
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sido dado pela raz&o; pois ele é aquele movimento do animo que
toma incapaz de promover uma reflexao livre sobre principios para
determinar-se segundo ela.'® Portanto, ele ndo pode de maneira
alguma merecer uma complacéncia da razéo. Esteticamente, con-
tudo: 0 entusiasmo é sublime, porque ele é uma tensao das forgas
mediante idéias, que ddo ao animo um elad que atua bem mais
poderosa e duradouramente que o impulso por representagbes dos
sentidos. Mas (o que parece estranho) mesmo a auséncia de afeto

(apatheia, phlegma in significatu bono) de um animo que segue 12

enfaticamente seus principios imutdveis é sublime, e na verdade de
um modo muito mais primoroso, porque ela ac mesmo tempo tem
do seu lado a complacéncia da razao pura. Unicamente umtal modo
de ser do animo chama-se nobre, cuja expressao é posteriormente
aplicada também a coisas, por exemplo, edificios, um vestido, um
estilo de escrever, postura corporal etc., quando ela provoca nao
tanto estupefagdo <Verwunderung>, afeto na representagéo da
novidade que ultrapassa a expectativa, quanto admiragdo <Bewun-
derung>, uma estupefagio que nao cessa comra perda da novidade,
0 que ocorre quando idéias em sua apresentagao concordam sem
intengéo e sem artificio <Kunst> com a complacéncia estética.

Cada afeto do género vigoroso (animi strenui — ou seja, que
desperta a consciéncia de nossas forgas a vencer toda resisténcia)
é esteticamente sublime, por exemplo, a célera e mesmo o deses-
pero (ou seja, o indignado, nao o desencorajado). Mas o afeto do
género Ia_angwdo (animum languidum)- o qual faz mesmo do esforgo
para resistir um objeto de desprazer, ndo contém nada de nobre,
mas po~de ser contado como belo do tipo sensfvel. Por isso as
comogoes, que podem tomar-se fortes até o afeto, sdo também
muito diversas. Tem-se comogdes fortes e comogdes temas. As
Gltimas, quando se elevam até o afeto, ndo valem nada; a tendéncia
a elas chama-se sentimentalismo. Uma dor compassiva que nao
quer ser consolada, ou a qual nos entregamos premeditadamente
quando conceme a males ficticios, até a ilusdo pela fantasia como
sefossem efetivos, prova e constitui uma alma doce, mas ao mesmo
tempo .fraca, que mostra um lado belo e na verdade pode ser
denominada fantdstica, mas nem uma vez sequer entusiastica. 123
Romances, espetaculos chorosos, insipidos preceitos morais que
brincam com as chamadas (embora falsamente) atitudes nobres, de
fato, porém, tornam o coragdo seco e insensfvel a prescricao
rigorosa do dever, incapaz de todo respeito pela honra da humani-

129 4.
A: torna incapaz determinar-se segundo reflexo livre mediante principios.
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dade em nossa pessoa e pelo direito dos homens (o qual é algo
totaimente diverso de sua felicidade) e em geral de todos os
princfpios sélidos, mesmo umdiscurso religioso, que recomenda um
rastejante e vil granjeamento de favor e simpatia, que abandona
toda confianga na capacidade prépria de resisténcia contra o mal
em nos, ao invés da vigorosa resolucao de tentar todas as forgas,
que apesar de toda a nossa fragilidade ainda nos restam, para a
superagdo das inclinagdes; a falsa humildade, que poe no desprezo
de si, no arrependimento lamentoso e fingido @ em uma postura
meramente sofredora do &nimo a maneira como unicamente se
pode ser agradavel ao ente supremo; néo se conciliam uma vez
sequer com aquilo que pode ser contado como beleza, mas muito
menos ainda com o que pode ser contado como sublimidade do
carater <Gemdtsart>.

Mas também emogdes turbulentas, quer sejam ligadas, sob o
nome de edificagéo, a idéias da religido ou a idéias pertencentes
simplesmente a cultura, possuidoras de um interesse em sociedade,
por mais que elas também ponham em tensao a faculdade da
imaginagdo, de modo nenhum podem reclamar a honra de uma
apresentagao sublime se néo abandonam uma disposigao de &nimo
que, conquanto, sé indiretamente, tenha influéncia sobre a cons-
ciéncia de sua forga e decisdo em relagéo ao que uma conformidade
a fins pura e intelectual comporta (a0 supra-sens(vel). Pois, afora
isso, todas estas comogbes pertencem somente ao movimento que
124 de bom grado se exercita em vista da saude. A agradavel fadiga,
que se segue a uma tal agitagao pelo jogo dos afetos, é um gozo
do bem-estar proveniente do restabelecido equilibrio das diversas
forgas vitais em nés e que no fim culmina em algo idéntico ao gozo
que os libertinos do Oriente consideram tao deleitoso, quando eles,
por assim dizer, massageiam 0s seus corpos e suavemente pres-
sionam e deixam vergar todos os seus musculos e artérias; s6 que
l4 o principio motor encontra-se em grande parte em nés; aqui, ao
contrario, totalmente fora de nés. La alguémcré-se edificado porum
sermao, no qual™ contudo nada é construido (nenhum sistema de
maximas boas), ou ter-se tornado melhor por uma tragédia, en-
quanto simplesmente esta contente por um tédio felizmente elimi-
nado. Portanto, o sublime sempre tem que referir-se a maneira de
pensar, isto é, a maximas para conseguir o dominio do intelectual e
das idéias da razao sobre a sensibilidade.

130 ant: indem (enquanto), corrigido por Erdmann para in dem (no qual).
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Nao se deve recear que o sentimento do sublime venha a
perder-se por um tal modo de apresentacdo abstrato, que em
confronto com a sensibilidade é inteiramente negativo; pois a
faculdade da imaginagao, embora ela acima do sensivel nao encon-
tre nada~ sobre 0 que possa apoiar-se, precisamente por esta
eliminagéo das barreiras da mesma sente-se também ilimitada; e
aquela abstragao 6, pois, uma apresentagéo do infinito, a qual na
verdade, precisamente por iss0, jamais pode ser outra coisa que
uma apresentagao meramente negativa, que, entretanto, alarga a
alma. Talvgz néo haja no Cédigo Civil dos judeus nenhuma pas-
sagem mais §ublime que o mandamento: "Tu nao deves fazer-te
nenhuma ef{gie nem qualquer prefiguragao, quer do que esta no céu
ou na terra ou sob a terra” etc. Este mandamento por si s6 pode
explicar o entusiasmo que o povo judeu em seu perfodo™' civilizado
sentia por sua religiao quando se comparava com outros povos, ou
aquele orgulho que o maometismo inspirava. Precisamente o
mesmo yale também acerca da representa¢io da lei moral e da
disposi¢cao & moralidade em nés. E uma preocupagéo totalmente
errdnea supor que, se a gente se priva de tudo o que ela pode
recomendar aos sentidos, ela entdo ndo comporte sendo uma
aprovacao fria e sem vida e nenhuma forga motriz ou comogao.
Trata-se exatamente do contrario; pois l4 onde agora os sentidos
nada mais véem diante de si e a inconfundivel e inextingulvel idéia
da~ moralidade contudo permanece, seria antes preciso moderar o
ela de uma faculdade da imaginagao ilimitada para nao o deixar
elevar-se até o entusiasmo, como, por medo de debilidade dessas
!délas., procurar ajuda para elas em imagens e em um aparato
infantil. Por_ isso também governos de bom grado permitiram que se
provesse ricamente a religiao com o ultimo apetrecho, e assim
procuraram tirar do stdito o esforgo, mas ao mesmo tempo também
a facpldade de estender as suas forgas da alma para além das
barreiras que se podem pér arbitrariamente a ele e através das quais
se pode mais facilmente manejé-lo como meramente passivo.

!':'sta apresentagéo pura, elevadora da alma e meramente
negativa da moralidade, nao oferece ao contrario nenhum perigo de
exallagdo <Schwarmerei>, a qual é uma ilusdo de ver algo para além
de todos os limites da sensibilidade," isto é, de querer sonhar
segundo prlnclplos (delirar com a raz&o), precisamente perque a
apresentacéo é naquela meramente negativa. Pois a imperscruta-

131 A e B: época.
132 A: moralidade.
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bilidade da idéia da liberdade impede completamente toda a apre-
sentagao positiva; a lei moral, porém, é, em si mesma, suficiente e
originariamente determinante em nés, de modo que ela néo permite
126 Uma vez sequer procurarum fundamento de determinagéo foradela.
Se o entusiasmo pode comparar-se a deméncia, a exaltagdo pode
comparar-se ao desvario, entre os quais o Liltimo é 0 que menos que
todas se concilia com o sublime, porqueé ele 6 profundamente
<griblerisch> ridiculo. No entusiasmo como afeto a faculdade da

imaginagao é desenfreada;

na exaltagéo, como paix&o arraigada e

cismadora, é desregrada. O primeiro & um acidente passageiro, que
As vezes pode atingir o entendimento mais sadio; a segunda éuma

doenga que o destroga.

Simplicidade (conformidade a fins sem artificio <Kunst>) é
como que o estilo da natureza no sublime, e assim também da
moralidade, que é uma segunda natureza (supra-sensivel), da qual
conhecemos somente as leis sem a faculdade supra-sensivel em
nds proprios de poder alcangar por intuicao aquilo que contém o
fundamento dessa legislagao.

Deve-se observar ainda que, embora a complacéncia no belo
como a no sublime seja nitidamente distinta dos demais ajuizamen-
tos estéticos ndo somente pela comunicabilidade universal, mas
que também por esta propriedade ela adquire um interesse em
relagdo a sociedade (na qual ela se deixa comunicar), todavia

também o isolamento de

toda a sociedade é considerado algo

sublime se ele repousa sobre idéias que nao fazem caso de nenhum
interesse sensivel. Ser auto-suficiente, por conseguinte nao pre-
cisar de sociedade, sem ser com isso insociavel, isto é fugir dela, é
algo que se aproxima do sublime, assim como toda liberagao de
necessidades. Contrariamente, fugir dos homens por misantropia,
porque se os hostiliza, ou por antropofobia (timidez), porque se 0S
teme como inimigos, é em parte odioso, e em parte desprezivel.
121 Todavia, existe uma (muito impropriamente chamada) misantropia,
cuja disposigdo costuma aparecer com a idade no animo de muitos
homens bem-pensantes, a qual, na verdade, no que conceme a
benevoléncia, é suficientementefilantropica, mas por uma experién-
cia longa e triste desviou-se muito da complacéncia nos homens;
do que d4 testemunho a tendéncia, o retraimento, o desejo fan-
tastico de uma casa de campo retirada, ou também (em pessoas
jovens) a felicidade imagindria de poder passar com uma pequena
familia o tempo de sua vida em uma ilha desconhecida do resto do
mundo, a qual os escritores de romances ou os poetas do robin-

sonadas sabem usar tao
infantilidade nos fins por n

bem. Falsidade, ingratidao, injustica, a
6s proprios considerados importantes e

122

grandes, em cuja persecu¢ao os homens cometem mesmo i
todos os males imaginaveis, estao a tal ponto em contradk;;”legtcr:(caniI
a idéia daquilo que eles poderiam ser se quisessem e sdo téo
_contrénog ao desejo vivo de vé-los melhor, que, para ndo os odiar
ja que nao se pode ama-los, a rentncia a todas as alegrias em
sgcnedade parece ser somente um sacrificio pequeno. Esta tristeza

néo pelos males que. o destino inflige a outros homens (da qual a
simpatia é a causa), mas pelos que eles cometem contra si proprios
(a qual repousa sobre a antipatia em questdes de principios) é
sublime porque repousa sobre idéias, enquanto a primeira somente
pode valer, quando muito, como bela. O tdo engenhoso quanto
profundo Saussure diz, na descrigéo de suas viagens aos Alpes de
Bpnhomme, uma das cordilheiras da Savdia: "Reina al uma certa
tristeza insfpida.” Por isso ele conhecia também uma tristeza inte-
ressante, que a vista de um deserto inspira e para o qual os homens
gostariam de retirar-se para nao ouvir nem experimentar mais nada
do mundo, o qual contudo nédo tem de ser tao indéspito que oferega
somente uma estada altamente penosa para os homens. Fago esta
observagao somente com a intengdo de recordar que também a
desolagéo (ndo a tristeza deprimente) pode ser contada entre os
afetos vigorosos, se ela tem seu fundamento em idéias morais; se
porém, é fundada em simpatia e como tal também é amavel, ela
pertence meramente aos afetos languidos, para desse modo

chamar a atengéo para a disposicdo de animo
" “qu
primeiro caso é sublime. ¢ que soments no

Pode-se agora comparar com a recém-conclu ica
transcendental dos juizos estéticos também a fisiolég?c: )’(goc??:\g
um Burke e muitos homens perspicazes, entre nés, a elaboraram
para ver aonde Ie\@4 uma exposigao meramente empirica do sublimé
e do belo. Burke,™ que nesta espécie de abordagem merece ser
considerado como o autor mais importante, descobre por esta via
(p. 223 de sua obra) "que o sentimento do sublime fundamenta-se
sobre o instinto de autoconservagao e sobre 0 medo, isto é, sobre
uma dor que, peio fato de ela ndo chegar ao efetivo desm:antela-

138 p; psicolégica.
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N Burke., Edmupd (1729-1797), citado por Kant segundo a tradugdo alemé de Chr
arve (Riga, bei Hartknoch 1773) de seu escrito: Investigagbes filosdficas sobre é

origem de nossos conceitos do belo e do sublime.
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mento das partes do corpo, produz movimentos que, pelo fato de
purificarem os vasos mais finos ou mais grossos de obstrugdes
perigosas e incémodas, sao capazes de provocar sensacgodes
agraddveis, na verdade nao um prazer, mas uma espécie de calafrio
complacente, uma certa caima que é mesclada com terror”. Ele
remete (p. 251-252) o belo, que ale funda sobre o amor (e do qual
ele contudo quer ver distinguidos 0s desejos), "ao relaxamento, a
distensao e ao adormecimento das fibras do corpo, por conseguinte
a um amolecimento, desagregamento, esmorecimento, des-
falecimento, a uma morte, um desaparecimento progressivo por
deleite". E agora, ele confirma este modo de explicagao nao uni-
camente através de casos, nos quais a faculdade da imaginagao
em ligagdo com o entendimento possa provocar em nds o senti-
mento tanto do belo como do sublime, mas até com a sensagao
sensorial <Sinnesempfindung>. Como observagbes psicologicas,
essas andlises dos fendmenos de nosso animo sao extremamente
belas e fornecem rico material para as pesquisas mais populares
da antropologia emplrica. Tampouco se pode negar que todas as
representagdes em nés, quer sejam objetivamente apenas sen-
siveis ou totalmente intelectuais, possam contudo estar ligadas
subjetivamente a deleite ou dor, por imperceptiveis que ambas
sejam (porque elas em suma afetam o sentimento da vida e
nenhuma, enquanto modificagéo do sujeito, pode ser-lhes indifer-
ente); ndo se pode sequer negar, COMo Epicuro afirmava, que
deleite e dor sejam sempre'® em Ultima andlise corporais, quer
comecem da imaginagao ou até de representagdes do entendi-
mento, porque a vida sem 0 sentimento do organismo corporal é
simplesmente consciéncia de sua existéncia, mas nenhum senti-
mento de bem-estar ou mal-estar, isto é, da promogao ou inibigao
das forgas vitais; porque o &nimo é por si s6 inteiramente vida, e
obstaculos ou promogdes tém que ser procurados fora dela e
contudo no préprio homem, por conseguinte na ligagédo com seu
corpo.

Se porém se puser a complacéncia no objeto total e abso-
lutamente no fato que este deleita por atrativo ou comogao, entdao
nao se tem que pretender também de nenhum outro que ele dé
seu assentimento ao jufzo estético que nos proferimos; pois sobre
isso interroga cada um com direito somente a seu sentido par-
ticular. Em tal caso, porém, cessa também completamente toda
censura do gosto; pois se teria que tornar o exemplo, que outros

135 A: todos.
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dao pela concordancia acidental de seus jufzos, um mandamento
de aprovagao para nés, contra cujo principio nés contudo presu-
mivelmente nos oporfamos e recorreriamos ao direito natural de
submeter o jufzo, que repousa sobre o sentimento imediato do
pr6prio bem-estar, ao seu préprio sentido e néo o jufzode outros ao
sentidodeles. ,

Se, portanto, o julzo de gosto nao tiver que valer egoisti-
cama_nte, mas, de acordo com sua natureza interna, isto é, por ele
préprio @ ndo em virtude dos exemplos que outros dao de seu
gosto, tiver que valer necessariamente como plural, se a gente
reconhece-o como algo que ao mesmo tempo pode reclamar que
qualquer um deva dar-lhe sua adesdo, entdo é necessario que
tenha como fundamento algum principio a priori (seja ele objetivo
ou sgbjetivo) ao qual jamais se pode chegar por reconhecimento
de leis empliricas das mudangas de &nimo; porque estas somente
Fiéo a conhecer como se julga, mas nao ordenam como se deve
ju_lgar, e na verdade de tal modo que o mandamento seja incondi-
cionado; os jufzos de gosto pressupdem isso enquanto querem ver
a complacéncia conectada imediatamente com uma repre-
sentag#o. Portanto, a exposigao empirica dos jufzos estéticos pode
sempre constituir o infcio, com o fim de arranjar a matéria para uma
investigagdo superior; uma exposi¢do transcendental desta
facu:lldade é contudo possivel e pertencente essencialmente a
critica do gosto.' Pois, sem que o mesmo tivesse princlpios a
priori, ser-lhe-ia impossivel dirigir os jufzos de outros e, com Eelo
menos alguma aparéncia de direito, apresentar pretensdes'>’ de
aprovagao ou rejeicao a respeito deles.

O resto, pertencente a analltica da faculdade de julzo estética
contém antes de mais nada a'* ’

136
A: assim, pois, uma exposi¢io franscendental desta faculdade
) . ertence
essenciaimente a critica do gosto; pois sem que este... ) P

137 a; julzos.

138 Esta frase faltou na 1* ediclo. A deduglio segue

. que %8 foi al assinalada
terceiro livro. Segundo correspondéncia de Kant a Kiesewetter, de 20 de ab‘:l”::
1790, ¢ também segundo Voriander (p. 127), tratou-se de uma insercéo de
Kiesewetter, a0 invés da equivocadamente escrita por Kant *terceira’ segdo da
anaiftica da' faculdade de jufzo estética”. Kant considerou adequada a alterago, e
mesmo assim preferiu a sua eliminagio pura e simples, como pediu que oonstas'se

na errata. Cumpre contudo ressaltar que esta ded j
iy q ugdo é independente da Analltica
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, 139
DEDUGAO DOS JUfZOS ESTETICOS PUROS

§ 30. A dedugé@o dos julzos estéticos sobre os objetos da
natureza néo pode ser dirigida aquilo que nesta chamamos
de sublime, mas somente ao belo.

A pretenséo de um juizo estético a validade _universal para todo
sujeito carece, como um juizo que tem de apoiar-se sob~r9 algum
principio a priori, de uma dedugéo (isto é, de uma legitimagao de sua
presungao) que tem de ser acrescida ainda a sua exposi¢ao sempre
que uma complacéncia ou descomplacéncia conceme a forma do
objeto. Tal é o caso dos jufzos de gosto sobre 0 belo da natureza. Pois
a conformidade a fins tem entéo o seu fundamento no objeto e em sua
figura, conquanto ela néo indique a relagio do mesmo com outros
objetos segundo conceitos (para 0 julzo 93 conhecimento), mas con-

132 cerne em geral simplesmente a apreensao desta forma, enquanto ela
no Animo se mostra conforme & faculdade tanto dos conceilos como
da apresentagio dos mesmos (que é idéntica a faculdade de apreen-
s30). Por isso também a respefto do belo da natureza pode-se levantar
diversas questdes, que concernem a causa desta conformidade a fins
de sua forma: por exemplo, como se pode explicar por que a natureza
disseminou a beleza tao prodigamente por toda parte, mesmo nofundo
do oceano, onde s6 raramente chega o olho humano (para o qual
contudo aquela é unicamente conforme a fins) etc. .

Todavia, 0 sublime da natureza — se proferimos a respeito um
jufzo estético puro, que nao é mesclado com conceitos de perfeigao
enquanto conformidade a fins objetiva, em cujo caso ele seria um juizo
teleolégico — pode ser considerado totaimente como sem formaousem
figura, contudo como objeto de uma complacéncia pura, @ mostrar
conformidade a fins subjetiva da representagao dada; e entao se

pergunta se para o julzo estético desta espécie, além da exposigao
daquilo que é pensado nele também podeser repla_madg a_mda uma
deducao de sua pretensdo aalgum principio a priofi (subjetivo).

A isso responde-se que o sublime da natureza s6 impropria-
mente é chamado assim e propriamente s6 tem que ser atribuido a
maneira de pensar, ou muito antes ao fundamento da mesma ha

1 natureza humana. A apreenséo de um objeto, alias, sem forma e

nao conforme a fins, d4 meramente motivo para tomar-se cons-
ciente deste fundamento, e o objeto é deste modo usado subjeti-

138 puros” faltou em A.
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vamente conforme a fins, mas nao é ajuizade como tal por si e em
virtude de sua forma (por assim dizer, species finalis accepta, non
data). Por isso a nossa exposicdo dos julzos sobre o sublime da
natureza era ao mesmo tempo sua deducido. Pois quando decom-
pusemos nos mesmos a reflexdo da faculdade do julzo, encontramos
neles uma relagao conforme a fins das faculdades do conhecimento,
que tem de ser posta a priori como fundamento da faculdade dos fins
(a vontade) e por isso é ela mesma a priori conforme a fins: o que pois
contém'*’ imediatamente a dedugzo, isto 6, a justificagéo da pretensao
de um semelhante juizo a validade universalmente necessdria.
Portanto, temos que investigar somente a dedugéo dos juizos de
gosto, isto &, dos julzos sobre a beleza das coisas da natureza e assim
resolver em seu todo o problema da inteira faculdade de juizo estética.

§ 31. Do método da dedugao dos jufzos de gosto.

A incumbéncia de uma dedugao, isto é, da garantia da legiti- 134
midade de uma espécie de juizos, somente se apresenta quando o
jufzo reivindica necessidade; o que é também o caso quando ele
exige universalidade subjetiva, isto é, o assentimento de qualquer
um. Apesar disso ele ndo é nenhum jufzo de conhecimento, mas
somente do prazer ou desprazer em um objeto dado, isto 6, a
presungdo de uma conformidade a fins subjetiva valida para
qualquer um sem excegao e que nao deve fundar-se sobre nenhum
conceito da coisa, porque ele 6 um juizo de gosto.

Ja que no Ultimo caso ndo temos que efetuar nenhum julzo de
conhecimento, nem tedrico, que pde como fundamento pelo entendi-
mento o conceito de uma naturezaem geral, nem pratico (puro), que pde
como fundamento a idéia da liberdade como dada a priori pela razao; e,
portanto, ndo temos que justificar segundo sua validade a priorinem um
juizo que representa o que uma coisa é, nem que eu tenha de fazer algo
para produzi-la; assim, deve ser demonstrada para a faculdade-do-julzo
em geral simplesmente a validade universal de um jufzo singular, que
expressa a conformidade a fins subjetiva de uma representagéo emplrica
da forma de um objeto, para explicar como é possivel que aigo possa
aprazer simplesmente no ajuizamento (sem sensag&o ou conceito) e —
assim como o ajuizamento de um objeto em vista de um conhecimento 13s
em geral tem regras universais — também a complacéncia de cada um
possa ser proclamada como regra para todo outro.

Se, pois, esta validade universal ndo deve fundamentar-se
sobre uma reuniao de votos e uma coleta de informagoes junto a

140 p: 6.
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outros acerca de seu modo de ter sensagbes <empfinden>, mas deve
assentar, por assim dizer, sobre uma autonomia do sujeito que julga
sobre o sentimento de prazer (na representacéo dada), isto é, sobre o
seu gosto proprio, conquanto nao deva tampouco ser derivada de
conceitos; assim, um tal jufzo — como o juizo de gosto de _fatq é—tem
uma peculiaridade dupla e na verdade 16gica; ou seja, pqmelramepte
validade universal a priori, @ contudo ndo uma univetsalxjade l6gica
segundo conceitos, mas a universalidade de um jufzo singular; em
segundo lugar, uma necessidade (que sempre tem de assentar sobre
fundamentos a prior), que, porém, ndo depende de nenhum argu-
mento a prior, através de cuja representagao a aprovagao, que o julzo
de gosto imputa a qualquer um, pudesse ser imposta. _

A resolugdo destas peculiaridades i6gicas, em que um juizo
de gosto distingue-se de todos os jufzos de conhecimento, se aqui
inicialmente abstralmos de todo o contetido do mesmo, ou seja, do
sentimento de prazer, e comparamos simplesmente aforma estética
com a forma dos jufzos objetivos, como a ldgica os prescreve, sera
por si s6 suficiente para a dedugao desta singular faculdade. Quere-
mos, portanto, expor antes, elucidadas através de exemplos, estas
propriedades caracteristicas do gosto.

§ 32. Primeira peculiaridade do jufzo de gosto.

O jufzo de gosto determina seu objeto com respeito a com-
placéncia (como beleza) com uma pretensao de assentimento de
qualquer um, como se fosse objetivo. ]

Dizer "esta flor é bela" significa apenas expressar a prépria
pretensdo & complacéncia de qualquer um. A amenidade de seu
odor néo lhe propicia absolutamente nenhuma pretensdo. Aumeste
odor deleita, a outro ele faz perder a cabega. Ora, que outra coisa
dever-se-ia presumir disso, sendo que a beleza tem quer ser tomada
como uma propriedade da prépria flor, a qual nao se guia pela
diversidade das cabegas e de tantos sentidos, mas pela qual estes
t&8m que se guiar se querem julgar a respeito? £ todavia as coisas
n&o se passam assim. Pois 0 jufzo de gosto consiste precisamente
no fato de que ele chama uma coisa de bela somente segundo
aquela qualidade, na qual ela se guia pelo nosso modo de aoolh_é:la.

Além disso, de cada ju[zo que deve provar o gosto do sujeito,
é reclamado que o sujeito’" deva julgar por si, sem ter necessidade
de, pela experiéncia, andar tateando entre os julzos de outros e

141 G, no original da 1% edig8o (A 137) uma outra redag&o menos clara desta
passagem.
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através dela instruir-se previamente sobre a complacéncia ou descom-
placéncia deles no mesmo objeto; por conseguinte, deve proferir seu
jufzo de modo a priori e ndo por imitagdo porque uma coisa talvez
apraza efetivamente de um modo geral. Dever-se-ia, porém, pensar
que um julzo a priori tem de conter um conceito do objeto para cujo
conhecimento ele contém o principio; o julzo de gosto, porém, néo se
funda absolutamente sobre conceitos e ndo é em caso algum um
conhecimento, ' mas somente um jufzo estético.

Por isso um jovemn poeta n&o se deixa dissuadir, nem pelo julzo
do publico nem de seus amigos, da persuasao de que sua poesia seja
bela; e se ele Ihes der ouvido, isto ndo ocorre porque ele agora a ajulza
diversamente, mas porque ele encontra em seu desejo de aprovagao
uma razéo para contudo acomodar-se (mesmo contra seu juizo) a
ilusdo comum, mesmo que (do seu ponto de vista) o publico todo
tivesse um gosto falso. S6 mais tarde, quando a sua faculdade do julzo
tiver sido agucada mais pelo exercicio, ele se distanciara espon-
taneamente de seu jufzo anterior, procedendo do mesmo modo com
seus jufzos que assentem totalmente sobre a raz4o. O gosto reivindica
simplesmente'*® autonomia. Fazer de juizos estranhos fundamentos
de determinagao do seu seria heteronomia.

Que a gente, com raz&o, enaltega como modelos as obras dos
antigos e chame seus autores de classicos, como uma espécie de
nobreza entre os escritores que pelo seu exemplo dao leis ao povo,
parece indicar fontes a posteriori do gosto e refutar a autonomia do
mesmo em cada sujeito. Todavia se poderia dizer do mesmo modo
que os antigos matemdticos, que até agora séo considerados mode-
los propriamente indispensaveis da mais alta solidez e elegancia do
método sintético, também provaram a nosso respeito uma razao
imitadora e uma incapacidade dela de produzir desde si mesma
demonstragbes rigorosas com a maxima intuicho mediante cons-
trugio de conceitos. Nao hd absolutamente nenhum uso das nossas
forgas, por livre que ele possa ser, e mesmo da razéo (que tem de
haurir todos os seus julzos da fonte comum <gemeinschatftliche> a
priori), que nao incidiria em falsas tentativas se cada sujeito sempre
devesse comegar totalmente da disposigéo bruta de sua Indole, se
outros ndo o tivessem precedido com as suas tentativas, nao para
fazer dos seus sucessores simples imitadores, mas para por outros

a caminho pelo seu procedimento, a fim de procurarem em si

142 Ergmann propds *jufzo de conhecimento®, com base nas paginas originais 134,
147 e 152, onde essa expresséo ocorre.

143 *simplesmente” falta em A.
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proprios os principios e assim tomarem o seu caminho proprio e
freqientemente melhor. Mesmo na religiao, onde certamente cada um
tem que tomar de si mesmo a regra de seu comportamento, porque
ele préprio tambem permanece responsavel por ele e néo pode atribuir
a outros, enquanto mestres ou predecessores, a culpa de suas faltas,
jamais se conseguird tanto mediante preceitos gerais, que se podem
obter de padres ou filésofos ou que também podem ser tpmados de si
préprio, quanto mediante um exemplo de virtude ou santidade, o'qual,
estabelecido na histéria, ndo toma dispensavel a autonomia da virtude
a partir da idéia propria e originria da moralidade (a priori) ou transforma
esta em um mecanismo de imitagio. Sucessdo, que se refere a um
precedente, e ndo imitagéo, é a expresso correta para toda influéncia
que produtos de um autor original podem ter sobr_e outros; 0 que
somente significa: haurir das mesmas fontes das quais aquele proprio
hauriu e apreender imitativamente de seu predecessor somente a
maneira de proceder no caso. Mas entretodas asfaculdades etalentos
o gosto é aquele que, porque seu jufzo néo ¢ determinavel mediante
conceitos e preceitos, maximamente precisa de exemplos daquilo que
na evoluco da cultura durante maior tempo recebeu aprovagao, para
nao se tornar logo de novo grosseiro e recair na rudeza das primeiras
tentativas.

§ 33. Segunda peculiaridade do jufzo de gosto.

O juizo de gosto ndo é absolutamente det_erminével por argu-
mentos como se ele fosse simplesmente subjetivo. ]

Se alguém no considera belo um edificio ouuma vistaouuma
poesia, entdo, em primeiro lugar, ele ndo se deixa constranger
interiormente a aprovagido nem mesmo por cem vozes, qué O
exaltem todas em alto grau. Ele, na verdade, pode apresentar-se
como se essas coisas também lhe aprouvessem, para nao. ser
considerado sem gosto; ele pode ‘até comecar a duvidar se ele
também formou suficientemente o seu gosto pelo conhecimento de
um ndmero satisfatério de objetos de uma certa espécie (como
alguém, que a distancia cré reconhecer como uma floresta algoque
todos os outros consideram uma cidade, duvida do juizo de sua
prépria vista). Ele, no entanto, tem a perspiciéncia clara de que a
aprovagdo de outros ndo fornece absolutamente nenhuma prova
valida para o ajuizamento da beleza; que outros quando muito
podem ver e observar por ele, e 0 que vérios viram da mesma
maneira pode servir para o jufzo tedrico, por conseguinte légico,

144 - nor conseguinte I6gico” falta.em A.

130

como um argumento suficiente para ele que creu té-lo visto diferen-
temente, jamais porém o que aprouve a outros pode servir como
fundamento de um julzo estético. O juizo de outros desfavoravel a
nés na verdade pode com razdo tomar-nos hesitantes com respeito
a0 nosso jufzo, jamais porém pode convencer-nos da sua incor-
recdo. Portanto, néo existe nenhum argumento empirico capaz de
impor um juizo de gosto a alguém.

Em segundo lugar, uma prova a priori segundo regras deter-
minadas pode menos ainda determinar o jufzo sobre a beleza. Se
aiguém me 18 sua poesia ou leva-me a um espetaculo que ao final
ndo satisfarA meu gosto, entdo ele pode invocar Batteux'® ou
Lessing ou criticos do gosto ainda mais antigos e mais famosos e
todas as regras estabelecidas por eles como prova de que sua
poesia é bela; também certas passagens que precisamente ndo me
aprazem podem perfeitamente concordar com regras da beleza
(assim como la sao dadas e reconhecidas universalmente): eu tapo
os meus ouvidos, ndo quero ouvir nenhum principio e nenhum
racioclnio, e antes admitirei que aquelas regras dos criticos sao
falsas ou que pelo menos aqui ndo é o caso de sua aplicagéo, do
que devesse eu deixar determinar meu jufzo por argumentos a priori,
ja que ele deve ser um julzo de gosto e nao do entendimento ou da
razéo.

* Parece que esta 6 uma das razdes principais pelas quais se
reservou a esta faculdade de jufzo estética precisamente o0 nome
de gosto. Pois alguém pode enumerar-me todos os ingredientes de
uma comida e observar sobre cada um que ele alids me é agradavel,
além disso pode, com razdo, elogiar o carater saudavel dessa
comida; todavia sou surdo a todos esses argumentos, eu provo o
prato em minha lingua e meu paladar e, de acordo com isso, nao
segundo principios universais, profiro meu jufzo.

De fato o julzo de gosto é sempre proferido como um juizo
singular sobre o objeto. O entendimento pode, pela comparacgao do
objeto sob o aspeto da complacéncia com o juizo de outros, formar
um juizo universal: por exemplo, "todas as tulipas sao belas", mas
este entdo nao é nenhum juizo de gosto e sim um juizo l6gico, que
faz da relagao de um objeto ao gosto o predicado das coisas de uma
certa espécie em geral. Unicamente aquilo, porém, pelo qual con-
sidero uma dada tulipa singular bela, isto é, considero minha com-
placéncia nela védlida universalmente, é um juizo de gosto. Sua
peculiaridade, porém, consiste em que, embora ele tenha validade

145 Batteux, Charles (1713-80), estético francés.
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meramente subjetiva, ele contudo estende a sua pretensdo a fodos
os sujeitos, como se ele pudesse ocorrer sempre caso fosse um
juizo objetivo, que assenta sobre fundamentos cognitivos, e pu-
desse ser imposto mediante uma prova.

§ 34. Nao é possivel nenhum principio objetivo de gosto.

Por um principio do gosto entender-se-ia uma premissa sob
cuja condigdo se pudesse subsumir o conceito de um objeto e,
entao, por uma inferéncia descobrir que ele é belo. Mas isto é
absolutamente impossivel. Pois eu tenho que sentir o prazer ime-
diatamente na representagio do objeto, e ele ndao pode ser-me
impingido por nenhum argumento. Pois embora os criticos, como
diz Hume, possam raciocinar mais plausiveimente do que cozinhei-
ros, possuem contudo destino idéntico a estes. Eles ndo podem
esperar o fundamento de determinagéo de seu julzo da forga de
argumentos, mas somente da reflexéo do sujeito sobre seu préprio
estado (de prazer ou desprazer), com rejeigao de todos os preceitos
e regras.

Aquilo, porém, sobre o que 08 criticos podem e devem racioci-
nar, de modo que se alcance a corregao e ampliagdo de nossos
jufzos de gosto, ndo consiste na exposigao em uma forma universal
e aplicavel do fundamento da determinagao desta espécie de julzos
estéticos, o que é impossivel, mas na investigagdo da faculdade de
conhecimento e sua fungao nestes juizos e na decomposi¢ao em
exemplos da reciproca conformidade a fins subjetiva, acerca da qual
foi mostrado acima que sua forma em uma representagdo dada é a
beleza do seu objeto. Portanto, a prépria critica do gosto é somente
subjetiva com respeito a representagao pela qual um objeto nos é
dado; ou seja, ela & a arte ou ciéncia de submeter a regras a relagao
reciproca do entendimento e da sensibilidade na representagao
dada (sem referéncia a sensagao ou conceito precedentes), por
conseguinte a unanimidade ou nao unanimidade de ambos, e de
determina-los com respeito as suas condigdes. Ela ¢ artese mostra
isso somente por meio de exemplos; ela é ciéncia, se deduz a
possibilidade de um tal ajuizamento da natureza desta faculdade,
como faculdade-de-conhecimento em geral. Aqui s temos a ver
com a ultima enquanto critica transcendental. Ela deve desenvolver
e justificar o principio subjetivo do gosto como um principio a priori
dafaculdade do juizo. A criticacomo arte procura meramente aplicar
as regras fisiolégicas (aqui psicolégicas), por conseguinte empiri-
cas, segundo as quais o gosto efetivamente procede (sem refletir
sobre sua possibilidade), ao ajuizamento de seus objetos e critica

132

os produtos da arte bela, assim como aquela critica a propria
faculdade de ajuiza-los.

§ 35. O principio do gosto é o principio subjetivo da faculdade
do jufzo em geral.

i O juizo de gosto distingue-se do jufzo légico no fato de que o
Gttimo spbsume uma representagéo a conceitos do objeto, enquanto
o primeiro nao subsume absolutamente a um conceito, porque do
contrdrio a necessaria aprovagdo universal poderia ser imposta
através de provas. Nao obstante, ele é semelhante ao juizo l6gico
no fato de que ele afirma uma universalidade e necessidade, mas
néo segundo conceitos do objeto, conseqlientemente apenas sub-
jetiva. Ora, visto que em um julzo os conceitos formam o seu
contetido (o pertencente ao conhecimento do objeto), porém o jufzo
de gosto ndo é determinavel por conceitos, assim ele se funda
somente sobre a condigao formal subjetiva de um jufzo em geral. A
condigéo subjetiva de todos os julzos é a prépria faculdade de julgar
ou a faculdade do jufzo. Utilizada com respeito a uma representacao
pela qual um objeto é dado, esta faculdade requer a concordancia
de duas !aculdades de representagdo, a saber da faculdade da
imaginagdo (para a intuigdo e a composigao'® do muiltiplo da
mesma) e do entendimento (para o conceito como representagao
da unidade desta compreensao). Ora, visto que aqui hao se encon-
tra nenhum conceito de objeto como fundamento do julzo, assim ele
somente _pode consistir na subsungao da prépria faculdade da
imaginagéo (em uma representagéo pela qual um objeto é dado) a
condi¢ao de que o entendimento em geral chegue da intuicéo a
conceitos. Isto &, visto que a liberdade da faculdade da imaginagao
consiste no fato de que esta esquematiza sem conceitos, assim o
juizo de gosto tem que assentar sobre uma simples sensagao das
faculdades reciprocamente vivificantes da imaginagao em sua liber-
dade e do entendimento com sua conformidade a leis, portanto
sobre um sentimento que permite ajuizar o objeto segundo a con-
formldac_ie final da representagao (pela qual um objeto & dado) a
promogao da faculdade de conhecimento'® em seu livre jogo; e o
gosto enquanto faculdade de juizo subjetiva contém um principio da
subsungéo, mas nao das intuicbes sob conceitos e sim da faculdade
das intuicdes ou apresentagdes (isto &, da faculdade da imaginag&o)

46 Erdmann: compreenséo.
147 Kant: condigao; corrigido por Windelband.
148 Erdmann: das faculdades de conhecimento.
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sob a faculdade dos conceitos (isto &, o entendimento), na medida
em que a primeira em sua liberdade concorda com a segunda-em
sua conformidade a leis. B .

Para agora descobrir, mediante uma dedugéo dos jufzos de
gosto, este fundamento de direito, somente podem servir-nos defio
condutor as peculiaridades formais desta 9spéC|e de jufzos, por
conseguinte na medida em que seja considerada neles simples-
mente a forma légica.

§ 36. Do problema de uma dedugéo dos julzos de gosto.

Pode-se ligar imediatamente a percepgao de um objeto, para
um julzo de conhecimento, 0 conceito de um objeto em geral, do
qual aquela contém os predicados emplricos, e deste modo produzir
um jufzo de experiéncia. Ora, abase deste juizo situam-se conceitos
a priori da unidade sintética do multiplo da intuigao para pensé-lo
como determinagao de um objeto; e estes (_:oncelto_s (as categpnas)
requerem uma deduggo, que também foi fomecida na critica da
razdo pura, pela qual, pois, também pode efetuar-se a spluq_ao do
problema: como sao possiveis jufzos de conhecimento sinteticos a
priori? Portanto, este problema concerniu acs principios a priori do
entendimento puro e de seus jufzos teoricos. )

Mas se pode também ligar imediatamente a uma pércepgao um
sentimento de prazer (ou desprazer) e uma complacéncia, que acom-
panha a representagao do objeto e serve-lhe _de predicado, e assim
pode surgir um juizo estético quenao énenhumjulzode conhecimento.
Se umtal jufzo nao & um simples julzo de sensagao, mas um jufzo-de-
reflexéo formal que imputa esta complacéncia a-qualquer um como
necesséria, tem que encontrar-se a sua base algo como principio a
priori, o qual, todavia, pode ser um pﬁng[pn simplesmente subjetivo
(na suposigao de que um principio objetivo devesse ser impossfvel a
tal espécie de juizos), mas também como tal precisa de uma deducao,
para que se compreenda como um juizo estético possa reivindicar
necessidade. Ora, sobre isso funda-se o problema com o qual nos
ocupamos agora: como séo possiveis jufzos de gosto? Portanto, este
problema concerne aos principios a priori da faculgade de julzo pura
em juizos estéticos, isto é, naqueles em que ela nao tem qe simples-
mente subsumir (como nos tedricos) sob conceitos objetivos do en-
tendimento e n&o esta sob uma lei, mas em que ela € subjetivamente
para si propria tanto objeto como lei. .

Este problema também pode ser representado do seguinte
modo: como é possivel um julzo que, simplesmente a partir do
sentimento prdprio de prazer em um objeto, independentemente de
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seu conceito, ajuize a priori, isto é sem precisar esperar por assen-
timento estranho, este prazer como unido a representagdao do
mesmo objeto em todo outro sujeito?

O fato de que julzos de gosto sdo sintéticos pode descortinar-
se facilmente, porque eles ultrapassam o conceito e mesmo a
intuigdo do objeto e acrescentam a esta, como predicado, algo que
absolutamente jamais é conhecimento, a saber o sentimento de
prazer (ou desprazer). Mas que, apesar de o predicado (do prazer
prdpric ligado a representagéo) ser empfrico, esses juizos, contudo,
no que conceme ao requerido assentimento de qualquer um, sejam
a priori ou queiram ser considerados como tais, ja esta igualmente
contido nas expressbées de uma pretensao; e assim este problema
da Critica da faculdade do julzo pertence ao problema geral da
filosofia transcendental: como sdo possiveis jufzos sintéticos a
priori?

§ 37. Que é propriamente afirmado a priori de um objeto em
um juizo de gosto?

O fato de que a representagdo de um objeto seja ligada
imediatamente a um prazer somente pode ser percebido interna-
mente e, se ndo se quisesse denotar nada além disso, forneceria
um simples juizo empirico. Pois nao posso ligar a priori um conceito
determinado (de prazer ou desprazer) a nenhuma representagao, a
nao ser onde um principio a priori determinante da vontade encon-
tra-se como fundamento na razao. Ja que, pois, o prazer (em sentido
moral) é a consequéncia desta determinagao, ele nao pode ser de
modo algum comparado com o prazer no gosto, porque ele requer
um conceito determinado de uma lei; contrariamente, o prazer no
gosto deve ser ligado imediatamente ao simples ajuizamento antes
de todo conceito. Por isso também todos os juizos de gosto sdo
juizos singulares, pois eles ligam seu predicado da complacéncia
nao a um conceito mas a uma representagdo empirica singular
dada.

Portanto, ndo é o prazer, mas a validade universal deste
prazer, que é percebida como ligada no &nimo ao simples ajui-
zamento de um objeto, e que é representada a priori em um juizo
de gosto como regra universal para a faculdade do juizo e valida
para qualquer um. £ um juizo empirico o fato de que eu perceba e
ajuize um objeto com prazer. E porém um juizo a priori que eu o
considere belo, isto é, que eu deva imputar aquela complacéncia a
qualquer um como necessaria.
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§ 38. Deducéo dos jufzos de gosto.

Se se admite que em um puro juizo de gosto a complacénqja
no objeto esteja ligada ao simples ajuizamento de sua forma, entao
nao resta senio a conformidade a fins subjetiva desta com respeito
a faculdade do julzo, que temos a sensagéo de estar ligada no animo
a representagao do objeto. Ora, visto que a faculdade do julzo com
respeito as regras formais do ajuizamento e sem nenhuma rqa_té_na
(nem sensagéo sensorial nem conceito) somente pode estar dirigida
as condigbes subjetivas do uso da faculdade do jufzo em geral (que
nao estd ordenada'*® nem ao particular modo de ser do sentido, nem
a um particular conceito do entendimento), e consequentemente
aquele subjetivo que se pode pressupor em todos 08 homens (como
requerido para o conhecimento possfvel em geral); assim a con-
cordancia de uma representagio com estas condigdes da fa.lculdade
do jufzo tem que poder ser admitida a priori como vélida para
qualquer um. Isto é, o prazerou a conformidade a fins subjetiva da
representagio com respeito a relagao das faculdades de conhe-
cimento no ajuizamento de um objeto sensivel em geral pode ser,
com razao, imputada a qualquer um.'®

OBSERVAGAO

Esta dedugéo ¢é tao facil porque ela ndo tem necessidade de
justificar nenhuma realidade objetiva de um conceito; pois beleza
ndo é nenhum conceito do objeto, e o jufzo de gosto ndo é nenhum

149 A: limitada.

150 para ter direito a reivindicar um assentimento universal em um jufzo da faculdade
de julzo estética, baseado simplesmente sobre fundamentos subjetivos, é suficiente
que se conceda: 1) que em todos os homens as condigSes subjetivas desta faculdade
séo idénticas com respeito a relagéo das faculdades ‘de conhecimento af postas em
atividade em vista de um conhecimento em geral; o que tem de ser verdadeiro, pois
do contrério os homens n&o poderiam comunicar entre si suas representagdes o
mesmo o conhecimento; 2) que o jufzo tomou em consideragao simplesmente esta
relagao (por conseguinte a condigédo formal da taculdade do julzo) e é puro, isto 6,
nao estd mesclado nem com conceitos do objeto nem com sensagbes enquanto
raz8es determinantes. Se também a respeito deste uitimo ponto foi cometido aigum
erro, entdo ele concerne somente & aplicag&o incorreta a um caso particular da
autorizago que uma lei nos dé; mas com isso a autorizag&o em geral néo é supressa

(K).
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jufzo de conhecimento.'™' Ele afirma somente que estamos autorizados
a pressupor universalmente em cada homem as mesmas condigoes
subjetivas da faculdade do jufzo que encontramos em nos, e ainda, que
sob estas condicbes subsumimos corretamente o objeto dado. Ora,
conquanto este iltimo ponto contenha dificuldades inevitaveis, que nao
sa0 inerentes & faculdade de julzo légica (porque nesta se subsume sob
conceitos, na faculdade de juizo estética, porém sob uma relagéo — que
meramente pode ser sentida — da faculdade da imaginacdo e do
entendimento reciprocamente concordantes entre si na forma repre-
sentada do objeto, em cujo caso a subsungao faciimente pode enganar,
mas com isso n&o se tira nada da legitimidade da pretensao da faculdade
do juizo de contar com um assentimento universal, a qual somente
termina no julgar a corregao do principio a partir de fundamentos
subjetivos de um modo vélido para quaiquer um. Pois, no que
concerne a dificuldade e a duvida quanto & corre¢édo da subsungao
aquele principio, ela torna tampouco duvidosa a legitimidade da
pretensdo a esta validade de um jufzo estético em geral, por
conseguinte o préprio principio, quanto a igualmente errbnea (em-
bora nao tao frequente e facil) subsungao da faculdade de juizo
l6gica ao seu principio pode tornar duvidoso este principio, que é
objetivo. Se, porém, a questao fosse de como é possivel admitir a
priori a natureza como um complexo de objetos do gosto, entéo este
problema teria relagdo com a teleologia; porque teria que ser con-
siderado como um fim da natureza — que seria essencialmente
inerente a seu conceito — apresentar formas conformes a fins para
a nossa faculdade do juizo. Mas a corre¢ao desta suposigéo é ainda
muito duvidosa, enquanto a efetividade das belezas da natureza
permanece aberta a experiéncia.

§ 39. Da comunicabilidade de uma sensacgéao.

Quando a sensagao, como o real da percepgao, € referida ao
conhecimento, ela chama-se sensagao sensorial <Sinnesempfin-
dung> e o especifico de sua qualidade pode ser representado como
exaustivamente comunicavel da mesma maneira, desde que se
admita que qualquer um tenha um sentido igual ao nosso; mas isto

151 Fica claro que Kant concluiu aqui a presente Dedug&o, embora os §§ 39 e 40
possam considerar-se complementares a sua argumentagao. O que importa é ter em
mente que os §§ subsequentes até o § 54 nada mais tém a ver com a Dedugao,
apesar da falha de ordenagéo e de apresentagao dos mesmos. Constitui, pois, um
erro, nao s6 de algumas tradugdes mas da prépria edigdo da Academia, encabegar
todas estas péginas com a repeti¢ao do tltulo “Dedugao dos julzos estéticos”.
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néo se pode absolutamente pressupor de uma sensag&o sensorial.
Assim esta espécie de sensagio nao pode ser comunicada aquele
a quem falta o sentido do olfato; e mesmo quando ele néo he falta,
nao se pode contudo estar seguro de que ele tenha de uma flor
exatamente a mesma sensagao que nds temos. Mas temos que nos
representar uma diferenga ainda maior entre os homens com res-
peito & amenidade ou desamenidade na sensa¢éo do mesmo objeto
dos sentidos, e nao se pode absolutamente pretender que o prazer
em semelhantes objetos seja reconhecido por qualquer um. Pode-
se chamar esta espécie de prazer de prazer do gozo, porque ele
nos advém ao &nimo pelo sentido @ nos, neste caso, somos,
portanto, passivos. \

A complacéncia em uma agéo em vista de sua natureza moral
néo &, contrariamente, nenhum prazer do gozo, mas da auto-ativi-
dade e da sua conformidade & idéia de uma destinacdo. Este
sentimento, que se chama moral, requer, porém, conceitos e néo
apresenta nenhuma conformidade a fins livre mas legal; portanto,
ndo permite também comunicar-se universaimente sendo pela
razio e, se o prazer dever ser idéntico em qualquer um, por bem
determinados conceitos préticos da razao.

O prazer no sublime da natureza, enquanto prazer da contem-
plagéo raciocinante, na verdade, reivindica também participago univer-
sal, mas j& pressupde umoutro sentimento, a saber, o de sua destinagao
supra-sensivel, o qual, por mais obscuro que possa ser, tem uma base
moral. Ndo estou absolutamente autorizado a pressupor que outros
homens tomem esse sentimento em consideragéo e encontrem na
contemplacio da grandeza selvagem da hatureza uma complacéncia

que verdadeiramente ndo pode ser atribuida a seuaspectoeque é antes

aterrorizante). Todavia, considerando que em cada ocasido propicia se
devesse ter em vista aquelas disposigGes morais, posso tambémimputar
a qualquer um aquela complacéncia, mas somente através da lei moral,
que é por sua vez fundada sobre conceitos da razio.

Contrariamente, o prazer no belo ndo é nem um prazer go
gozo, nem de uma atividade legal, tampouco da contemplagao
raciocinante segundo idéias; mas um prazer da simples reflexao.
Sem ter por guia qualquer fim ou principio, este prazer acompanha
a apreensdo comum de um objeto pela faculdade da imaginagao
enquanto faculdade da intuigdo, em relagdo com o entendimento
enquanto faculdade dos conceitos, mediante um procedimento da
faculdade do juizo, o qual tem de exercé-la também em vista da
experiéncia mais comum; s6 que aqui ela é obrigada a fazé-lo para
perceber um conceito objetivo emplirico; |4, porém (no ajuizamento
estético), simplesmente para perceber a conveniéncia da repre-
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sentacio a ocupacgdo harmodnica (subjetivamente conforme a fins)
de ambas as faculdades de conhecimento em sua liberdade, isto é,
ter a sensagao de prazer do estado da representagéo. Em qualquer
um este prazer necessariamente tem que assentar sobre idénticas
condi¢bes, porque elas sdo condigdes subjetivas da possibilidade
de um conhecimento em geral, e a propor¢ao destas faculdades de
conhecimento, que é requerida para o gosto, também é exigida para
o sdo e comum entendimento que se pode pressupor em qualquer
um. Justamente por isso também aquele que julga com gosto
(contanto que ele ndo se engane nesta consciéncia e nao tome a
matéria pela forma, o atrativo pela beleza) pode imputar a qualquer
outro a conformidade a fins subjetiva, isto é, a sua complacéncia no
objeto, e admitir o seu sentimento como universalmente comu-
nicavel e na verdade sem mediagdo dos conceitos.

§ 40. Do gosto como uma espécie de sensus communis.

Freqaentemente, se d4 a faculdade do jufzo, quando é percep-
tivel nao tanto a sua reflexdo mas muito mais o seu resultado, o
nome de um sentido e fala-se de um sentido de verdade, de um
sentido de conveniéncia, de justi¢a etc.; conquanto sem divida se
saiba, pelo menos razoavelmente se deveria saber, que nao & num
sentido que estes conceitos podem ter sua sede e menos ainda que
um sentido tenha a minima capacidade de pronunciar-se sobre
regras universais, mas que uma representagao desta espécie sobre
verdade, conveniéncia, beleza ou justica jamais poderia ocorrer-nos
ao pensamento se nao pudéssemos elevar-nos sobre os sentidos
até faculdades de conhecimento superiores. O entendimento hu-
mano comum <der gemeine Menschenverstand>, que como sim-
ples sdo-entendimento (ainda ndo cultivado) é considerado o
minimo que sempre se pode esperar de alguém que pretenda
chamar-se homem, tem por isso também a honra néo lisonjeira de
ser cunhado pelo nome de senso comum (sensus communis); e na
verdade'® de tal modo que pelo termo comum (n&o meramente em
nossa lingua, que, nesse caso, efetivamente contém uma ambigui-
dade, mas também em varias outras) entende-se algo como o
vulgare, que se encontra por toda a parte e cuja posse absolu-
tamente nao é nenhum mérito ou vantagem.

Por sensus communis, porém, se tem que entender a idéia de
um sentido comunitdrio <gemeinschaftlichen>, isto é, de uma
faculdade de ajuizamento que em sua reflexdo toema em consi-

52 \na verdade® falta em A.
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deragdo em pensamento (a prior) o modo de representagéo de
qualquer outro, como que para ater o seu juizo a inteira razao
humana e assim escapar a ilus&o que, a partir de condi¢des privadas
subjetivas — as quais facilmente poderiam ser tomadas por objetivas
— teria influéncia prejudicial sobre o julzo. Ora, isto ocorre pelo fato
de que a gente atém seu julzo a julzos nao tanto efetivos quanto,
antes, meramente possiveis de outros e transpde-se ao lugar de
qualquer outro, na medida em que simplesmente abstrai das limi-
tagSes que acidentalmente aderem ao nosso préprio ajuizamento;
0 que é por sua vez produzido pelo fato de que na medida do
possivel elimina-se aquilo que no' estado da representagao é
matéria, isto 6, sensagao, e presta-se atengéo pura e simplesmente
as peculiaridades formais de sua representagao ou de seu estado
de representagao. Ora, esta operagao da reflexdo talvez parega ser
demasiadamente artificial para atribui-la a faculdade que
chamamos de sentido comum; ela, todavia, s6 se parece assim se
a gente expressa-a em férmulas abstratas; emsinada é mais natural
do que abstrair de atrativo e comog&o se se procura um jufzo que
deve servir de regra universal.

As seguintes maximas do entendimento humano comum na
verdade nao contam aqui como partes da critica do gosto, e contudo
podem servir para a elucidagéo de seus principios: 1. pensar por si;
2. pensar no lugar de qualquer outro; 3. pensar sempre em acordo
consigo proprio. A primeira é a maxima da maneira de pensar livre
de preconceito'™ <Vorurteil>; a segunda, a da maneira de pensar

153 A: no nosso.

54 Em portugués, com a tradugao do termo aleméo Vorurtei/ (com a mesma estrutura
do termo latino prasiudicium) por “preconceito’, a referéncia ao julzo, que lhe é
essencial, fica perdida. O diciondrio Wahrig define Vorurteil como uma "opini&o
antecipada sem exame dos fatos*, o que nés poderfamos chamar de julzo acrftico
ou irrefietido = um pré-jufzo. O nosso Aurélio ndo define preconceito diferentemente:
*1. conceito ou opinido formados antecipadamente, sem maior ponderagio ou
conhecimento dos fatos...; 2. julgamento ou opiniao formada sem se levar em conta
o fato que os conteste; prejufzo”. Em portuguds, “prejulzo” tem o sentido dominante,
por assim dizer exclusivo, de dano (veja acima nessa mesma allnea a expresséo
*infludncia. prejudicial’ <nachteiliger Einfluss>); quando ao invés em latim (cf. o
dicionério latino-alemao Georges) este liltimo (o dano) é apenas secundariamente o
sentido do resultado(da desvantagem) de uma deciséo preconcebida, isto 6, de um
prae-iudicium. Querer reformar no portugués a tradugéo desse termo, tanto mais
insatisfatéria quando se insere no &mbito de uma teoria do jufzo, parece a esta altura
como pretender remar contra a maré. E no entanto uma lingua néo deveria
constituir-se somente a partir do uso, mas também da raz&o. Uma lingua desprovida
de razéo, de acordo com Kant a seguir, cede & heteronomia, isto é, ao preconceito.
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alargada; a terceira, a da maneira de pensar consequente. A
primeira é a maxima de uma razao jamais passiva. A propenséo a
esta, por conseguinte a heteronomia da razéo, chama-se precon-
ceito; e o maior de todos eles é o de representar-se a natureza como
ndo submetida a regras que o entendimento por sua prépria lei
essencial pde-lhe como fundamento, isto é, a superstigo. Liber-
tagédo da supersticdo chama-se Esclarecimento,'® porque embora
esta denominagao também convenha a libertagdo de preconceitos
em geral, aquela contudo merece preferentemente (in sensu emi-
nent)) ser denominada um preconceito, na medida em que a
cegueira, na qual a superstigéo langa alguém e que até impde como
obrigagéo, d4a a conhecer principalmente a necessidade de ser
guiado por outros, por conseguinte o estado de uma razao passiva.
No que conceme a segunda méxima da maneira de pensar, esta-
mos afora isso bem acostumados a chamar de limitado (estreito, o
contrario de alargado) aquele cujos talentos ndo bastam para
nenhum grande uso (principalmente intensivo). Todavia, aqui néo
se trata da faculdade de conhecimento, mas da maneira de pensar,
de fazer dela um uso conveniente <zweckmdssig>; a qual, por
menor que também seja o 4mbito e o grau que o dom natural do
homem atinja, mesmo assim denota uma pessoa com maneira de
pensar alargada, quando ela nao se importa com as condig6es
privadas subjetivas do juizo, dentro das quais tantos outros estéo
como que postos entre parénteses, e reflete sobre o seu julzo desde
um ponto de vista universal (que ele somente pode determinar
enquanto se imagina no ponto de vista dos outros). A terceira
méxima, ou seja, a da maneira de pensar conseqiente, é a mais
dificil de alcancar-se e também s6 pode ser alcangada pela ligagdo

Cumpre todavia ressaltar que para Kant o preconceito nao 6 um simples julzo
provisdrio e imefletido, e sim um juizo provisério fomado com principio, gerando
conseqiientements jufzos falsos. Ele n&io é um simples juizo falso, mas dele derivam
jufzos faisos (Cf. Légica A 116 @ sgs.).

186 via-se logo que o Esclarecimento <Aufkidrung> na verdade in thesi é técil, in
hypothesi porém é uma coisa dificil  lentamente realizével, porque n&o ser com sua
razfio passivo mas sempre a si préprio legislador é na verdade algo totaimente fécil
ao homem que quer ser conforme apenas ao seu fim essencial @ ndo pretende
conhecer o que 8std acima de seu entendimento. Mas visto que a aspiragéo ao titimo
n&o é sequer evitdvel e que jamais faltario outros que prometem com muita
seguranga poder satisfazer esse apetite de saber, assim tem que ser muito diffcil
conservar ou produzir na maneira de pensar (tanto mais na publica) o simplesmente
negativo (que constitui o verdadeiro esclarecimento).(K)
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das duas primeiras e segundo uma observancia reiterada da
mesma, convertida em perfeigao. Pode-se dizer: a primeira dessas
méximas é a maxima do entendimento; a segunda, a da faculdade
do juizo; a terceira, a da razéo.

Eu retomo o fio interrompido por este episédio e digo que o
gosto com maior direito que o sdo-entendimento pode ser chamado
de sensus communis; e que a faculdade de julzo estética, antes que
a intelectual, pode usar o nome de um sentido comunitario,'™ se se
quiser empregar o termo "sentido" como um efeito da simples
reflexio sobre 0 animo, pois entdo se entende por sentido o senti-
mento de prazer. Poder-se-ia até definir o gosto pela faculdade de
ajuizamento daquilo que torna o nosso sentimento universalmente
comunicdvel em uma representagao dada, sem mediagao de um
conceito.

A aptidao do homem para comunicar seus pensamentos re-
quer também uma relagio entre a faculdade da imaginag&o e o
entendimento para remeter intuicdes a conceitos e por sua vez 17
conceitos a intuigdes, que confluem em um conhecimento; mas em
tal caso a consonancia de ambas as faculdades do animo é legal
sob a coergdo de conceitos determinados. Somente onde a
faculdade da imaginag&o em sua liberdade desperta o entendimento
e este sem conceitos traslada a faculdade da imaginagéo a um jogo
regular, afl a representagdo comunica-se n&o como pensamento
mas como sentimento interno de um estado de &nimo conforme a
fins.

Portanto, o gosto é a faculdade de ajuizar a prioria comunica-
bilidade dos sentimentos que s3o ligados a uma representagéo dada
(sem mediagao de um conceito).

Se se pudesse admitir que a simples comunicabilidade univer-
sal de seu sentimento ja tem de comportar em si um interesse por
nés (0 que, porém, nao se esta autorizado a concluir a partir da
natureza de uma faculdade de juizo meramente reflexiva), entao
poder-se-ia explicar a si proprio a partir de que o sentimento no juizo
de gosto é atribuido quase como um dever a qualquer um.

§ 41. Do interesse emplrico pelo belo.

Foi suficientemente demonstrado acima que o jufzo de gosto,
pelo qual algo é declarado belo, ndo tem de possuir como funda-

168 pode-se designar o gosto como sensus communis aestheticus e o entendimento

humano comum como sensus communis logicus.(K)
157 spor sua vez" falta em A.
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mento determinante nenhum interesse. Mas disso nao se segue que 162

depois que ele foi dado como jufzo estético nao se Ihe possa ligar
nenhum interesse. Esta ligagao, porém, sempre poderd ser somente
indireta, isto é, o gosto tem de ser representado antes de mais nada
como ligado a alguma outra coisa para poder ainda conectar, com
a complacéncia da simples reflexao sobre um objeto, um prazer na
existéncia do mesmo (no qual, consiste todo interesse). Pois aqui
no jufzo estético vale o que é dito no juizo de conhecimento (sobre
coisas em geral): a posse ad esse non valet consequentia. Ora, esta
outra coisa pode ser algo empirico, a saber, uma inclinagao que é
prépria da natureza humana, ou algo intelectual como propriedade
da vontade de poder ser determinada a priori pela razdo. Ambas
contém uma complacéncia na existéncia de um objeto e assim
podem colocar o fundamento de um interesse naquilo que ja
aprouve por si sem consideragéo de qualquer interesse.

Empiricamente o belo interessa somente em sociedade; e se
se admite o impulso a sociedade como natural ao homem, mas a
aptiddo e a propenséo a ela, isto &, a sociabilidade, como requisito
do homem enquanto criatura destinada a sociedade, portanto como
propriedade pertencente & humanidade, entao nao se pode também
deixar de considerar o gosto como uma faculdade de ajuizamento
de tudo aquilo pelo qual se pode comunicar mesmo o seu senti-
mento a qualquer outro, por conseguinte como meio de promogao
daquilo que a inclinagao natural de cada um reivindica.

Um homem abandonado em uma ilha deserta ndo adornaria
para si s6 nem sua choupana nema si préprio, nem procuraria flores,
e muito menos as plantaria para enfeitar-se com elas; mas s6 em
sociedade ocorre-lhe ser nao simplesmente homem, mas também
um homem fino a sua maneira (0 comego da civilizagao); pois como
tal ajuiza-se aquele que é inclinado e apto a comunicar seu prazer
a outros e ao qual um objeto ndo satisfaz se ndo pode sentir a
complacéncia do mesmo em comunidade com outros. Cada um
também espera e exige de qualquer outro a consideragao pela
comunicagao universal, como que a partir de um contrato originario
que é ditado pela prépria humanidade. E assim certamente de inicio
somente atrativos, por exemplo cores para pintar-se (rocou entre os
caribenhos e cinabre entre os iroqueses), ou flores, conchas, penas
de péssaros belamente coloridas, com o tempo porém também
belas formas (como em canoas, vestidos etc.), que nao comportam
absolutamente nenhum deleite, isto é, complacéncia do gozo, em
sociedade tornam-se importantes e s&o objeto de grande interesse;
até que finalmente a civilizagao, chegada ao ponto mais alto, faz
disso quase a obra-prima da inclinagéo refinada e sensagbes serao
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consideradas somente t&o valiosas quanto elas permitam comuni-
car-se universalmente. Neste estagio, conquanto o prazer que cada
um tem em um tal objeto seja irrelevante e por si sem interesse
visivel, todavia a idéia de sua comunicabilidade universal aumenta
quase que infinitamente o seu valor. )

Este interesse indiretamente inerente ao belo mediante incli-
nagéo para a sociedade, e por conseguinte empirico, néo tem contudo
aqui para nés nenhuma importancia, a qual somente vemos naquilo
que possa referir-se a priori, embora s6 indiretamente, ao julzo de
gosto. Pois se se devesse descobrirtambém nessa forma uminteresse
ligado ao belo, entdo o gosto descobriria uma passagem de nossa
faculdade de ajuizamento do gozo dos sentidos para o sentimento
moral; e desse modo ndo somente se estaria melhor orientado para
ocupar o gosto conformemente a fins, mas também se apresentaria
um termo médio da cadeia das faculdades humanas a priori, das quais
tem de depender toda legislagio. Pode-se dizer do interesse emplrico
por objetos do gosto e pelo préprio gosto que, pelo fato de que o gosto
se entrega a inclinagao, por mais refinada que ela ainda possa ser, ele
deixa-se de bom grado confundir com todas as inclinagbes e paix6es
que alcangam na sociedade a sua maxima diversidade e seu mais alto
grau, e o interesse pelo belo, quando esta fundado nele, pode fomecer
somente uma passagem muito equivoca do agradével ao bom. Temos
razao para investigar se esta passagem nao pode ser contudo pro-
movida pelo gosto, quando ele é tomado em sua pureza.

§ 42. Do interesse intelectual pelo belo.

Foi com as melhores intengdes que aqueles que de bom grado
quiseram dirigir para o fim ultimo da humanidade, ou seja, o moral-
mente-bom, todas as ocupagdes dos homens, as quais a disposicao
interna da natureza os impele, consideraram o interesse pelo belo
em geral um sinal de um bom carater moral. Nao sem razéo foi-lhes
todavia contestado por outros que apelam ao fato da experiéncia,
que virtuosos do gosto s3o ndo s6 freqlientemente'™ mas até
habitualmente vaidosos, caprichosos, entregues a perniciosas
paixdes, e talvez pudessem ainda menos que outros reivindicar o
mérito da afeicéo a principios morais; e assim parece que o senti-
mento pelo belo é ndo apenas especificamente (como também de
fato) distinto do sentimento moral, mas que ainda o interesse que
se pode ligar aquele é dificilmente compativel com o interesse moral,
de modo algum, porém, por afinidade interna.

158 A: as vezes; C: freqlientemente.
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Ora, na verdade concedo de bom grado que o interesse pelo
belo da arte (entre o qual conto também o uso artificial das belezas
da natureza para o adorno, por conseguinte para a vaidade) nao
fomece absolutamente nenhuma prova de uma maneira de pensar
afeicoada ao moralmente-bom ou sequer inclinada a ele. Contraria-
mente, porém, afirmo que tomar um interesse imediato pela beleza
da natureza (nao simplesmente ter gosto para ajuiza-la) é sempre
um sinal de uma boa alma; e que se este interesse é habitual e
liga-se de bom grado & contemplagao da natureza, ele denota pelo
menos uma disposicdo de animo favoravel ao sentimento moral.
Mas é preciso recordar-se bem que aqui propriamente tenho em
mente as belas formas da natureza e, contrariamente, ponho ainda
de lado os atrativos que ela também cuida de ligar tao ricamente a
elas, porque o interesse por eles na verdade é também imediato,
mas contudo empirico.

Aquele que contempla solitariamente (e sem intengao de
comunicar a outros suas observagdes) a bela figura de uma flor
silvestre, de um passaro, de uminseto etc., para admira-los, ama-los
e que ndo quereria que ela faltasse na natureza em geral, mesmo
que isso lhe acarretasse algumdano e, muito menos, se distinguisse
nisso uma vanmagem para ele, toma um interesse imediato e na
verdade intelectual pela beleza da natureza. Isto é, nao apenas o
seu produto apraz a ele segundo'® a forma, mas também a sua
existéncia, sem que um atrativo sensorial tenha participa¢éo nisso
ou também ligue a isso qualquer fim.

E todavia digno de nota a esse respeito que, se se tivesse
secretamente enganado esse amante do belo, plantando na terra
flores artificiais (que se podem confeccionar bem semelhantemente
as naturais) ou pondo sobre ramos de arvores, passaros entalhados
artificialmente e ele além disso descobrisse a fraude, o interesse
imediato que ele antes demonstrava por esses objetos logo desa-
pareceria, mas talvez se apresentasse em seu lugar um outro, ou
seja, o interesse da vaidade de decorar com eles seu quarto para
olhos estranhos. O pensamento de que a natureza produziu aquela
beleza tem que acompanhar a intuicao e a reflexao; e unicamente
sobre ele funda-se o interesse imediato que se toma por ele. Do
contrario resta ou um simples juizo de gosto sem nenhum interesse,
ou somente um juizo ligado a um interesse mediato, ou seja, referido
a sociedade, o qual nao fornece nenhuma indicagao segura de uma

maneira de pensar moralmente boa.

159 »4 gle” falta om A.
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